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Kublai pergunta para Marco: 

 ï Quando você retornar ao Poente, repetirá para a sua gente as mesmas histórias que 

conta para mim?  
 ï Eu falo, falo ï diz Marco ï, mas quem me ouve retém somente as palavras que deseja. 

Uma é a descrição do mundo à qual você empresta a sua bondosa atenção, outra é a que 
correrá os campanários de descarregadores e gondoleiros às margens do canal diante da 
minha casa no dia do meu retorno, outra ainda a que poderia ditar em idade avançada se 

fosse aprisionado por piratas genoveses e colocado aos ferros na mesma cela de um 
escriba de romances de aventuras. Quem comanda a narração não é a voz: é o ouvido. 

(CALVINO, Ítalo. As cidades invisíveis. 1990) 
 



RESUMO 

 
Esta dissertação tem como objeto as diferentes escritas da Memória, da Literatura e da 

História sobre acontecimentos ocorridos entre 1918 e 1919 na Vila de São José do 
Duro, antigo nordeste do Estado de Goiás e que ficaram conhecidos nacionalmente pelo 
romance O Tronco de Bernardo Élis. Apesar de partirem das mesmas fontes, os autores 

construíram diferentes representações sobre os eventos. Para analisar as diferenças 
existentes nas narrativas foram identificadas as formas de elaboração de enredo que 

levaram à observação do tipo de explicação dado aos eventos e, a partir daí à 
identificação de quais implicações ideológicas estão implícitas e/ou explícitas nos 
textos. Os focos narrativos adotados pelos diversos autores também foram analisados, 

possibilitando a compreensão de que mesmo quando há homogeneidade de visões de 
mundo, de História e de tempo e, portanto, de maneiras de explicação, as narrativas não 

se igualam, pois se atentam a diferentes focos, denotando abertura para futuras 
narrativas. Entrementes a tudo isso, as narrativas históricas tomaram como modelo de 
representação dos acontecimentos o romance do goiano Bernardo Élis, uma obra que 

deu abertura para a História. 
 

Palavras-chave: Narrativa, enredo, ideologia, foco narrativo.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

This dissertation deals with the different writings of Memory, Literature and History 

about events that occurred between 1918 and 1919 in the town of São José do Duro, in 
the northeast of the State of Goiás, and which were nationally known by the novel O 

Tronco of Bernardo Élis. Despite starting from the same sources, the authors 
constructed different representations about the events. In order to analyze the 
differences in the narratives, the forms of plot elaboration that led to the observation of 

the type of explanation given to the events were identified, and from there to the 
identification of which ideological implications are implicit and/or explicit in the texts. 

The narrative focuses adopted by the various authors were also analyzed, allowing the 
understanding that even when there are homogeneity of worldviews, history and time, 
and therefore ways of explanation, the narratives do not match, as they are attentive to 

different Outbreaks, denoting openness to future narratives. Meanwhile, the historical 
narratives took as a model of events the novel by goiano Bernardo Élis, a work that 

gave an opening to history. 

 

Keywords: Narrative, plot, ideology, narrative focus. 
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INTRODUÇÃO  

 Por que a História1 é continuamente reescrita? Várias e variadas foram as 

respostas dadas por historiadores a esta questão que, ao menos uma vez na vida, todo 

estudioso, imagino, deve ter feito não apenas aos livros de História que leu, mas a si 

mesmo. Entendo que a reescrita da História é ocasionada por fatores como os 

apresentados e discutidos por Paul Veyne, Hayden White e Michel de Certeau. Para 

estes três autores a História é um tipo de conhecimento orientado pela forma narrativa, 

ou seja, a maneira como se narra é o que direciona e orienta o sentido da História. Desta 

perspectiva, a História é uma estrutura narrativa, um texto, que para ser montado 

necessita dos rastros deixados pelos seres humanos do passado, mas que por ser contado 

por meio escrita se faz com conceitos sobre estes indícios transformados em 

documentos. O uso da linguagem e a forma utilizada não deixam que a narrativa seja 

clara, transparente, mas ao mesmo tempo, são os conceitos que enriquecem e tornam a 

história inteligível. Em outras palavras, os conceitos e formas utilizadas é que, 

efetivamente, dão sentido ao texto, mas que, ao mesmo tempo, revelam as percepções 

acerca do real que pretende representar.  

 Hayden White afirma que as narrativas hist·ricas s«o: ñfic­»es verbais cujos 

conteúdos são tanto inventados quanto descobertos e cujas formas têm mais em comum 

com os seus equivalentes na literatura do que com os seus correspondentes nas 

ci°ncias.ò (WHITE, 2014, p.98, grifos do autor) Esta afirmação de White provém de seu 

entendimento da literatura como forma de conhecimento, em concomitância com os 

resultados a que chegou das análises que fez de Droysen, Nietzsche, Hegel e Croce: 

todos estes,  

[...] colocavam a historiografia entre as artes literárias e buscavam basear 

numa intuição poética do particular os discernimentos do historiador acerca 

da realidade. [...] sua crença de que a poesia constituía uma forma de 

conhecimento, na verdade a base de todo conhecimento (científico, religioso 

e filosófico), e na sua convicção de que a história, tal como outras 

formaliza­»es da intui­«o po®tica, era tanto uma ñcria­«oò (uma inventio) 

quanto uma ñdescobertaò dos fatos abrangidos pela estrutura de suas 

percepções.(WHITE, 2014, p. 69) 

 As tipologias e os conceitos construídos pelos historiadores são eles mesmos, 

conteúdos criados, ou nos termos de White, inventados pelos historiadores, que os 

                                                                 
1
 Esclareço que ao escrever História com letra maiúscula, não tenho a intenção de colocá-la num patamar 

superior em relação às outras áreas do conhecimento. Ao escrever sobre a Literatura e a Memória como 

áreas de conhecimento, realizo o mes mo procedimento. 
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ordenam para a delimitação de toda uma realidade e que, portanto também, orientam os 

sentidos. Segue afirmando na mesma frase que os conteúdos são também descobertos, 

ou seja, são frutos do trabalho do historiador junto as suas fontes. Estas são as duas 

características do conteúdo existente na história, ambas dependentes do historiador: 

uma, a invenção, que depende de sua imaginação para a criação de tipologias e 

conceitos; outra, a descoberta, o trabalho com as fontes, que depende de sua habilidade 

de ler e interpretar a documentação.   

 A disciplina da História tem preocupações que se modificam no tempo, assim: 

ñO historiador contempor©neo precisa estabelecer o valor do estudo do passado, não 

como um fim em si, mas como um meio de fornecer perspectivas sobre o presente que 

contribuam para a solu­«o dos problemas peculiares ao nosso tempo.ò (WHITE, 2014, 

p.53) Ou seja, o estudo do passado decorre de necessidades do presente e é este um dos 

fatores que exigem que seja continuamente reescrita. Todavia, não fica apenas nisto, 

pois a reescrita não se dá apenas por esta exigência ética e profissional, mas também, 

pelo modo prefigurativo empreendido por cada historiador, no entendimento que a 

reescrita é impulsionada pelas diferentes concepções de história e de tempo de cada 

historiador que o leva a interpretar a priori a forma que considera mais adequada para 

representar o passado, pois o que cada um destes historiadores quer é dar sentido a esse 

passado.  Desta maneira, os tropos dos quais trata Hayden White, não são apenas figuras 

de linguagem como aprendido pela gramática, mas são formas de pensamento e, assim, 

de conhecimento. Conheço o mundo a partir da maneira como o constituo por meio da 

linguagem. A maneira como o historiador organiza seu texto, demonstra a forma como 

percebe e concebe o mundo presente, passado ou futuro. Sendo a escrita da História 

instigada por preocupações do presente dos seres humanos, sua construção não se 

despreocupa com o tempo, ao contrário, as orientações de sentido temporal também têm 

que ver com as concepções de mudança lenta ou brusca que se tem sobre ele.  

 O problema, a pergunta que me instiga é: como um mesmo evento ou conjunto 

de eventos pode ser representado de diferentes formas por literatos, memorialistas e 

historiadores com sentidos tão diversos, ainda que se preocupem em relatar os mesmos 

acontecimentos? E ainda, por que algumas narrativas são mais aceitas do que outras 

como sendo melhores representações do passado?  

 Parto da concepção de que o acesso ao passado empreendido pelo historiador se 

faz por representações que constrói acerca deste tempo findo, da forma como ele mesmo 

o concebe, utilizando-se, evidentemente, de fontes que deverão ser interpretadas com 
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seu próprio arsenal teórico e filosófico. Fundamento minhas argumentações na 

concepção de história que orienta minhas leituras e escrita e que estão em concordância 

com o que Hayden White coloca como labor hist·rico: ñuma estrutura verbal na forma 

de um discurso narrativo em prosa que pretende ser um modelo, ou ícone, de estruturas 

e processos passados no interesse de explicar o que eram representado-os.ò (1992b, p. 

18). Desta maneira, compreendo que os historiadores no afã de realizarem suas escritas 

utilizam de diferentes estratégias de organização para alcançar um efeito de explicação 

das estruturas e processos passados por meio das representações contidas em suas 

narrativas. 

 Os documentos ou fontes que utilizei foram: o livro de memórias Expedição 

Histórica nos sertões de Goyas de Guilherme Ferreira Coelho cuja 1ª edição foi feita em 

1937, o romance O Tronco de Bernardo Élis com 1ª edição em 1956, um ensaio da 

historiadora Dalísia Elizabeth Martins Doles publicado no Caderno de Pesquisas do 

ICHL-UFG em 1977, intitulado Aspectos econômicos e sociais do coronelismo em 

Goiás e Coronelismo no Extremo Norte de Goiás: o Padre João e as Três Revoluções 

de Boa Vista, de Luis G. Palacín com 1ª edição em 1990. 

 Meu objetivo é analisar os diferentes textos para compreender a estruturação de 

enredo e a implicação ideológica existentes nos modelos narrativos, tendo em vista que 

diferentes autores narraram sobre os mesmos acontecimentos dando- lhes diversas 

interpretações, ainda que tenham se utilizado, em sua maioria, dos mesmos tipos de 

fontes. Para realizar os objetivos propostos, meu trabalho se concentra na forma de 

representação do passado feita pelos historiadores, literatos e memorialistas, sem me 

ater, inicialmente, aos eventos em si, mas à maneira como as narrativas foram 

estruturadas de modo a construir sentido.  

 Para tanto, utilizo-me de um conjunto de acontecimentos que tiveram no lugar 

no Estado de Goiás, na Vila de São José do Duro entre 1918 e 1919. Este acontecimento 

pode ser assim descrito: uma Comissão, presidida por um juiz de direito, acompanhado 

por policiais, um promotor e um escrivão, é enviada a Vila do Duro e lá chega em 1918 

para apuramento de denúncias feitas ao Governo do Estado de Goiás sobre a subtração 

de um inventário do cartório local logo após sua conclusão ser procedida à revelia da 

Justiça e sob a mira das armas dos coronéis locais. Após o inquérito, ordens de prisões 

são expedidas contra os coronéis e outros. Ao invés do retorno dos policiais com os 

presos, o que de fato chegou foi a notícia das mortes de duas pessoas pelos soldados: 

um dos coronéis e um empregado. O outro coronel escapou e se juntou a jagunços para 
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invadir a vila onde estavam os responsáveis pela morte do pai. Os policiais fizeram, 

neste ínterim, nove reféns e os aprisionaram a um tronco da época da escravidão com o 

seguinte aviso: se a vila fosse invadida todos os reféns seriam, imediatamente, mortos. 

Houve a invasão e as mortes, não apenas dos reféns, mas de todo aquele que esteve sob 

a mira dos jagunços ou dos soldados.  

 Das narrativas analisadas cada uma atribui uma causa e uma explicação aos 

acontecimentos. As análises pontuam os mesmos aspectos, mas chegam a variadas 

conclusões. Para Chaul (1998), apoiado em sua leitura de Doles, foi o abalo de poder 

dos Wolney advindo com a entrega dos cargos públicos aos adversários; para Palacín 

(1990) foi a tensão entre governo estadual e coronel; para Freitas (2009), Leopoldo de 

Bulhões é que teria insuflado a tragédia por inconformismo; para Garcia (1997) foi o 

resultado das maquinações da Oligarquia Caiado contra um herói, bravo, inteligente e 

destemido opositor, Abílio Wolney. Não há diferença de conteúdos nas narrativas sobre 

os acontecimentos, o que se modificou em cada um dos autores citados foi a ênfase dada 

a diferentes aspectos dos acontecimentos. Em outros termos, utilizaram de diferentes 

estratégias para alcançarem diferentes tipos de impressões explicativas. (White, 1992b).  

 Tenho por hipótese que foram as concepções de História e de tempo dos autores 

que nortearam os tipos de histórias que escreveram, assim como a validação que dão a 

uma ou outra escrita convergente; o julgamento é tanto mais rigoroso quanto mais se 

afastam as concepções julgadas daquelas do próprio avaliador. Os tipos de enredos 

construídos permitem que sejam apontadas as concepções de História que cada um 

carrega; o modo como prefigura sua escrita é também é a maneira como percebe a 

realidade e que, portanto, intentará em representá- la. As implicações ideológicas 

inerentes às escritas se dão da maneira como o tempo é percebido e, não menos, como é 

desejado, em suas inexoráveis mudanças.  

 Acredito existir uma necessidade de constante reflexão acerca não apenas da 

ñhist·ria em siò, ou seja, dos fatos que a comp»em, mas das narrativas que a tornam um 

todo coerente. Os autores que serão meu aporte teórico têm o mérito de auxiliar o 

historiador a compreender melhor, não apenas a escrita de seus pares, mas a sua própria. 

Entendo que este trabalho reflexivo, analítico e interpretativo ajuda na adoção de uma 

postura não apenas mais humilde, mas principalmente, mais responsável não somente 

ao que afirma ou coloca em dúvida, mas, ainda, ao como afirma ou coloca em dúvida o 

historiador, posto ser uma das consequências inevitáveis de suas reflexões: que para a 

narrativa histórica a forma é tão importante quanto o conteúdo.  
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 Ao afirmar sobre a importância da forma não estou desconsiderando o conteúdo 

nem o tornando mero pretexto para a escrita ou análise da escrita. Ao contrário, no 

decorrer do trabalho fui levada a entender que o romance, ao narrar a estória, intentou 

ñcontar como tudo realmente aconteceuò usando de suas próprias estruturas textuais e a 

História ao explicar como tudo ocorreu foi conduzida pelos sentidos da Literatura, o 

que, na verdade não seria algo novo, pois, segundo Antônio Cândido (1976)  

[...] as melhores expressões do pensamento e da sensibilidade têm quase 

sempre assumido, no Brasil, forma literária. [...] não apenas para o romance 

de José de Alencar, Machado de Assis, Graciliano Ramos; para a poesia de 

Gonçalves Dias, Castro Alves, Mário de Andrade, como para Um estadista 

do Império, de Joaquim Nabuco, Os sertões, de Euclides da Cunha, Casa-

grande e senzala, de Gilberto Freyre ï liv ros de intenção histórica e 

sociológica. Diferentemente do que sucede em outros países, a literatura tem 

sido aqui, mais do que a filosofia e as ciências humanas, o fenômeno central 

da vida do espírito. (CÂNDIDO, 1976, p. 130) 

 Os sentidos e a forma de compreensão foram tomados da Literatura pela 

História, sendo que ambas, tiveram a precedência da Memória que, primeiro influenciou 

diretamente a Literatura que, por sua vez, colocou a pauta para a História. Sendo desta 

maneira, estruturei a dissertação em 02 capítulos de modo a realçar as diferentes 

narrativas. 

 O primeiro capítulo trata da Memória e da Literatura. Antes de iniciar as análises 

de Guilherme Coelho e Bernardo Élis, busquei demonstrar a intensa luta pela Memória 

por parte dos familiares dos coronéis e descendentes dos reféns assassinados na Vila de 

São José do Duro. A batalha dos familiares é para que a sua memória se torne História, 

tendo em vista que o modelo de verdade adotado pelos historiadores foi o do romance 

de Élis. Tão grande é o ultraje que sentem em relação à predominância da obra O 

Tronco como explicação para a História que até mesmo uma ação jurídica já foi 

proposta pelos familiares. O processo jurídico foi feito contra o filme O Tronco que, de 

acordo com os impetrantes da ação, foi realizado apenas com a narrativa do romance, 

desconsiderando as narrativas das memórias dos familiares. A ação foi perdida pelos 

familiares, não por não terem razão em suas alegações ou pelo filme conseguir provar 

sua adequação, mas pelo único motivo de prescrição de tempo para proposição da 

queixa. De qualquer modo, ao final, os descendentes mesmo contrariados com o 

resultado do processo são otimistas quanto ao futuro, pois entendem que a História 

julgará o que de fato ocorreu, a Memória prevalecerá e se tornará, ela mesma, História.  

 Em seguida, ainda no primeiro capítulo, analisei as narrativas de Élis e Coelho 

quanto à maneira que estruturaram seus enredos e de quais concepções de tempo 
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partiram para explicar os acontecimentos. Realizei a análise por meio da desconstrução 

por capítulos das obras de ambos os autores com a intenção de ir percebendo o sentido 

que vão incorporando às suas narrativas e quais foram os recursos linguísticos 

utilizados. As análises dos enredos foram feitas para a compreensão do tipo de 

concepção de História, ou seja, de mundo e de homem, tinham os autores. As 

concepções de tempo são implicações diretas do tipo de explicação que foi dado aos 

eventos, ou melhor, as explicações são resultantes da maneira como o tempo é 

percebido. As concepções dos autores extraídas de suas narrativas servem não para 

julgar, mas para compreender porque escreveram da maneira como o fizeram. Tão 

importante quanto os dois aspectos ï enredo e tempo ï foi a análise do foco narrativo 

com o objetivo de entender de que lugar os autores estavam narrando suas histórias, 

tendo em vista que o lugar de fala é também o ponto do qual se olha. Na 

impossibilidade de tudo ver, tudo analisar e tudo escrever há um lugar de observação no 

qual o autor se situa. Não foi realizada uma discussão aguerrida sobre o lugar de fala, 

pois o que visava compreender era apenas um dos aspectos desse lugar, ou seja, não 

especifiquei o lugar em si, mas o foco a partir do lugar. As análises dos dois autores 

foram realizadas no mesmo capítulo, mas separadamente em subtítulos. 

Guilherme Ferreira Coelho foi escrivão da comissão enviada pelo governo do 

Estado de Goiás à Vila de São José do Duro para apuração e julgamento das queixas 

feitas contra os integrantes da família Wolney. Estes teriam imposto a decisão de um 

inventário ao coletor e obrigado ao juiz a assinatura conforme suas conveniências, além 

de haverem, ao final, subtraído o dito processo de inventário do Cartório de Órfãos. 

Nascido em 1882 em Vila Boa de Goiás, à época capital do Estado, foi também neste 

local que publicou seu relato em 1937, impresso nas oficinas gráficas do Popular, jornal 

da empresa J. Câmara & Cia. Era primo em primeiro grau, pelo lado materno, de Pedro 

Ludovico Teixeira, o interventor do estado goiano desde a chamada Revolução de 30. 

Em 1940 foi nomeado primeiro juiz de Direito da comarca de Palmeiras e em 1950 foi 

nomeado juiz integrante da plenária da 51ª Zona Eleitoral em Santa Cruz. Morreu em 

Goiânia em 1967 e, em 1992, recebeu postumamente o diploma de Pioneiro de Goiânia, 

concedido pela Prefeitura Municipal de Goiânia e a comenda do Mérito Pedro Ludovico 

Teixeira no mesmo ano. 
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Em Expedição histórica nos sertões de Goyaz, Coelho relata a viagem2 feita da 

antiga capital de Goiás até a Vila do Duro e publica a primeira edição em 1937 apenas 

para familiares e amigos. Posteriormente, em 2001, houve a segunda edição, mas 

também com reduzida tiragem. A obra analisada neste texto trata-se da 3ª edição 

(anotada e comentada) de 2008 que teve como base a 1ª edição de 1937, sendo as 

atualizações de pontuação e ortografia, bem como, as notas de rodapé, trabalho dos 

editores. Explicando os motivos que o levaram à escrita de Expedição, o autor afirma 

que não sendo um literato seu livro sairia ¨ ñpublicidade de maneira diferente dos 

demaisò e que seu trabalho de narrativa foi realizado por ñdedica­«o ao estudoò, al®m 

de querer tornar conhecida uma página da história goiana em contraposição a outras 

narrativas ñdas mais torpes invencionices.ò Demonstra o autor que não tinha por 

intenção dar larga publicidade a seu livro, sua escrita era fruto de sua vontade de dar a 

conhecer a sua versão sobre os acontecimentos, mesmo porque de acordo com o que 

afirma, existiam outros relatos, mas surgidos pela invenção e não conduzidos pela 

verdade. A pequena tiragem de seu livro parece ter relação com o círculo de leitores 

para os quais se dirigia, tendo em vista que não pretendia, de acordo com ele próprio, 

fazer o tipo de publicidade típico da Literatura, ou seja, para a venda ou para grande 

alcance; o que parece dar a entender que seu projeto se não era apenas pessoal, também 

não abarcava um público tão extenso, os leitores que almejava eram de sua família e 

amigos que deveriam estar de posse da verdade sobre as ações do Estado e as suas 

próprias. Sua narrativa é oriunda da vontade de expor os eventos com base fundada na 

verdade e, para tanto, como em 1937 à época da publicação já era um bacharel em 

Direito e conhecia a necessidade de ajuntamento de provas aos processos, realiza o 

mesmo procedimento em sua narrativa, fazendo a anexação de diversos documentos 

oficiais e judiciais. É necessário também o realce dos vínculos políticos do autor: em 

1918 era funcionário do Estado sob as ordens de João Alves de Castro, presidente da 

província que era, por sua vez, partidário da família Caiado; em 1937 permanecia como 

funcionário do Estado, mas naquele momento governado pelo interventor Pedro 

Ludovico Teixeira, seu primo, que foi designado para a função pelo presidente da 

                                                                 
2
 Tratar o livro de Guilherme F. Coelho como um trabalho da Memória e não como um Relato de Viagem 

foi uma opção minha após a leitura e análise de sua obra. Caso houvesse tomado a fonte como relato de 

viagem outros procedimentos teriam que ser adotados e que diferenciam daqueles que ora assumo o 

encargo de realizar. É importante apontar, todavia, que há dificuldades em enquadrar Expedição como 

Memória e se o faço tem mais que ver com o que significa memória para Coelho do que com os quesitos 

colocados, usualmente, para a classificação das fontes pelos historiadores.      
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república Getúlio Vargas, na Revolução de 30, que retirou do poder a Oligarquia 

Caiado.  

Carolina Brandão Piva e Wolney Unes, na apresentação de Expedição, tecem 

longos elogios ao autor sobre a extensão dos conhecimentos deste, não apenas sobre os 

acontecimentos que presenciara, mas ainda, acerca da História e Geografia de Goiás. 

Entendem os apresentadores que o livro ñ[...] ® antes uma pe­a documental que se 

imp»e como relatoò (p. 11),  

Mas incorreto seria conferir-lhe a etiqueta histórica, até porque não foi essa a 

intenção metodológica de seu ator: em vários momentos da obra, abrem-se 

delongados parênteses para uma leitura mais subjetiva dos fatos, que tocam 

ao ficcional; noutros, o viés de notação fica precavido do tom naturalista, ora 

desvelando a geografia [...] informações estatísticas; chegam-nos, 

naturalmente, notícias sobre a política do Estado de Goiás [...] situação 

econômica das regiões [...] modus vivendi [...] ï e, sobretudo, não nos escapa 

o acesso a documentos importantes ï ofícios, correspondências, depoimentos 

ï, peças jurídicas, enfim que compuseram os autos dos processos 

relacionados à expedição ao Duro. (PIVA e UNES apud COELHO, 2008, 

p.12) 

 O que parece dar a extensão de confiança dos apresentadores no autor se deve ao 

fato de, ele mesmo, Guilherme Coelho, ter presenciado todos os fatos da viagem à qual 

narra. Seu relato de viagem está respaldado exatamente em sua visão e, claro, presença 

nos acontecimentos os quais narra; apesar de também fazer algumas concessões para 

contar o que ouviu de quem viu, mas isto apenas de maneira esporádica e, 

absolutamente selecionada. 

 Fran­ois Hartog explica que ñA narrativa de viagem traduz o outro, e a ret·rica 

da alteridade constitui o operador da tradução: de fato, é ela que faz o destinatário crer 

que a tradu­«o ® fiel.ò (2014, p. 290) Assim, o relato de viagem ® feito sob descri­«o na 

intenção de representar o outro para torná- lo visto e, portanto, conhecido; sendo que, 

para que o conhecimento acerca do outro se dê, há necessidade do uso da retórica da 

diferença; ou seja, há a necessidade do narrador enunciá- lo em sua diferença. A forma 

da enuncia­«o, ñ[...] a presen­a ou aus°ncia de marcas fortes enuncia­«o.ò (HARTOG, 

2014, p. 290) das diferenças na intenção de representação do outro é que tornará eficaz 

a crença daquele que lê ou que ouve na veracidade do lido ou do ouvido. Hartog explica 

que na etimologia o termo hístor era entendido como ññtestemunhaò, enquanto aquele 

que sabe e, sobretudo, enquanto aquele que viu.ò (HARTOG, 2014, p.22) Quando 

Heródoto narrava suas estórias enfatizava sempre o que viu ele próprio, o que viram as 

testemunhas que, por sua vez, lhe contaram algo e, também, o que alguém lhe contou 

por haver ouvido de outros que, por seu turno, ouviram de terceiros que viram algum 
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acontecimento. Ou seja, queria narrar tudo o que sabia, mas tinha sempre em suas 

narrativas a presença das marcas de enunciação. Essa forma de representação do real 

será o que tornará a narrativa mais ou menos aceita como relato da realidade como um 

dado objetivo, não apenas na época dos gregos, mas parece-me, que até os tempos 

atuais. O que foi visto autoriza o autor a afirmar a verdade do que viu ao mesmo tempo 

em que investe de autoridade aquele que narra. Autópsia do olho e do ouvido é a 

maneira como Hartog (2014, p. 290 a 301) chama esta diferenciação valorativa entre o 

ver e o ouvir, assim como tamb®m ® dele a advert°ncia que n«o se tome por ñ[...] marca 

de vaidade esses signos que s«o, de fato, marcas de cientificidade [...]ò (HARTOG, 

2014, p. 293). 

 A melhor descrição de Guilherme Coelho, apesar de sua formação posterior em 

Direito, é a de um escrivão e, portanto, alguém com treinamento para escrever que, 18 

anos após os acontecimentos nos quais estava inserido, de alguma maneira, realizou a 

escrita de uma obra memorialística, mas não apenas. Em outras palavras, o costume de 

transcrever conforme via e ouvia tanto de testemunhas quanto do magistrado, coloca sua 

narrativa numa composição de vozes diversas da sua própria em vários momentos. Por 

diversas vezes, ao longo de sua bem documentada narrativa, há o predomínio de 

confusão de vozes e isto é próprio de sua função que o levava a não poder, 

eticamente,se inserir nos acontecimentos que relatava. Sua função de escrivão de polícia 

da Secretaria de Segurança Pública do Estado era a de ouvir e transcrever com 

neutralidade. Por mais bem intencionado e por mais fortes que sejam as convicções do 

autor quanto a sua neutralidade, é lhe impossível, todavia, abster-se de se colocar frente 

a eventos que, por vezes, ele próprio esteve presente e que motivaram a sua escrita 

mesmo após quase duas décadas completas, denotando que aquele passado lhe deixara 

profundas marcas na memória. 

 Piva e Unes, após compararem a narrativa de Guilherme Coelho à de Bernardo 

Élis, afirmando que o primeiro historiou os episódios e o segundo os transfigurou para a 

Literatura, partem em defesa de Élis em uma acusação feita por Jarmund Nasser3 de que 

o literato teria plagiado Coelho: ñNas palavras de Nasser: ñas passagens mais 

importantes que descreve estão como que projetadas com mais enfeites, com mais cores, 

nas páginas de O Tronco.òò (COELHO, 2008, p. 16) O resumo da defesa é que 

                                                                 
3
O jornalista publicou no Jornal de notícias, em edição de 30 de novembro de 1956 a denúncia do plágio 

da obra de Guilherme F. Coelho por Bernardo Élis na obra O Tronco. (PIVA e UNES, apud COELHO, 

2008, p. 16) 
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Bernardo Élis não sendo o tipo de escritor que precisasse se apropriar de texto alheio 

jamais negou ter-se valido do relato de Coelho, além disso, mesmo que tenha se 

apropriado da temática, soube fazê-lo ¨ maneira de um mestre. ñEst§ obrigado o 

plagiador a superar o plagiado: só um mestre superará o inventor. É essa superação que 

lhe garantir§ a piedade salvadora.ò (PIVA e UNES, apud COELHO, 2008, p. 17) 

 Imbuído, portanto, de ideias de neutralidade Guilherme Coelho escreveu 

Expedição influenciando o literato Bernardo Élis que em 1956 escreveu o romance O 

Tronco com as mesmas pretensões. Assim, o que a afirmativa de Nasser parece 

demonstrar é que as marcas da memória escrita por Coelho foram apropriadas pelo 

romancista que as trouxe para sua narrativa, numa demonstração de influência da 

Memória sobre a Literatura. As posteriores apropriações da narrativa bernardiana para 

as afirmações da História quanto à veracidade dos acontecimentos vêm constituídas, 

também, da autoridade da Memória.  

 A Memória não tem por objetivo central a clareza, a limpidez ou a transparência 

e no caso de Coelho esta afirmação é ainda mais evidente. Esta constatação é reforçada 

por uma advertência feita pelos apresentadores da 3ª edição de Expedição que: se 

Coelho é um quase ilustre desconhecido como autor, outro destino teve sua obra que foi 

inspiração a várias outras que lhe sucederam, citando expressamente, O Tronco de 

Bernardo Élis e Quinta Feira Sangrenta de Osvaldo Póvoa. Ora, as duas narrativas são 

bastante distintas e, embora, não divirjam em grande medida em relação aos fatos, 

chegam a interpretações heterogêneas. Assim, se conforme Wolney Unes e Carolina 

Brandão Piva, Coelho influenciou tanto a um quanto a outro, é pelo motivo que sua obra 

foi usada e disputada por diferentes memórias.  

 O zelo que Coelho demonstra em sua narrativa pode ser estendido à sua maneira 

de exercer suas funções de escrivão e, no futuro, de magistrado. Toda sua narrativa é 

uma grande evocação de sentimentos patrióticos por compreender que o trabalho bem 

realizado é uma espécie de missão a ser cumprida para o enaltecimento da Nação. Se 

isso não fosse suficientemente comprovado por sua própria narrativa bastaria a leitura 

de parte da cronologia feita em seu livro:  

Participa ativamente da construção da sede própria da seccional goiana da 

Ordem dos Advogados, na esquina da Avenida Goiás com a Rua 1, que seria 

inaugurada em 1956. Há relatos da época que contam do juiz pedalando sua 

bicicleta pela cidade em busca de doações de material de construção para a 

obra. (PIVA e UNES, apud COELHO, 2008, p. 166)   
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 Desta maneira, o que pretendo evidenciar é que a sua função, vínculos políticos, 

responsabilidades e senso moral influenciaram a Memória que legou aos leitores de 

hoje. Seu relato não é o de um viajante como pode dar a entender o título de sua obra, 

mas a de um funcionário a serviço do Estado, sendo que sua narrativa está eivada de 

subjetividades ainda que empreenda um enorme esforço de pura objetividade. 

 Bernardo Élis Fleury de Campos Curado é um dos grandes nomes da literatura 

goiana assinando seus trabalhos como Bernardo Élis. Nasceu em 15 de novembro de 

1915 na cidade de Corumbá, estado de Goiás e faleceu em 30 de novembro de 1997 na 

capital do estado goiano, Goiânia. Graduado em Direito (único curso superior existente 

em Goiânia àquela época) foi também professor e literato premiado. Em ordem 

cronológica seus livros de contos e romances publicados são: Ermos e Gerais (1944); O 

Tronco (1956 ï Prêmio Jabuti da Câmara Brasileira do Livro); A Terra e as Carabinas 

(escrita em 1957 e publicada em forma de capítulos e jornais; em 1987 foi publicada em 

Obra Reunida de Bernardo Élis); Caminhos e Descaminhos (1965 ï Prêmio Afonso 

Arinos da Academia Brasileira de Letras); Veranico de Janeiro (1966 ï Prêmio José 

Lins do Rego da Editora José Olympio e o Prêmio Jabuti da Câmara Brasileira do 

Livro); Caminhos dos Gerais (1975); André Louco (1978); Apenas um Violão (1984); 

Dez Contos Escolhidos (1985); Chegou o Governador (1987). Fundou a União 

Brasileira de Escritores de Goiás, foi membro da Academia Goiana de Letras, da 

Academia Brasiliense de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico de Goiás, da União 

Nacional de Escritores de Brasília e membro da Academia Brasileira de Letras (1975). 

Na Revista Oeste4 foi membro do corpo diretor e nela escreveu durante todo o período 

de existência da mesma.  

 Numa ficha autobiográfica (assim intitulada pelo autor à Editora José Olympio) 

Élis contou que abominava, chamando-os de desgraça, Os Lusíadas, Memórias 

Póstumas de Brás Cubas, Iracema, A Cidade e as Serras, dentre outros. Seu interesse 

                                                                 
4
 Conforme Nepomuceno (2008), ñA revista ñOesteò foi definida em seu fasc²culo de lan­amento, 

ocorrido em julho de 1942, como Revista Literária e redefinida como Revista de Divulgação Cultural em 

seu fasc²culo n¼mero 2, de mar­o de 1943.ò Em entrevista realizada por Nepomuceno com Bernardo £lis, 

o literato dividiu o tempo da revista em três fases: na primeira ñpretendeu ser fundamentalmente um 

ve²culo liter§rio incentivador e apresentador do intelectual jovem goiano;ò na segunda, ñtentou conciliar o 

papel de veiculadora da literatura, com o papel de instrumento divulgador dos princípios político-

ideológicos do Estado Novo. Nesta fase, transformou-se, também, em veículo de propaganda de Goiânia 

e do Interventor Pedro Ludovico.ò Na terceira e ¼ltima fase, ña Revista se definiu como instrumento 

exclusivamente político-ideológico do Estado Novo e órgão de propaganda do Interventor Pedro 

Ludovicoò (Cf. £LIS, 1983, p. 20 apud NEPOMUCENO, 2008, p. 02 e 03) O percurso da revista 

começou em 1942 e teve fim em 1944.  
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pela literatura começou quando percebeu uma ligação entre esta e a vida cotidiana, isto 

se dando a partir de 1930 quando come­ou ña ler suplementos liter§rios, onde 

modernistas de ent«o escreviam coisas.ò (£lis, 1976, p. xx). J§ ñem 1935, caiu-me nas 

mãos A Bagaceira [de José Américo de Almeida], depois li Zé Lins do Rego: aí senti 

necessidade de contar coisas como esses contavam e percebi que muito havia que 

contar.ò (Elis, 1976, p.xxi). O conto fantástico Assombramento, de Afonso Arinos, 

também, parece, de acordo com seu relato, ter- lhe deixado mais do que apenas uma leve 

impressão. 

 Bernardo Élis foi filiado ao Partido Comunista e por este disputou duas eleições, 

uma para deputado federal em 1945 e outra para deputado estadual em 1946. Diversos 

comentadores ao referirem-se à obra de Bernardo Élis, convergem em sua análise ao 

entenderem que sua literatura é de protesto, mas sem sectarismo. Herman Lima (apud 

Élis, 1976, p. xxvi a xxxii) tece longas considerações sobre a excelência da escrita de 

Bernardo que recebeu elogios de outros grandes nomes da literatura brasileira como 

Monteiro Lobato, Mário de Andrade e Tristão de Athayde. Também Bechara (apud Élis, 

1991) explica que a narrativa bernardiana, em geral, é literatura de protesto, não 

panfletária ou iconoclasta, mas que contribui para chamar a atenção para os dramas 

sociais com o desejo de que a denúncia ajude a minorar a miséria e o sofrimento. A 

concepção de Bechara é que o grito que se ouve nas entrelinhas dôO Tronco é o apelo à 

necessidade de mudança de mentalidade que só o progresso em sentido amplo poderia 

conseguir. Para ele, os ñcausosò narrados t°m a ñsequ°ncia l·gica das coisas naturais 

que naturalmente caminham para as solu­»es apresentadas pelo autorò (p. xi) 

envolvendo homem e natureza, viol°ncias, lutas e dificuldades, pois ño artista, 

cumprindo sua missão de historiador, não pode encobrir essa realidade sob o cediço 

manto di§fano da fantasia.ò (p. xi)  

 Assim, as mudanças que Bernardo Élis entendia necessárias, se fossem feitas, 

seriam possibilitadas a partir da mudança cultural dos indivíduos. Para seus intérpretes, 

entendia o autor que a cultura é modificada com muita dificuldade, leva tempo, mas que 

é imprescindível o intento. Esta postura estaria explícita no final dôO Tronco, com a 

postura ingênua e otimista do personagem que perdeu tudo, mas que acreditava num 

futuro melhor que poderia existir. Suas expectativas não estavam no presente com uma 

mudança imediata da realidade, mas num futuro ainda incerto. A história contada por 

Bernardo Élis daria assim ao leitor a experiência do cotidiano, do íntimo dos 

personagens, das vivências e das esperanças.  
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 Olival (1998) explica que os contos ou romances rurais vinculam as ações 

humanas ao espaço vivido, enquanto os contos ou romances regionais vinculam as 

ações do homem ao próprio homem. Esse homem regional que pode mostrar o 

universal, sendo o espaço uma contingência é aquele trabalhado por Élis, seu realismo é 

o social- telúrico. Se até a década de 305 do século XX a preocupação era quanto às 

relações do homem com seu meio geográfico e condições sócio-econômicas, a partir de 

1940, há a adoção de novo ângulo de visão. Bernardo Élis se insere no chamado 

modernismo com uma mescla de características das gerações que o precederam, sendo 

que nôO Tronco há o predomínio do decênio de 1930. Quanto a este tipo de 

classificação, Camilotti e Naxara (2009) advertem que: 

Quando se pensa, no entanto, os marcos de modernidade para o Brasil, não há 

consenso. Pode-se retomar o programa modernista e a re-leitura de Brasil 

realizada a partir desse movimento e da demarcação do romantismo e do 

modernis mo como marcos de tomada de consciência e consolidação da nação 

que ganha concretude no movimento de redescoberta proposto pelos 

intelectuais vinculados ao movimento de 1922, com sequência nos anos 

1930. (CAMILOTTI e NAXARA, 2009, p. 46) 

 Segundo Cândido, o romance do decênio de 1930 é ñfortemente marcado de 

neonaturalismo e de inspiração popular, visando aos dramas contidos em aspectos 

característicos do país [...]ò (1976, p. 123), mas como apontado por Olival (1998), 

Bernardo Élis se insere numa tentativa de inscrever esse homem no universal. Estes dois 

diferentes aspectos gestam a dubiedade aparente em O Tronco, onde ao mesmo tempo 

em que os problemas predominam sobre os personagens6, estes parecem ter alternativas 

para o escape, ainda que sejam apenas por meio das vontades e ideais. Sem perceber 

mudanças significativas no meio geográfico, econômico ou social, o literato vai buscar 

ña vis«o do mundo ²ntimo de suas personagens, na for­a de suas rea­»esò. (p.151). Em 

sua literatura,  

O homem será a figura emergencial apanhado na estrutura mental e sócio-

cultural, permit indo-nos, sem dúvidas, delinear o homem regional. Através 

de aspectos de caráter e de sentimentos, nos será permitido vislumbrar, nesse 

                                                                 
5
 Antônio Cândido afirma haver dois momentos decisivos na literatura brasileira: o Romantismo (1836-

1870) e o Modernismo (1922-1945), sendo que os modernistas se informaram ñda arte europ®ia de 

vanguarda, aprenderam a psicanálise e plasmaram um t ipo ao mes mo tempo local e universal de 

express«o, reencontrando a influ°ncia europ®ia por um mergulho no detalhe brasileiroò (CĄNDIDO, 

1976, p. 121). Neste movimento, a década de 30 é caracterizada pelos textos tenderem para o ensaio; 

ñDesde a cr¹nica pol°mica [...] até o longo ensaio histórico e sociológico [...] Todos esquadrinham, 

tentam s²nteses, procuram explica­»es.ò (CĄNDIDO, 1976, p. 123) e, ñAo lado da fic­«o, o ensaio 

histórico-sociol·gico ® o desenvolvimento mais interessante do per²odo.ò (CĄNDIDO, 1976, p. 124) 
6
 ñNesse tipo de romance, o mais caracter²stico do per²odo e freq¿entemente de tend°ncia radical, ® 

marcante a preponder©ncia do problema sobre o personagem. £ a sua for­a e a sua fraqueza.ò 

(CÂNDIDO, 1976, p. 123-124) 
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ser ilhado e sofrido, dimensões, também, da alma universal. (OLIVAL, 1998, 

p.149).    

 Em O Tronco é ainda mais evidente o que Olival afirma sobre a posição do 

homem no mundo na obra bernardiana, ontologicamente, já visto mais afastado da 

natureza, mas ainda cativo das próprias estruturas mentais e sócio-culturais, sendo seu 

principal estigma a falta de condições culturais, mais do que sócio-econômicas. Na obra 

de £lis em geral e, de modo especial nôO Tronco, o espaço regional é o Centro-Oeste, 

onde faz referência explícita à localização geográfica. Desta forma, tendo em vista a 

dubiedade da escrita de Bernardo Élis acerca do homem em seu meio e como integrante 

do universo, sua obra não pode ser descrita como modernista em sentido amplo e 

irrestrito, mas um romance que contém características daquele movimento.  

 Bernardo Élis fez extensa pesquisa sobre os acontecimentos, mas apesar disso, 

não a juntou ao livro, isto fez apenas com uma planta da Vila do Duro e um mapa da 

região das fronteiras GOïMAïPIïBA (este último para mostrar o roteiro da comissão 

de inquérito (ambos os croquis foram feitos por Clóvis de Magalhães). O autor explicou 

que para a confecção de seu texto verificou vasta documentação, incluindo os processos 

que ocasionaram a ida da comissão e os que resultaram das violências perpetradas 

naquela localidade, ouviu quase uma centena de pessoas e manteve cadernos de 

anotações das pesquisas.  

Inicialmente, vali-me do trabalho de Guilherme Ferreira Coelho (...), que 

informa sobre o acontecimento. A seguir, estimulado por influências 

populares, pretendia fazer um estudo sociológico e para tanto tratei de colher 

material informat ivo de cunho geográfico, h istórico, sociológico, político, 

econômico e financeiro, daí chegando aos diversos processos judiciais e 

policiais instaurados na região e constantes dos diversos autos arquivados no 

Tribunal de Justiça do Estado. Havia aí depoimentos tão vivos que os 

transcrevi integralmente para o livro. Não satisfeito, comecei a me informar 

das pessoas que tinham participado do evento ou morado na região, ouvindo 

e anotando depoimento de perto de cem pessoas. Foi nesse processo de 

conversa com participantes que pude sentir em toda a intensidade a paixão 

com que falavam do caso. Muitos choravam abundantes lágrimas ao recordar 

fatos, cenas e pessoas. (ÉLIS, apud COELHO 2008, p. 17) 

 A maneira como lidava com suas fontes tamb®m ® atestado por ñEnid Yatsuda, 

da Universidade de Campinas, durante muito tempo encarregada dos arquivos de 

Bernardo £lis, [...]ò (PIVA e UNES apud COELHO, 2008, p. 17). 

O método de criação literária de Bernardo Élis incluía a realização de 

intensas pesquisas sobre o assunto que ele pretendia fosse o tema de sua 

produção. [...] De O Tronco temos cinco versões, além de cadernos com 

estudos subsidiários ao tema, sejam eles sobre árvore genealógica das 

personagens, a fala da região, a história do lugar, fauna e flo ra, etc. 

(YATSUDA apud COELHO, p. 17) 
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 O literato esclarece numa entrevista dada ao Jornal Opção, quais eram suas 

pretensões enquanto realizava suas pesquisas:  

Na época, os romances de José Lins do Rego e Graciliano Ramos me 

encantavam muito, mas eu queria escrever uma obra científica sobre aqueles 

episódios de Dianópolis. A história que originou o romance O tronco me foi 

contada por um tio do Haroldo de Britto, o Sebastião de Britto, fazendeiro, 

comerciante, promotor público. Eu tinha ouvido umas cem pessoas, porque 

queria escrever uma obra científica, examinando os aspectos atrasados da 

região. Mas o Sebastião de Britto era um grande contador de história. [...] 

Então percebi que era besteira querer fazer ciência quando eu tinha nas mãos 

um material excelente para um romance. [...] O José Godoy Garcia detestou o 

romance. O tronco tinha uma certa orientação ideológica (JORNAL OPÇÃO, 

maio de 2001 apud PAULA, 2014, p. 82). 

 As narrativas de Bernardo Élis eram realistas, por vezes adquirindo contornos 

tão crus que beiravam o animalesco, como nos contos Nhola dos Anjos e a cheia do 

Corumbá e A mulher que comeu o amante. Gilberto Mendonça Teles (apud ÉLIS, 1996) 

analisa que até mesmo o aspecto surrealista de vários dos contos de Élis não fugia a seu 

objetivo realista, era antes, a forma encontrada de passar pela censura do Departamento 

de Imprensa e Propaganda do Estado Novo. Explica Teles: ñAs incursões surrealistas 

eram um meio de participar e ñmostrarò que n«o participava, uma vez que as imagens 

pareciam disfar­ar o que, na verdade, mais acentuavam.ò (TELES, apud ÉLIS, 1996, p. 

17) O romance, ora sob análise, sequer necessita que seja traçado sua pretensão de 

realismo, visto que na apresentação do livro o autor já esclarece ao leitor que à exceção 

de pequenos detalhes a estória que irá narrar realmente aconteceu e com tipos sociais7 

representativos deste tipo de acontecimento. Esclarece, portanto, que sua obra tem a 

intenção de ser realista, retratando a verdade não apenas dos acontecimentos, mas 

também dos tipos sociais que a fazem. Ao afirmar que irá narrar sobre os tipos sociais 

denota que seu realismo pretende, também, ser do tipo psicológico. Kundera (1988, p. 

35) explica que  

[...] dois séculos de realismo psicológico criaram algumas normas quase 

invioláveis: 1. é preciso dar o máximo de informações sobre um personagem: 

sobre sua aparência física, sobre sua maneira de falar e de se comportar; 2. é 

preciso tornar conhecido o passado de um personagem, pois é nele que se 

encontram todas as motivações de seu comportamento presente; e 3. O 

personagem deve ter uma total independência, quer dizer que o autor e suas 

próprias considerações devem desaparecer para não atrapalhar o leitor que 

quer ceder à ilusão e tomar a ficção por uma realidade.  

                                                                 
7
 A preocupação de Bernardo Élis em apresentar os tipos sociais que representavam o meio social em que 

estavam inseridos seus personagens o inscreve num grupo maior onde também podiam ser vistos, 

Gilberto Freyre (Casa-grande e senzala), Sérgio  Buarque de Holanda (Raízes do Brasil), Euclides da 

Cunha (Os sertões), dentre outros que entre as décadas de 1930 a 1950 podem ser inscritos como 

constituintes de uma literatura sociológica.  
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 O realismo de Bernardo Élis está, ainda, incorporado às suas descrições 

naturalistas, mas a elas não se restringem. Em sua tentativa de compor uma obra 

ficcional em contraposição à sua vontade primeira de fazer um estudo sociológico, não 

se colocou uma tarefa tão diferente. Quis o literato com sua narrativa, realmente, 

reproduzir um estado social, dar a ver costumes, descrever as contradições da sociedade 

representada no romance. Neste empreendimento utilizou com bastante largueza de 

diferentes focos narrativos, mas com a intenção voltada para seu objetivo de dar a ver o 

real. Para que o real seja explicitado há uma necessidade inerente, nesse tipo de 

narrativa, que se apague, de certa forma, o intermediário, o narrador, pois a estória deve 

parecer contar-se a si mesma.  

 Todavia, o que engrandece sua obra, acredito, é o que excede ao realismo, pois 

este, na explicação de Fuentes (2007), aprisionaria a narrativa e só permitiria ao leitor 

ver o que já conhecido, encobrindo a realidade não-visível. Para este autor, a literatura é 

arte e conhecimento, não mero passatempo de alguns ou decoração para estudos sérios. 

A imaginação ï que para Fuentes é o nome do conhecimento na literatura e na arte ï 

criada pela narrativa dôO Tronco produziu conhecimentos e criou experiências de vida, 

ampliando a percep­«o do real. A abstra­«o sobre o real feita pela narrativa dôO Tronco 

tende a torná-la mais real que o real. 

Um escritor, reconheceu ao mesmo tempo Mário de Andrade, capaz de 

transmitir uma realidade mais ñrealò que a real, o que ®, afinal de contas, o 

segredo do ofício, envolto no mistério da própria criação literária. 

(Transcrição literal de trecho da apresentação de Francisco de Assis Barbosa 

na 2ª edição refundida de O Tronco) 

 O capítulo 2 interessa-se pela forma como os acontecimentos do Duro foram 

tratados pela historiografia goiana. Um tanto tardiamente, se comparada à Memória e à 

Literatura, a História se interessou pelos eventos do Duro. Procuro examinar as 

afirmações dos historiadores goianos, de que narrativas e fontes partiram e que 

explicações deram para os acontecimentos. Busquei também apontar em cada um deles 

qual o valor de verdade que atribuem às narrativas e fontes com que trabalharam, 

conforme não apenas suas citações, mas especialmente, a maneira com que utilizaram 

suas fontes.  

 Neste capítulo estará contida a análise da narrativa da historiadora Dalísia 

Elizabeth Martins Doles e do historiador Luis Palacín. Doles debruçou-se 

especificamente sobre a família Wolney para analisar os aspectos econômicos e sociais 

do coronelismo em Goiás, enquanto Palacín citou os eventos em várias ocasiões como 
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reforço de seus argumentos em relação a outro coronel do norte goiano, o padre João. 

Nos dois historiadores, os aspectos analisados foram os mesmos: as concepções de 

história, de tempo e o foco narrativo de cada um. Em ambos, não existe qualquer 

divergência quanto ao romance de Bernardo Élis, ao contrário, a narrativa de Doles 

parte dos mesmos pressupostos do romancista, bem como chega às mesmas conclusões 

acerca do mundo, do humano e do tempo. Quanto à Coelho, Dalísia Doles, utiliza-o em 

diversas ocasiões como fonte, especialmente quanto a documentações oficiais e 

judiciais que aquele autor juntou em Expedição. Palacín compreende o romance O 

Tronco como expressão de verdade dos acontecimentos no Duro, citando-o sempre para 

mostrar a identidade dos eventos que ele mesmo narrava, ainda que explique os 

diferentes acontecimentos (do Duro e de Boa Vista) de maneira diversa àquela da 

Literatura. Não cita e nem se utiliza de Expedição para a construção de sua história, 

talvez porque esteja muito mais em busca de unidade do que de diversidade, não se 

tratando, portanto, de discordância, mas em razão do método com o qual trabalha. O 

tempo dos coronéis, para Coelho, já havia passado; enquanto, para Palacín, ainda estava 

em curso.  

 Dalísia Doles foi uma das acadêmicas empenhadas no trabalho com os arquivos, 

pautando seus escritos em estudos documentais sobre a História do estado goiano. Em 

1976 publicou um artigo onde afirmava que ñ[...] como consequ°ncia do coronelismo e 

da luta de grupos locais, eclode no norte do Estado, em São José do Duro, atual 

Dian·polis, disputa sangrenta.ò (DOLES, 1976, p. 150) Em 1977 realizou um trabalho 

mais específico sobre os acontecimentos do Duro, tendo sido a primeira historiadora a 

se dedicar a esses eventos apenas tratados anteriormente pela Literatura e pela Memória. 

Aspectos Econômicos e Sociais do Coronelismo em Goiás teve sua publicação realizada 

de 59 a 60 anos depois dos acontecimentos, 40 anos após o relato de Guilherme Coelho 

e 21 anos posterior a Bernardo Élis.  

 Tanto Paul Veyne (2014) quanto Michel de Certeau (2011) compreendem a 

necessidade da imaginação para a escrita da história. Sem imaginação não haveria 

historiador, mas apenas um coletor e colecionador de fatos. Seus posicionamentos são 

convergentes também no que se refere ao que a História visa narrar. Ambos entendem 

que à História cabe narrar as diferenças, não o igual, o contínuo ou geral, mas o que 

diferencia, o descontínuo e o singular.  

O trabalho hist·rico, [...] corresponde a ñfazer aparecerò [ñsortirò] a 

alteridade [...] e a produzir (no duplo sentido: fabricar e mostrar) essa 
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diferença constitutiva da história e constituída pela historiografia: por 

conseguinte, corresponde a relativizar o presente em relação a um passado, 

por sua vez pensável na medida em que ele organiza uma ausência. 

(CERTEAU, 2011, p. 167)    

 Certeau (2011) testemunha que ao iniciar sua pesquisa sobre a história da 

religião no século XVII buscava uma identidade dos cristãos daquela época com aquilo 

que ele mesmo era, um cristão do século XX, mas não encontrou o que buscava e 

passou por um tempo apenas a colecionar fatos. Até aquele momento, ele era, de acordo 

com suas próprias palavras, apenas um erudito e não um historiador; apenas se tornou 

este último quando percebeu que o passado lhe escapava sempre e o que ele conseguiria 

retirar da documentação apenas derivaria de sua atitude frente aos restos do passado. 

Deveria aceitar que aquele passado lhe era estranho, um outro que jamais chegaria a ser 

evidenciado; uma falta, sendo que ñessa aus°ncia ® que constitui o discurso hist·rico. A 

morte do outro coloca-o fora de alcance e, por isso mesmo, define o estatuto da 

historiografia, ou seja, do texto hist·rico.ò (CERTEAU, 2011, p. 164) Este passado 

estranhado pelo historiador é, na verdade, uma falta que o incita ao desejo de desvendá-

lo. Se o passado não retorna, a reescrita da História ocorre justamente pela busca do 

preenchimento desta falta que n«o ® jamais alcan­ada e, ñQuando o historiador sup»e 

que um passado já dado se desvenda no seu texto, ele se alinha com o comportamento 

do consumidor. Recebe, passivamente, os objetos distribu²dos pelos produtores.ò 

(CERTEAU, 2002, p. 80) O passado est§, pois, dado; e aqueles ñhomens opacosò 

(CERTEAU, 2011, p. 166), não podem ser conhecidos pelo que, de fato, foram, mas, 

tão somente, pela imaginação do historiador, da maneira como o historiador os concebe. 

As alterações na escrita da história não ocorrem porque o mundo do passado se moveu, 

ñele ® movidoò (CERTEAU, 2011, p. 165) pelas modifica­»es na maneira de olhar e 

pelas expectativas em relação a ele, sendo que ñuma nova estrutura­«o do presente 

determina a compreens«o do passadoò. O que equivale a afirmar que o historiador do 

presente para compreender o passado, o reescreve e, portanto, o recoloca em suas 

percepções, concepções e expectativas; aquele encarregado de reescrever a História 

reorganiza o passado de acordo com seus critérios éticos.  

 Já Luis Palacín, principal responsável pela renovação teórico-metodológica da 

historiografia goiana, a partir da década de 1970 é uma das principais referências da 

historiografia goiana. Sua produção tem forte base documental, bem como alentadas 

fundamentações teórico-metodológicas. O jesuíta buscava suas fontes com apreço 

especial pelas inéditas, ia aos arquivos e isso tudo aliado à rigorosa metodização para 
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construir trabalhos com cunho científico (SILVA, 2013, p. 228). De todos os seus 

escritos, interessou-me mais para a pesquisa O Coronelismo no Extremo Norte em 

busca da forma que empreendeu sua análise sobre o tempo dos acontecimentos que 

envolveram o Padre João e as Três Revoluções de Boa Vista. As afirmações que fez em 

relação ao tempo dos eventos que tratou foram, em sua narrativa, confirmadas pela 

narrativa de Bernardo Élis. 

 Com base nesse material, procuro enfatizar a forma como os autores elaboraram 

seus enredos e explicaram os acontecimentos, ou seja, a maneira como concebiam a 

História e como intentavam explicar o mundo e o humano. Esse tipo de explicação os 

levou a um tipo de implicação ética ou ideológica em relação às mudanças e aos ritmos 

que deveriam ocorrer. Como já apontado ao longo desta introdução, o modelo de 

explicação que acabou por prevalecer foi aquele feito pelo romance já marcado pela 

Memória, mesmo porque este modelo literário trabalha com as possibilidades do 

humano.As limitações a que estão submetidos todos os homens e mulheres pelos mais 

variados motivos, seja pelo destino, pela consciência, pelas estruturas ou pelo tempo 

histórico não tornam as pessoas simples marionetes, mas apenas conscientes de que a 

única certeza que podem dispor é que a incerteza e a dúvida são companheiras de 

jornada.   

 Assim, ao longo do trabalho, busquei demonstrar que as diferentes formas 

narrativas de elaboração de enredo e implicação ideológica não se dão apenas como 

diferenças de estilo, mas de divergentes concepções de mundo e de tempo que se dão, 

dentre outros fatores, por meio da leitura das fontes selecionadas por aqueles que 

procuram reconstruir os eventos passados.  
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1 CAPÍTULO I ï CHACINA DO DURO: DA MEMÓRIA À LITERATURA  

1.1 Memória e Literatura  

 As narrativas de Guilherme Ferreira Coelho e de Bernardo Élis, a Memória e a 

Literatura, respectivamente, foram grafadas e aqui quero refletir sobre como as duas 

formas de conhecimento se efetivam. A análise deste capítulo se volta para os tipos de 

estruturas nas escritas que são montados nos dois estudos.  

 Antes de adentrar na análise das fontes há a necessidade de algumas reflexões 

acerca da Literatura e da Memória. A Literatura não pode ser entendida como uma 

estória que partiu do nada, que não teve bases firmes na realidade vivida, idealizada ou 

contestada pelo literato. A Literatura é também testemunho, embora não possa ser vista 

apenas como reflexo de seu tempo, ou seja, das relações que o autor mantém com a 

sociedade, como defendem Chalhoub e Pereira (1998), por exemplo. Existem duas 

posturas diferentes no que se refere ao entendimento da Literatura: um grupo a 

compreende como o reflexo social da época da escrita e outro grupo que propõe uma 

completa autonomia artística. Por minha parte, analiso-a como estética e histórica, 

sendo que, para mim, nem mesmo estes dois conceitos estão tão separados como, talvez, 

se possa parecer à primeira vista. Ao contrário, a forma estética está impregnada de 

historicidade. Desta maneira, a Literatura é ficção com todas as liberdades que lhe são 

dadas, mas não fica nisso, vai além. Compagnon (2010) analisa que 

A definição de um termo como literatura não oferecerá mais que o conjunto 

das circunstâncias em que os usuários de uma língua aceitam empregar esse 

termo.  

(...) [...] a literatura é uma inevitável petição de princíp io. Literatura é 

literatura, aquilo que as autoridades (os professores, os editores) incluem na 

literatura. Seus limites, às vezes se alteram, lentamente, moderadamente, [...] 

mas é impossível passar de sua extensão à sua compreensão, do cânone à 

essência. (p.44 e 45, grifos do autor.) 

 Quanto à Memória, não se pode perder de vista sua incapacidade de narrar todo 

o vivido ou presenciado, mesmo porque para se refletir sobre Memória impõe-se, como 

necessidade, tratar do esquecimento. Como afirma Ricoeur (2007, p. 27) ñ[...] o 

problema do esquecimento é colocado desde o início, e mesmo duplamente colocado, 

como apagamento dos rastros e como falta de ajustamento da imagem presente à 

impress«o deixada como que por um anel de cera.ò Os acontecimentos que não deixam 

rastros ï ou onde estes são apagados ï são esquecidos e não compõem a Memória. 

Quanto às impressões deixadas, podem ser denominadas como o fez Sócrates 

(RICOEUR, 2007, p. 29), se estas se encaixam com exatidão são tidas como opiniões 
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verdadeiras, se ocorre defeitos de ajustamento são opiniões falsas. Já Platão 

(RICOEUR, 2007, p. 31 e 32) compreende estas impressões como cópias, imitações do 

verdadeiro, mas não mimésis. 

 A Memória, bem como a Literatura, parte do ponto de vista de quem a narra, 

sendo, portanto, resultado da visão daquele que conta e não da totalidade da realidade 

como algumas vezes se pode supor. A Memória também ficcionaliza, reconta, 

reescreve. Se a Literatura é testemunho ï mesmo que não apenas ï e, portanto, um tipo 

de memória; a Memória por sua vez é, também, ficção e, obviamente, não apenas. 

Reescrever uma estória/história passada é recontar outra estória/história diferente 

daquela vivida ou mesmo narrada anteriormente. O conteúdo narrativo é modificado, 

pois o autor está de posse de outros conhecimentos que à época dos acontecimentos 

vivenciados ou do momento que os relatou anteriormente, não tinha. O mesmo pode ser 

compreendido no caso da leitura e releitura, pois somos todos, autores e leitores 

diferentes a cada momento que passa. É justamente pela maleabilidade plástica das 

narrativas que se pode perpetuar a possibilidade de recontá- las, pois se não houvesse 

mudança vigoraria o esquecimento, como Marco Polo conta a Kublai a respeito de Zora, 

a cidade que foi ñobrigada a permanecer im·vel e imut§vel para facilitar a 

memorização, Zora definhou, desfez-se e sumiu. Foi esquecida pelo mundo.ò 

(CALVINO, 1990a, p. 20) Assim, poeticamente, Calvino explica que a Memória tem 

que mudar e se transformar ou definhará até ser completamente esquecida pelo mundo. 

Sua modificação narrativa não é, pois, prova de incorreção factual, mas de potência e 

vida.   

 A explicação na História, na Memória e na Literatura se dá como os seres 

humanos a contam, posto que esses a compreendem dessa forma: narrativamente. 

Segundo White (2014), as formas que as pessoas compreendem o mundo advêm da 

Literatura e não da ciência. As pessoas, e nesse grupo estão inseridos os historiadores, 

compreendem o mundo literariamente, ou seja, pelos tipos de narrativas que se conta 

aprendidos com a Literatura, ñPois, se o objetivo do historiador é familiarizar-nos com o 

não-familiar, ele deve lançar mão da linguagem figurativa, em vez da linguagem 

t®cnica.ò (WHITE, 2014, p. 111) Assim, a forma adotada para se narrar a Hist·ria ® 

ficcional, pois inventiva e criadora de significados que orientam sentidos diversos de 

acordo com cada tipo de enredo organizado. Desta maneira, a linguagem é 

representativa e constitutiva daquilo que expõe. A diversidade de explicações 

encontradas referentes aos mesmos assuntos provém de pressupostos que não são 
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partilhados por todos de igual maneira. Há uma pluralidade de pontos de vista nas 

narrativas, pois diversos são os fatores que os levam a discordar: crenças, interesses, 

valores, preferências, aversões, preconceitos, convicções morais e sobre a natureza 

humana, além de conflitantes teorias de interpretação histórica. As explicações na 

História são, assim, relativas aos pontos de vista, às interpretações dos autores que 

utilizam da linguagem para representá- las. 

 Da mesma maneira, tanto a Memória quanto a Literatura narram e é acerca do 

tipo de narrativa que constroem que limitarei minha escrita, não tendo por objetivo 

buscar suas diferenças, mas o que têm em comum e, especialmente, como se 

influenciam. Ambas as escritas são estórias/histórias que os autores querem contar, 

passar adiante. White (1992b) identifica três tipos de estratégias utilizadas para a 

produção de impressões explicativas: explicação por argumentação formal, por 

elaboração de enredo e por implicação ideológica e identifica quatro possíveis modos de 

articulação internos a cada uma dessas estratégias. Para os argumentos: formismo, 

organicismo, mecanicismo, contextualismo8; para as elaborações de enredo: romance, 

comédia, tragédia, sátira9; para as implicações ideológicas ou éticas: conservadorismo, 

                                                                 
8
Formismo: tem em mira a identificação das características ímpares dos objetos que povoam o campo 

hist·rico. (p. 29) Embora [...] tenda a ser ampla quanto ao ñalcanceò ï vasta nas espécies de 

particularidades que identifica como ocupantes do campo histórico -, suas generalizações acerca dos 

processos discernidos no campo propendem a carecer de ñprecis«oò conceptual. (p. 30) Organicismo: 

tenta descrever os pormenores discernidos no campo histórico como componentes de processos sintéticos. 

[...] ver entidades individuais como componentes de processos que se agregam em totalidades que são 

maiores ou qualitativamente diferentes da soma de suas partes.  (p. 30) [...] em caracterizar o processo 

integrativo do que em descrever seus elementos individuais. (p. 31) Mecanicismo: apóia-se na busca das 

leis causais que determinam os resultados de processos descobertos no campo histórico. [...] uma 

explicação só é considerada completa quando ele descobre as leis que, é de presumir, governam a história 

[...] (p. 32) Contextualismo: os eventos podem ser explicados ao serem postos dentro do ñcontextoò de 

sua ocorr°ncia. (p. 32) [...] ño que aconteceuò no campo pode ser explicado pela especificação das inter-

relações funcionais existentes entre os agentes e agências que ocupavam o campo num dado momento. (p. 

33) WHITE, Hayden. Meta-História: A Imaginação Histórica do Século XIX. São Paulo: Edusp, 1992. 
9
Romance: drama da auto-identificação. [...] É um drama do triunfo do bem sobre o mal, da virtude sobre 

o vício, e da transcendência última do homem sobre o mundo em que foi aprisionado pela Queda. (p. 24) 

Comédia: Sugere a possibilidade parcial de libertação dos homens da condição da Queda, e de alív io 

provisório do estado dividido em que os homens se acham neste mundo. Há perspectiva de reconciliações 

ocasionais dos homens com o mundo e a natureza e são simbolizadas nas ocasiões festivas. (p. 24) 

Tragédia: Também se sugere a possibilidade parcial de libertação dos homens da condição da Queda, e 

de alívio provisório do estado dividido em que os homens se acham neste mundo, mas não há 

festividades, o que ocorre é uma acentuação, ao final, ainda maior da divisão entre os homens do que 

aquela que incitou o trágico agon no início do drama. (p. 24) Sátira: representa uma espécie diferente de 

restrição às esperanças, possibilidade e verdades da existência humana reveladas na estória romanesca, na 

comédia e na tragédia respectivamente; observando-as ironicamente. Pressupõe a inadequação última das 

visões do mundo dos gêneros do romance, da comédia e da tragédia; convicção de que o mundo 

envelheceu; compreensão de sua própria inadequação como imagem da realidade. (p. 25)WHITE, 

Hayden. Meta-História: A Imaginação Histórica do Século XIX. São Paulo: Edusp, 1992. 
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liberalismo, anarquismo e radicalismo10. As afinidades de combinações específicas dos 

modos acima é que constitui o que White chama de estilo historiográfico ou discurso do 

historiador. Não há de ser uma combinação aleatória dos enredos, ideologias e dos 

argumentos, pois um tende a anular o outro, representando não apenas concepções 

alternativas, mas mutuamente exclusivas. A tensão dialética gerada da tentativa de 

combinações incompatíveis se desenvolve dentro de um contexto coerente conferindo à 

concepção do historiador um aspecto de totalidade consistente que estará em seu 

discurso. 

 O romance11 de Bernardo Élis O Tronco, baseado em eventos reais, tem uma 

construção literária com início, meio e fim que, em verdade, não existem na vida real 

que vivemos. Não contamos nossas histórias enquanto as vivemos. Razão cabe, 

portanto, a Mink (2001) quando afirma que ñhist·rias n«o s«o vividas, mas contadasò. 

Neste sentido, também cabe citar Halbwachs: 

Quando nos indicam com precisão o caminho que tínhamos seguido, aquelas 

marcas sobressaem, nós as ligamos uma a outra, elas se aprofundam e se 

religam por elas mesmas. Elas já existiam, mas estavam mais marcadas na 

memória dos outros do que em nós mesmos. Sem dúvida nós reconstruímos, 

mas esta reconstrução se faz seguindo as linhas já marcadas e desenhadas por 

outras lembranças nossas ou de outros. (HALBWACHS, 1968, p. 65) 

                                                                 
10

 White (1992b, p.37) pontua a existência de quatro formas de consciência sócio-temporal que se 

manifesta no processo de escrita, onde o historiador (e o literato ï vale para ambos) posiciona-se 

ideologicamente. Seu posicionamento pode ser: anárquico, conservador, radical ou liberal. Analisa que: 

ñCom rela­«o ao problema da mudan­a social, todas as quatro reconhecem sua inevitabilidade mas 

representam visões diferentes não só quanto à sua desejabilidade mas também quanto ao ritmo ótimo de 

mudan­a.ò (White, 1992b, p.39). E mais: t°m diferentes orienta­»es temporais.  Identifica, ainda, que: os 

anarquistas acreditam na possibilidade de mudanças que podem ocorrer a qualquer momento e para tanto 

se orientam temporalmente para um passado remoto e idealizado; os conservadores são os mais 

desconfiados quanto ¨ mudan­a que h§ de ocorrer num ritmo ñnaturalò compreendendo que a estrutura do 

presente é a melhor até o momento; já os liberais desencorajam que o presente faça a mudança de forma 

precipitada, projetando para o futuro as mudanças que devem ser lentas para preservação das estruturas; 

enquanto os radicais acreditam na necessidade de transformações estruturais e que são iminentes, o que os 

faz terem o interesse de conseguir meios revolucionários de realização. WHITE, Hayden. Meta-História: 

A Imaginação Histórica do Século XIX. São Paulo: Edusp, 1992. 
11

 O romance nasce juntamente com os Tempos Modernos, sendo que este último tem sua origem com o 

deslocamento de Deus como Juiz Supremo do mundo; este é o entendimento de Milan Kundera. (1988, p. 

12) Ou, por outras palavras do mesmo autor, retiradas de um prov®rbio judaico: ñO homem pensa, Deus 

ri. [...] Agrada-me pensar que a arte do romance veio  ao mundo como o eco do riso de Deus. Mas por que 

Deus ri ao olhar o homem que pensa? Porque o homem pensa e a verdade lhe escapa.ò (KUNDERA, 

1988, p. 140) Assim, exp lica o romancista, o nascimento do romance ocorre quando o homem se vê só 

frente ao universo e não tem mais um Ser que lhe forneça respostas prontas e que separe cada coisa em 

seu lugar, que ordene a vida. Se as religiões e ideologias provêm da incapacidade da aceitação da 

relativ idade e ambiguidade do mundo, o romance provém da incerteza, do eterno questionamento de si e 

do mundo. ñA Verdade totalit§ria exclui a relatividade, a d¼vida, a interroga­«o e ela jamais pode 

portanto se conciliar com o que chamaria o espírito do romance.ò  (KUNDERA, 1988, p. 18) 
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 A memória de Coelho em Expedição também produz uma narrativa onde 

pretende dar a impressão de começo, desenvolvimento e conclusão. Élis utilizou-se da 

memória de um dos sobreviventes da tragédia ocorrida no Nordeste Goiano, enquanto 

Coelho, ele mesmo um dos personagens que compuseram a comissão e que não esteve 

fisicamente envolvido fez, por sua vez, uso da própria memória. Sabe-se bem que, 

independentemente da situação em que se encontrava a testemunha frente aos 

acontecimentos, nenhuma memória consegue ser absolutamente clara. Assim, os relatos 

das testemunhas por mais que tentem ser fiéis aos fatos vividos, não conseguem acessar 

essa memória com a clareza pretendida, sendo que o resultado é que a testemunha acaba 

reinventando e ressignificando essa memória. Assim, as memórias narradas dão a 

compreender que o que aconteceu foi não exatamente aquilo, mas mais ou menos 

aquilo.  

 Alguns dos descendentes dos eventos relatados por Élis e Coelho também se 

dedicaram a reescrever os acontecimentos que deram ensejo a O Tronco e Expedição. 

De posse dos processos criminais, do diário do avô, além das memórias de família a que 

buscaram acessar, três netos, especialmente, tentam modificar as narrativas feitas sobre 

o Duro e que colocam seus ascendentes como os responsáveis pelas mortes ocorridas. 

Abílio Wolney Aires Neto em No Tribunal da História narra sua luta e de sua família 

para demonstrar a verdade dos fatos históricos ocorridos na Vila do Duro, hoje 

Dianópolis, que, de acordo com ele, foi deturpada pelo literato goiano Bernardo Élis. A 

deturpação dos acontecimentos que ficaram conhecidos por ñbarulhos do Duroò levou, 

de acordo com o autor, a um conhecimento errôneo por parte da sociedade goiana sobre 

sua família. O que ele tenta em todo o livro é desmentir o filme com vistas a invalidar o 

livro homônimo. A tragédia de ter nove pessoas assassinadas presas ao tronco, entre 

amigos e familiares, e ainda seu bisavô que foi morto em sua fazenda não é o motor que 

o leva aos tribunais; o que lhe motiva é a narrativa de Élis quando se transforma em 

filme, de acordo com Aires Neto, ñum romance ficcioso e faccioso, parcial, alimentado 

por informa­»es canhestras, fornecidas ao autor por inimigos de Ab²lio Wolney.ò 

(AIRES NETO, 2009, p. 24).  

 Em 30 de novembro de 1999, Abílio Wolney Aires Neto e seu irmão Zilmar 

Wolney peticionaram ação criminal contra o cineasta João Batista de Andrade para que 

o filme O Tronco fosse retirado dos cinemas. O filme foi baseado na obra de mesmo 

nome do literato Bernardo Élis. Relata Aires Neto que, inicialmente, a ação seria contra 

o cineasta, mas posteriormente entraria com um processo também contra o espólio de 
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£lis. A alega­«o era de que o filme (e o livro) ia ñcontra a honra dos mortos, que reflete 

na honra dos vivosò e que o ñfilme O Tronco, que propalou, piorando, as inverdades do 

livro homônimo, caluniando e injuriando a mem·ria dos seus de modo aviltante.ò 

(AIRES NETO, 2009, p.11). Tão grande é o dissabor do autor do livro (que é também 

um dos autores da ação proposta contra o cineasta) em relação a Bernardo Élis que 

durante toda a narrativa sempre que vai escrever coronelismo, escreve coronÉlismo. Se 

a mudança na grafia foi algo de sutil, o mesmo não se pode afirmar quanto à diferença 

semântica. O autor de No Tribunal da História é neto de Abílio Wolney e bisneto de 

Joaquim Ayres Cavalcante Wolney (assassinado pelos policiais em sua propriedade 

rural, Fazenda Buracão). São também de sua autoria: A chacina oficial; O barulho e os 

m§rtires; O di§rio de Ab²lio Wolney, O ñDuroò e a interven­«o federal; Um homem 

além de seu tempo. Seu irmão Voltaire Wolney Aires, escreveu Abílio Wolney, suas 

glórias, suas dores, que foi adotado para vestibulares da Universidade Federal do 

Tocantins. Todos os livros citados acima narram sobre os acontecimentos no Duro e 

suas consequências.  

 Aires Neto em tom sempre emocionado e indignado relata que tão logo a família 

tomou conhecimento da intenção de João Batista, tratou de alertar-lhe para a mentira 

retratada em O Tronco de Bernardo Élis (2008) sobre os ancestrais, mas não foram 

ouvidos. Sabendo que a equipe de cinema gravaria na cidade de Pirenópolis a mesma 

história escrita pelo literato, preveniram-no por meio de jornal, ou por suas palavras, 

notificaram ao diretor João Batista de Andrade que seus atos dariam ensejo aos 

familiares de processá- lo e aos demais envolvidos, incluindo-se, o espólio de Bernardo 

Élis, posteriormente. A matéria foi veiculada em 29/04/1998 no Jornal Opção. Não 

sendo atendidos em sua notificação, pois o filme foi aos cinemas em outubro e 

novembro de 1999, entraram com a queixa-crime em 30 de novembro do mesmo ano 

(dois foram os querelantes representando todos os familiares).  

 Amparados em extensa documentação ï processos jurídicos feitos à época dos 

acontecimentos, matérias de jornal com as razões quanto ao descalabro da história 

mostrada no filme, citações de um livro de um membro da família, bem como do amigo 

e escritor José Godoy Garcia e de Osvaldo Rodrigues Póvoa (descendente de uma das 

pessoas assassinadas no tronco) ï fizeram o pedido de procedência fundamentado nos 

artigos que tratam sobre a Lei de Imprensa por crime de calúnia, difamação e injúria 

contra os mortos. Mesmo com a vasta fundamentação do pedido, este foi negado pelo 

promotor por dois motivos: o primeiro foi a não demonstração, de acordo com o 
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promotor, do elemento subjetivo que caracteriza o delito, ou seja, a vontade de ofender 

para caluniar, difamar e injuriar. O segundo motivo é que teria havido decadência do 

direito de queixa. Os queixosos souberam do filme O Tronco em abril, mas apenas em 

novembro do ano seguinte peticionaram a queixa, perdendo o prazo legal e 

improrrogável de três meses da data de publicação (considerando publicação a matéria 

veiculada em jornais). A narrativa do juiz, ï pois Abílio Wolney Aires Neto à época já 

fazia parte do magistrado goiano ï não teve sucesso em sua empreitada de defesa da 

honra dos ancestrais. Em 09 de junho de 2000 a queixa-crime foi rejeitada pelo juiz de 

Direito Alvarino Egídio da Silva Primo em Goiânia.   

 Evidente que relatei apenas o que se refere à queixa, ao parecer do Ministério 

Público e a decisão de primeiro grau. O processo foi, todavia, bem maior. No Tribunal 

da História não é uma leitura tão curta quanto o pouco que descrevi acima, ao contrário, 

contém todas as peças do processo e seus desdobramentos. Além do que já foi citado, 

contém: defesa de João Batista, Recurso de Apelação, parecer do Ministério Público do 

segundo grau, relatório e voto do desembargador relator, embargos de declaração, 

recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça, contrarrazões de João Batista no 

recurso especial e novas vistas do Ministério Público; quando, por fim, nega a admissão 

ao recurso, ou em sendo admitido, lhe nega conhecimento/provimento. Enfim, se não 

foi uma batalha tão longa no tempo, foi árdua nos movimentos de ambas as partes. Não 

se pode deduzir se a razão legal favoreceria a João Batista de Andrade quanto à verdade 

dos eventos mostrados no filme, pois a Justiça não julgou o processo, que era o que a 

família Wolney, nas pessoas de Abílio e Zilmar, pleiteava efetivamente. De acordo com 

os advogados de defesa do diretor Jo«o Batista ñn«o seria o Ju²zo criminal o foro 

adequado para debater fatos da Hist·ria de Goi§sò (apud AIRES NETO, 2009, p. 80) e 

que ña compet°ncia do Juiz de Direito ï sabemos todos ï cessa quando a questão toca 

ao Tribunal da Hist·ria.ò (apud AIRES NETO, 2009, p. 87).  

 Os familiares não acusaram ao diretor de falsear a verdade, mas a Bernardo Élis, 

a este se referindo em toda a acusação. Nesse sentido, conforme argumento utilizado 

pelo advogado do diretor da película, não haveria que se aduzira ñcrime contra a honra 

de um morto, mas sim em crime contra a mem·ria que um vivo tem de um mortoò, pois 

ña morte d§ espa­o para a Hist·ria.ò (apud AIRES NETO, 2009, p. 81). 

 Explica Aires Neto na introdu­«o de seu livro que ñcomo advogado, bem que 

Abílio Wolney desejava buscar o reparo na via judicial. Todavia achava, na época, que 

o livro ficaria restrito a poucos leitores ï como ficou de início ï e era melhor não 
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propalar o que reputava calunioso.ò (AIRES NETO, 2009, p. 16) Assim, parece claro 

que o que seu avô pretendia à época era que os eventos ocorridos no Duro caíssem no 

esquecimento, talvez, por ainda serem especialmente traumáticos para si e para sua 

família ou, ainda, por outras motiva­»es pol²ticas, pois ñUma situa­«o amb²gua e 

passível de gerar mal-entendidos pode, ela também, levar ao silêncio antes de produzir o 

ressentimento que est§ na origem das reivindica­»es e contesta­»es inesperadas.ò 

(POLLAK, 1989, p. 07) Ricoeur (2007) explica que se esta memória impedida não for 

trabalhada pela rememoração, que leve a pessoa ao trabalho de luto para a libertação do 

ego pela lembrança a levar§ ¨ melancolia que se d§ pela compuls«o de repeti­«o. ñ£ 

nesse nível [...] que se pode legitimamente falar em memória ferida, e até mesmo 

enferma. Isso é atestado por expressões correntes como traumatismo, ferimento, 

cicatrizes, etc.ò (RICOEUR, 2007, p. 83, grifos do autor) 

 O fato de os netos, Abílio Neto e Zilmar Wolney, impetrarem uma ação tendo 

como foco a hist·ria contada nôO Tronco por Bernardo Élis, também pode ser 

interpretado com as palavras de Michel Pollak, afinal: ñno momento do retorno do 

reprimido, n«o ® o autor do ñcrimeò [...] que ocupa o primeiro lugar entre os acusados, 

mas aqueles que, ao forjar uma memória oficial, conduziram as vítimas da história ao 

sil°ncio e ¨ renega­«o de si mesmas.ò (POLLAK, 1989, p. 07) Aires Neto não esconde a 

atribuição de responsabilidade dos eventos à Oligarquia Caiado, mas toda sua 

indignação é voltada contra o romancista que teria manipulado a verdade sobre os 

acontecimentos. Ricoeur (2007) explica que a memória manipulada é instrumentalizada 

segundo um fim, um objetivo e ñ£ nesse plano que se pode mais legitimamente falar em 

abusos de memória, que s«o tamb®m abusos de esquecimento.ò (RICOEUR, 2007, 

p.94), pois a manipulação da memória é ideológica e permanece dissimulada por ser 

inconfessável e, ñmascara-se ao se transformar em denúncia contra os adversários no 

campo da competi­«o entre ideologias: ® sempre o outro que atola na ideologia.ò 

(RICOEUR, 2007, p.95)  

 Assim, não tendo vigorado o esquecimento que pretendia o avô, intentam em 

fazer acontecer a reescrita da História que se deve fundamentar na memória dos 

familiares. Ao invés do esquecimento, os descendentes reivindicam o direito à 

Memória, à sua memória, que deve se tornar de todos por meio das necessárias 

modificações da História. A Memória deverá se tornar História. Isso fica bastante 

evidente quando pedem ao juiz da a­«o que junte ñc·pias de todos os processos 

judiciais entre 1900 a 1925, sobre os acontecimentos de S«o Jos® do Duroò (AIRES 
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NETO, 2009, p. 70) arquivados em vários lugares sob a responsabilidade do Poder 

Judiciário. Acrescente-se a isto, a grande quantidade de livros que os descendentes 

escreveram acerca dos acontecimentos do Duro e não restarão muitas dúvidas sobre 

seus objetivos. 

 Das razões e contrarrazões apresentadas pelos advogados pode-se perceber que o 

que os difere são seus posicionamentos e concepções acerca do que é a História e qual a 

sua função e não apenas os processos judiciais em que estavam empenhados. Em linhas 

acima, Licínio Barbosa já marcou sua postura frente ao tema: a História não se submete 

a quaisquer julgamentos nem mesmo ao aparato legal de um país, ao contrário, é ela 

mesma, a História, aquela que deveria julgar. Todavia, a própria História não estaria 

instrumentada para tal empreendimento, pois não tem valor de testemunho, seu estatuto 

é de História contada por terceiros. Não aduz a testemunhas contemporâneas aos fatos 

ou acontecimentos, mas ñde ouvir dizerò. Sendo a Hist·ria um produto de ñouvir dizerò 

não pode testemunhar frente ao próprio passado, não lhe sendo, também, dado o direito 

de julgar ou de ser julgada. Este parece ser seu entendimento ï de Licínio Barbosa ï do 

que é História e qual sua função.  

 Bem diverso é o posicionamento do juiz e escritor Abílio Wolney Aires Neto. 

Durante toda a sua narrativa dá à História o estatuto de detentora da verdade absoluta. 

Quando faz a crítica ao livro e filme O Tronco não está contestando a História, pois, 

para ele, esta reservou a seus ancestrais o reconhecimento de seu heroísmo e 

empreendedorismo. Para ele, a Literatura e o Cinema é que não têm comprometimento 

com as fontes, com a Memória e com os fatos reais, ou seja, com a verdade. É, portanto, 

a arte que sombreia o nome de sua fam²lia, pois ñquando se l° Ab²lio Wolney, nas 

páginas de quase uma dezena de outros escritores, também se lê um Abílio capitaneando 

homens para também combater um sistema político em 1919, que viria ao ocaso anos 

depois ï em 1930.ò (AIRES NETO, 2009, p.67).  

 Na mais condescendente das hipóteses o que o autor afirma é apenas resultado 

de uma conexão que, explica Rancière (2011), pode ser chamada de anacronia. À 

afirmação categórica de Aires Neto, insurge-se a necessidade de um apontamento 

quanto a possíveis posturas anacrônicas daqueles que discutem a História ï sendo 

historiadores ou não ï, pois nos textos e livros de História12 que foram consultados e 

                                                                 
12

ALVES , Telma Antônia Rodrigues. Tocantins: narrativas sobre o sertão. Dissertação de Mestrado em 

Sociologia na Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás. Goiânia, GO: 2009. 

CHAUL , Nasr Fayad Chaul. Coronelismo em Goiás: estudos de casos e famílias. Goiânia: Mestrado em 
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que versam sobre o assunto, em nenhum Abílio Wolney está descrito como um 

combatente do sistema político da época. 

Não existe anacronismo. Mas existem modos de conexão que podemos 

chamar positivamente de anacronias: acontecimentos, noções, significações 

que tomam o tempo de frente para trás, que fazem circu lar sentido de uma 

maneira que escapa a toda contemporaneidade, a toda identidade do tempo 

com ñele mesmoò.  (RANCIÈRE, 2011, p. 49). 

 O que diversos autores apontam em seus textos é que havia entre Antônio 

Caiado ï Totó Caiado ï e Abílio Wolney uma rixa político-partidária. O sistema 

político de 1919 é o mesmo que Abílio Wolney já fora representante legislativo na 

condição de deputado, o mesmo sistema que lhe auferira poderes rigorosamente 

desfrutados. Sua luta era, naquele momento, uma luta de oposição contra a situação, ou 

seja, era uma luta contra as pessoas que ocupavam o governo naquele tempo e não 

contra o sistema político em que se inseriam, no qual estava incluído o próprio avô do 

autor.  Numa extensa citação que Aires Neto faz do jurista Dr. Adahyl Lourenço Dias 

fica ainda mais clara sua visão de História:  

Responsabilidade tremenda a do investigador da História! Repelir e expurgar 

os vícios que deturpam as realidades e que espelham o passado [...] Por que 

essa hostilidade à História? Não sei bem [...] Ninguém enfrenta a realidade 

[...] A História não. Não há ficção. É a vida real reproduzida. Enquanto o 

romance, o conto, a novela agradam pelo espírito criativo do estilo, mas, ao 

mes mo tempo, desnaturam a realidade, a História rompe a linha do centro e 

por essa razão sofre a eterna insegurança. Aquele ambiente de dúvida 

agradável com que a ficção educa as gentes, mas desvia-lhes o caráter real 

que a História contém, não deve ter o historiador. (DIAS, 1979 apud AIRES 

NETO, 2009, p. 73).   

 Na citação ï aqui não está completa por ser muito longa ï há ainda a referência 

do jurista ï com quem Aires Neto concorda ï de que, se começa a ler algo na crença de 

que ® Hist·ria e depois descobre ñque s· existiu na fantasia de quem transp¹sò (DIAS, 

1979 apud AIRES NETO, 2009, p. 73) sente desprezo ou não lhe aproveita. Afirma 

ainda, que a verdade mais estrita é o fundamento da instrução histórica: deve ter 

procedimento escrupuloso para investigar sem perverter nem ocultar. ñDeve imperar, 

sobretudo, a imparcialidade, porque a paixão do leitor pela História merece do 

                                                                                                                                                                                      
História/UFG, 1998. DOLES, Dalísia E. Martins. Aspectos econômicos e sociais do coronelismo em 

Goiás. Goiânia, 1977. Mimeografado. FERREIRA , Gracy Tadeu da Silva. O coronelis mo em Goiás 

(1889-1930): as construções feitas do fenômeno pela história e literatura. In : CHAUL, Nasr Fayad. 

Coronelismo em Goiás: estudos de casos e famílias. Goiânia: Mestrado em História/UFG, 1998. 

FREITAS , Lena Castello Branco Ferreira de. Poder e paixão: a saga dos Caiado. Goiânia: Cânone 

Editorial, 2009, v. 2. PALACÍN , Lu is G. Coronelismo no extremo norte de Goiás. São Paulo: Ed ições 

Loyola, 1990. 
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historiador, o mínimo de respeito. Olhando o passado que espelha, o historiador o 

transp»e ¨ curiosidade do presente.ò (DIAS, 1979 apud AIRES NETO, 2009, p. 74).

 Quase ao final do livro, Aires Neto pontua que a ação terminará por fomentar 

discuss»es para pesquisas acad°micas e decreta que ñse abram as portas do Tribunal da 

História para o julgamento dos julgamentos. E tudo não será eternamente igual, 

sempre...ò (p. 151). Nesta ¼ltima frase est§ embutida uma vontade clara de reescrita da 

História, não no sentido explicado por Rüsen (2011) como um passado podendo ser 

melhorado, mas numa orienta­«o de reescrita para mostrar a ñverdade verdadeira dos 

acontecimentos de S«o Jos® do Duro.ò (GARCIA apud AIRES NETO, 2009, p. 32). Sua 

expectativa é a de que a História julgará e revelará a verdade, não apenas sobre seus 

antepassados, mas que, principalmente, trará à luz as inverdades realizadas pela 

narrativa de Bernardo Élis, tendo em vista de que é ao processo que o descendente que 

se sente insultado está se referindo.   

H§ que se observar, todavia, que se a narrativa dôO Tronco é ambígua por um 

lado, quanto às responsabilidades individuais, por outro torna evidente a discussão sobre 

a política e as estruturas de poder, aduzindo sobre situação e oposição sem afirmar, de 

forma explícita, que um deles é melhor que outro, ao contrário, tenciona mostrar que o 

que muda são os grupos que ocupam o poder e não os respectivos procedimentos. Os 

favorecimentos, as isenções de impostos, os cargos públicos são moedas para trocas de 

favores que só estarão erradas se forem feitas pelos outros. Quando o grupo que está no 

poder procede desta maneira atinge o outro que anteriormente ocupou o cargo e que 

assim também agia sem nenhum pudor. Afinal, errados são os outros.  

Não restam dúvidas que a literatura, especificamente O Tronco de Bernardo Élis, 

redimensionou a História e a Memória de Goiás. Redimensionar é criar novos 

contornos, formatos e amplitudes; é também construir algo novo. As violências 

ocorridas em São José do Duro não são conhecidas tendo por base a História ou a 

Memória construída pela família Wolney, que teve diversos membros de sua família 

mortos no instrumento de suplício usado em épocas de exploração de mão de obra 

escrava no território goiano, mas o romance de Bernardo Élis. É certo que a vitória de 

Bernardo Élis à cadeira da Academia Brasileira de Letras auxiliou a tornar sua obra 

mais conhecida em âmbito federal contando, para tanto, com o apoio de lideranças que 

se opunham à candidatura na Academia do ex-presidente Juscelino Kubitscheck, como 

o General Geisel, presidente do Brasil à época e o General Golbery do Couto e Silva, o 

chefe da Casa Civil (COUTO, 2013). Todavia, não houve à época uma adesão mais 
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vigorosa à leitura de seu livro por parte do grande público recebendo, mesmo da 

academia, pouca atenção, exceção que pode ser feita à historiadora Dalísia Doles que, 

em 1977, publicou um ensaio onde trata dos acontecimentos. Ainda assim, a vitória de 

Bernardo Élis junto à Academia Brasileira de Letras representou a forma como seriam 

compreendidos, doravante, os eventos do Duro; de modo especial, como bem 

perceberam os netos de Abílio Wolney, após a exibição do filme homônimo ao livro.    

 No entanto, os descendentes-autores entendem que contar uma história muda 

tudo: passado, presente e futuro. E não é outro o seu desiderato, pois o que querem com 

suas narrativas é modificar a maneira como as pessoas do presente compreendem os 

acontecimentos passados; a consequência direta da modificação do presente e do 

passado é a abertura de novas perspectivas de futuro. Compreendem, aqueles autores-

parentes que desmentir o romance de Bernardo Élis é o empreendimento no qual devem 

se engajar para modificar o conhecimento histórico que se tem sobre os acontecimentos, 

ñpela honra dos mortos, que reflete na honra dos vivos.ò 13 (AIRES NETO, 2009, p.11) 

Estes autores querem, e não escondem seus objetivos, fazer com que outra História seja 

conhecida, e que esta sim, passe a fazer parte da vida social, do estado do Tocantins e, 

de modo especial, da cidade de Dianópolis. Querem que se torne experiência partilhada 

pela leitura. Pensar em modificar a História por meio da Literatura é porque parte-se da 

premissa que a Literatura construiu ou tem possibilidades de construir a História.  

 As análises das duas obras mencionadas têm em vista também compreender o 

porquê do silêncio dos familiares em relação a Coelho, o escrivão-memorialista, tendo 

em vista que os conteúdos de ambas as narrativas não modificam, com grande grau de 

relevância, as responsabilidades que parecem atribuir à família Wolney. Ainda assim, é 

apenas o literato o alvo das acusa­»es, demonstrando que ñum passado que permanece 

mudo é muitas vezes menos o produto do esquecimento do que de um trabalho de 

gest«o da mem·ria segundo as possibilidades de comunica­«o.ò (POLLACK, 1989, 

p.13)  

 A utilização da obra de Bernardo Élis pelos poderes instituídos à época da 

escrita e divulgação de seu romance pode ser também um dos fatores que faz com que 

apareça mais sua narrativa em detrimento de outras que apenas vieram muito depois e, 

mesmo a de Coelho que lhe foi anterior cronologicamente e que, diferentemente de Élis, 

não tinha poder sozinho para divulgar sua versão dos fatos. Esta é outra interpretação 

                                                                 
13

 Texto da propositura da queixa-crime dos netos de Abílio Wolney contra a divulgação do filme O 

Tronco.  
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que pode ser dada em relação à reduzida tiragem de Expedição: os grupos que estavam 

no poder à época não teriam se interessado em alardear a inocência dos representantes 

goianos que foram em Comissão à Vila. Numa política de conciliação teria havido, 

portanto, a ñpermiss«oò de publica­«o da obra de Coelho que inocentava os Caiado 

quanto à chacina, mas ao mesmo tempo, deu à mesma obra o devido descaso ï pelo 

silêncio ï na falta de incentivo à maior tiragem para ampliação do conhecimento do seu 

conteúdo narrativo. Além disso, havia também a necessidade de conciliar com o coronel 

Abílio Wolney que já havia sido reintegrado aos quadros políticos oficiais junto aos 

revolucionários de 30 na condição de prefeito em Barreiras ï BA pelas mãos do 

interventor federal daquele Estado, Juraci Magalhães. A publicação de Expedição, 

portanto, servia ao interesse de conciliação do governo de 1937 com as duas partes que 

estiveram em conflito no passado.  

 O silêncio acerca de Coelho não se dá por desconhecimento de sua obra, pois no 

Tribunal da História Aires Neto ao relatar sobre quais teriam sido os informantes dos 

fatos ao literato cita-o como o ñescriv«o da Expedi­«o criminosa de 1919, Guilherme 

Ferreira Coelhoò (Aires Neto, 2009, p. 16), colocando-o juntamente a Sebastião de 

Brito Guimar«es, ñsoldadosò da pol²cia dos Caiado e alguns inimigos políticos. Assim, 

coloca-o juntamente com os elementos que ajudaram a erigir uma falsa narrativa sobre 

os familiares; no entanto, em todo o Tribunal esta é a única alusão ao escrivão, a de 

informante de Élis. Esta postura é compreensível se se levar em conta que a disputa na 

justiça é para o prevalecimento da Memória sobre a Literatura porque a primeira 

expressaria a verdade sobre os acontecimentos, pois estaria amparada em testemunhos 

daqueles que viveram, enquanto a segunda por não ter comprometimento com o 

verídico e não ter ouvido os habitantes do Duro se absteve de contar como tudo 

realmente ocorreu.  

 Aires Neto não discute a veracidade da Memória, mas a não veracidade da 

Literatura que foi utilizada para forjar uma falsa Memória que se transformou em 

História sobre os acontecimentos. Se Expedição tem caráter de memória pessoal em que 

o próprio autor foi também um ator dos acontecimentos que viu e viveu o que relatou, 

discutir a obra abriria espaço para a discussão do valor dos testemunhos e esta não era a 

pauta da ação. A não discussão de Expedição, portanto, não é feita por ser vista como 

inofensiva, mas por não poder ser possível invalidá-la sem invalidar os próprios 

argumentos. 
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Os falsos testemunhos, [...] só podem ser desmascarados por uma instância 

crítica cujo único recurso é opor aos testemunhos tachados de suspeitos 

outros testemunhos reputados mais confiáveis.  

(...) [...], o testemunho constitui a estrutura fundamental de transição entre a 

memória e a h istória. (RICOEUR, 2007, p. 40 e 41) 

 As análises do tipo de enredo construído e o que intentavam, ideologicamente, 

com suas estórias/histórias, devem conseguir clarificar a repercussão que teve a obra de 

Bernardo Élis, enquanto o livro de Guilherme Coelho é um quase desconhecido do 

grande público, apesar de bastante conhecido e citado nas narrativas sobre o tema. Com 

relação aos fatos, Élis e Coelho denotam fina sintonia, especialmente quando O Tronco 

mostra o cenário da Vila de São José com a chegada da Comissão. Ambos relatam a 

tens«o existente, ña verdadeira pra­a de guerraò (COELHO, 2008, p. 87) em que ñA 

Vila do Duro era um verdadeiro formigueiroò (£LIS, 2008, p. 72), embora destoem de 

outras narrativas. O relatório do juiz Calmon, por exemplo, dá conta ao governo do 

Estado que ñA nossa entrada ali foi feita, gra­as a Deus, sem acidente algum. A vila 

estava quase deserta [...]ò (CALMON apud COELHO, 2008, p. 129). 

 O exemplo acima é um dos vários que podem ser dados da invariabilidade das 

duas narrativas com respeito aos fatos, dando a ver que Bernardo Élis tomou muitas 

afirmações da memória como verdades e as transpôs para a Literatura. Obviamente que 

toda transposição leva a nova composição de orientação de sentido, mesmo porque 

ambas têm diferentes objetivos narrativos. De acordo com relato de Abílio Wolney 

Aires Neto, Bernardo Élis estava munido de tanta convicção da veracidade de sua 

própria narrativa que numa conversa entre ambos, na residência do literato, informou ao 

neto de Ab²lio Wolney que ñPlanejava absorv°-lo [O Tronco] num livro futuro como 

cap²tulos da Hist·ria de Goi§s, revendo alguns informes.ò (AIRES NETO, 2009, p. 19) 

1.2 A configuração do enredo e o foco narrativo de Bernardo Élis. 

 O enredo construído pelo autor e levado a cabo pelo narrador teve sua 

organização feita conforme demonstrado na tabela de eventos (em anexo): o inventário, 

a comissão, a prisão e o assalto. A narrativa apresenta uma organização linear, ou seja, 

respeitando a cronologia dos eventos. Alguns flashbacks ocorrem durante a trama, mas 

que, de modo algum desestruturam a lógica dos acontecimentos, antes o que o autor 

consegue com isto é dar um reforço às ações dos personagens. Em outros termos: há 

obediência à ordem de começo, meio e fim; nesta obra o fim não pode ser explicitado 

sem o conhecimento do in²cio e que, no entanto, s· se faz uma narrativa ñsignificativaò 

se ancorada pelos eventos intermediários. Aqui focalizo o enredo enquanto categoria 
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estruturante da narrativa em prosa, ou seja, a narrativa sendo ño ato verbal de apresentar 

uma situação inicial que, passando por várias transformações, chega a uma situação 

final.ò (Mesquita, 1987, p. 21, grifos da autora) Esse tipo de narrativa é conhecido como 

tradicional, respeita a cronologia e privilegia a facilidade de compreensão da história. O 

leitor não tem percalços e não se perde em muitas reflexões, os fatos estão aí e basta que 

sejam seguidos para serem compreendidos. Mesmo os flashbacks não são desnorteantes, 

antes ajudam na organização do tempo na narrativa, dá a ver o passado.   

 Os eventos presentes no romance em análise foram baseados em ocorrências que 

realmente tiveram tempo e lugar no nordeste do estado goiano, apesar de sabermos 

todos que a ficção por mais inventada que seja terá sempre vinculação ao real, bem 

como, ño enredo mais deliranteò partir§ da realidade; uma n«o prescinde da outra. 

(Mesquita, 1987, p.14 e 19) Nesta sucessão de fatos, pretendo isolar para discutir, 

menos o que £lis narrou, do que a forma como narrou. Os ñacontecimentos em siò n«o 

foram criação do literato, mas o enredo sim, pois este é sua criação que, por sua vez, 

orienta a forma de condução da história e, portanto, o sentido dado à narrativa.  

 O romance é iniciado14 com Vicente Lemes15 (o futuro herói da trama), coletor 

estadual, olhando os autos de um inventário e indignado pela omissão de bens realizada 

pela viúva. Linhas depois, em diálogo com o juiz municipal, mostra sua exigência que 

será vista como afronta, para o arrolamento de todos os bens, a qual é prontamente 

assinada pelo juiz. Em tempos em que a norma era conciliar com as vontades dos 

coronéis para prosseguir vivendo, alguém, de classe e posição social inferiores, teve a 

coragem e ousadia de se insurgir contra suas ações imorais e ilegais. Coletor e juiz 

concordam que esta ação vai dar problema frente a Arthur Melo, o coronel local. De 

qualquer modo, ï continuam dialogando ï Vicente Lemes teria problemas: se não 

aceitasse o inventário como este estava seria acusado de perseguição; se o aceitasse, 

Vicente, homem honesto e pouco afeito a desavenças, seria acusado de roubo como, há 

pouco tempo, o coronel tinha feito no caso de uma boiada, que o coletor atendendo a 

seu pedido, havia diminuído a cobrança de um imposto de passagem. O coletor que há 

tempos apenas seguia as ordens dos coronéis locais, não aguentava mais aquela 

                                                                 
14

 Mesmo com a advertência de White (2014) de que sempre haverá uma falha de intenção em qualquer 

tentativa de representar ñas coisas como s«oò, n«o posso me furtar de apresentar um breve resumo (na 

tentativa de narrá-lo como ele é na narrat iva de Bernardo Élis) neste momento.   
15

 Os nomes dos personagens estão condizentes com a obra de Bernardo Élis. Quando houver a 

necessidade, colocarei os nomes reais. Os que não tiveram os nomes modificados são os que estão 

relacionados à narrativa, mas que não fazem parte das ações visíveis que animam a estória, como é o  caso 

de todos os políticos citados: Caiado, Eugênio Jard im e outros. 
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situação: as leis eram para todos e não apenas para alguns. Não podia mais se calar, 

abaixar a cabeça e consentir, mesmo sabendo que receberia represália, precisava lutar. 

Na verdade, no passado, quando obedecera ao coronel, não conseguira como pretendera, 

fugir à desavença, apenas a adiara, pois seu caráter o impeliria a um inevitável 

confronto com os poderosos locais. 

 Em sequência, o narrador traça o panorama político da época e para isso remete 

ao passado dos acontecimentos de modo a demonstrar como o quadro político atual foi 

montado. A política goiana era primazia dos Bulhões até 1909-1910 quando houve 

mudança do poder para outra oligarquia, agora os que mandavam eram os Caiado. Os 

coronéis que, há muito, reinavam em São José do Duro eram os Melo, ex-aliados dos 

Caiado e, hoje, seus opositores. Ap·s a ñrevolu­«o estadual de 1909ò o nome de Artur 

Melo foi indicado à Presidente do Estado de Goiás, mas seus correligionários, Totó 

Caiado e Eugênio Jardim, discordaram da indicação e houve rompimento das relações 

políticas. A perseguição política prosseguiu quando, no pleito que se seguiu à 

revolução, o coronel Artur Melo elegeu-se Deputado Federal por Goiás e pela Bahia, 

mas foi depurado do cargo pelos Caiado no Rio de Janeiro. Artur dispôs-se a encarar 

seus opositores instalando-se na Cidade de Goiás, lá fundando um jornal de oposição. 

Todavia, como os cargos municipais e de representações estaduais foram ocupados por 

opositores dos Melo e aliados do governo na Vila do Duro, obrigou-se o coronel a 

abandonar sua oposição na capital do Estado e retornar à Vila para que lá pudesse 

permanecer defendendo seus interesses.  

 Pequenas disputas foram sendo travadas até que ocorreu o embate entre 

coronéis e as autoridades constituídas no Duro, quando os coronéis Melo, juntamente 

com seus homens, adentraram o Cartório de Órfãos com a intenção de finalizar o 

inventário de Clemente Chapadense à sua maneira e não sob os moldes exigidos pelo 

coletor, colocando o juiz sob a mira de suas armas. Vicente ao avistar o movimento no 

cartório, para lá acorreu e exigiu que ele mesmo entrasse, pois o assunto lhe dizia 

respeito. O juiz foi feito refém pela violência de Artur, mas Vicente se fez refém por sua 

hombridade e responsabilidade frente às próprias ações.  

Mesmo sob a ameaça de não mais comer, nem beber até que seu pedido para o 

arrolamento dos bens fosse modificado conforme queria Artur, Vicente resistia, não 

apenas em refazer a documentação, mas também à sua vontade de sacar da Browing que 

estava em seu bolso. Apenas não procedeu desta maneira, pois o que conseguiria era 

apenas matar Artur, morrer ele próprio, o juiz e outros companheiros, e a situação de 
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injustiça permaneceria, pois o velho Pedro Melo ficaria vivo e fazendo o que sempre 

fez: mandando em tudo e todos e mandando às favas, a lei. Não, não poderia reagir ou 

não haveria, no futuro, justiça. Na posteridade seria lembrado como alguém que se 

impôs frente aos poderosos, mas que não modificou o estado das coisas. Assim, após 

horas de tensão e ameaças, o coronel Artur sai do cartório com o inventário finalizado 

como pretendia, mas apenas depois que o juiz Valério convenceu Vicente que aquilo era 

o melhor a fazer naquele momento, pois podiam, saindo dali, ñ[...] fazer uma 

representa­«o ao governo, exigindo puni­«o para esses bandidos [...]ò (ELIS, 2008, p. 

54).  

Quem então governava o estado de Goiás era o desembargador João Alves de 

Castro, aliado dos Caiado. Na Vila de São José do Duro as decisões eram tomadas, 

anteriormente, como queriam os Melo, mas com as autoridades locais empossadas por 

Eugênio Jardim, também caiadista, a situação dos coronéis locais não se adequava aos 

moldes a que estavam habituados. Desta maneira, não é de se estranhar o procedimento 

relatado pelo coletor e pelo juiz. As razões dos Melo são mais facilmente percebidas se 

se pensar que viam seu poder se esvair sob suas vistas e pior ainda, sob vistas alheias. 

Necessitavam, em seu entendimento, tomar uma posição mais forte frente às 

autoridades que os afrontavam não fazendo o que mandavam. Assim, o narrador vai 

dando a entender que as ações dos poderosos locais no cartório não fugiam a certo 

padrão existente numa época em que a autoridade máxima nas localidades mais 

retiradas dos grandes centros era o coronel. Já as queixas feitas pelos funcionários 

estaduais ao governador não poderiam deixar de serem feitas, sob pena de que, 

doravante, tivessem que se submeter a todas as ordens dos Melo frente a qualquer 

processo.  

O coletor e o juiz municipal Valério Ferreira pedem, então, a intervenção 

estadual sob a alegação de que o processo foi finalizado sob a mira de armas dos 

coronéis e seus jagunços. Artur, posteriormente, se defende afirmando que teria entrado 

desarmado no cartório e que se sentindo ameaçado por um gesto do magistrado tomou-

lhe a arma, passando a resolver a situação a seu modo, de forma justa. A chegada e 

estadia da comissão de apuração estadual foram turbulentas, mas a confiança de Vicente 

no poder das leis e no alcance da justiça foi restaurada; estava feliz e confiante. 

Todavia, após uma negociação entre os Melo e o juiz Carvalho (enviado pelo governo) 

que foi não cumprida pelo último, ocorreu invasão à fazenda dos Melo e o velho coronel 

Pedro Melo foi assassinado juntamente com um empregado. As mãos assassinas são dos 
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policiais. O medo passa a imperar na pequena vila, Vicente também se aflige, pois sabe 

que os policiais agiram fora da lei, que o juiz descumpriu o acordo, e ele mesmo não 

pode ser conivente com a covardia e desonestidade. De posse destas convicções éticas, 

entende que o pior está por vir.  

O filho do coronel Pedro, o coronel Artur Melo se alia a jagunços já seus 

conhecidos para atacar a cidade e vingar a morte do pai. Muitos moradores fogem para 

salvar suas vidas, incluindo o juiz Carvalho e sua comissão, à exceção dos policiais que 

deixou para cuidarem da ordem na Vila. Os policiais aprisionaram, então, nove pessoas 

(parentes e amigos dos Melo) a um tronco de madeira forte e ameaçaram matá- las caso 

a cidade fosse invadida. Promessa feita e cumprida quando os aliados do coronel Artur 

atacam a cidade. Mais uma vez, Vicente Lemes sofre. Seu sofrimento se dá por ver que, 

novamente, a justiça não foi feita e o que estava ruim foi, de fato, piorado. Sua 

consciência lhe cobrava pelas vidas ceifadas e por aquelas que estavam em risco. Sentia 

medo, queria fugir, resistia. Seus dilemas são éticos, não poderia fugir e deixar a 

população desprotegida e a mercê daqueles soldados. Precisava ficar, queria partir. 

Mesmo com toda essa conturbação mental, não se dá por vencido e permanece tentando 

minorar os sofrimentos daqueles que permaneceram, especialmente das mulheres que 

eram os alvos mais fáceis.  

Não consegue proteger a todos; muitos morrem e as leis são, mais uma vez, 

letras mortas naqueles rincões. Instado pelas mulheres a empreender sua própria fuga, 

resiste heroicamente, pois não quer deixá- las sozinhas. Quando se apercebe que sua 

estadia é que poderia levá- las à morte, foge do mundo do qual fazia parte e é obrigado a 

se dirigir a outro que lhe é, senão desconhecido, mas vazio dos entes queridos e dos 

bens que possuía, pois escapa deixando não só seus haveres, mas ainda, esposa e filha. 

Surpreendentemente, após tudo isso, ao final ainda está otimista, pois sabe em seu 

íntimo que a luta era necessária, precisava acabar com o domínio do coronel Melo para 

que as leis pudessem vigorar para todos e não apenas para alguns. Sem luta não haveria 

expectativa de mudanças. As mudanças imediatas na Vila foram para pior, mas as ações 

do presente ensejavam novas possibilidades de futuro e de justiça para todos.  

 A narrativa, portanto, parte da situação inicial com a apresentação dos 

personagens em seu contexto social, cultural, familiar e as consequentes características 

morais e físicas de cada um. Neste mesmo sentido de orientação narrativa, o literato 

descreve episódios anteriores àquele momento em que iniciou a narrativa: tudo para 

contextualizar os acontecimentos que narraria. O que desequilibra esta situação inicial e 
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dá ensejo à narrativa propriamente dita é a atitude de Artur Melo de não aceitação das 

exigências feitas e invasão do cartório para a resolução do processo sob os seus moldes. 

As transformações subsequentes levam ao desfecho que apresentará um novo equilíbrio 

diferente da situação inicial, mas mesmo assim um equilíbrio.  

 As acusações que pesavam à Elis eram relativas às ênfases dadas a um ou outro 

aspecto, à forma que organizara seu enredo e, até mesmo, ao fato de haver feito uma 

narrativa; posteriormente, quando O Tronco passa a ser História, a verdade do que conta 

também se torna ponto de discussão, passando a ser importante e sendo exigida a sua 

exibição clara. Fuentes (2007) explica que a literatura já recebeu as mais diversas 

cobranças no que tange a não ser entendida como suficientemente realista. No entanto, 

segundo Fuentes, não é o dado e o existente que, efetivamente, mostrariam a realidade 

na literatura, pois o que gera a produção do clássico literário é o que vai além e 

ñacrescenta algo ¨ realidade, mas uma realidade que, muitas vezes, não é imediatamente 

percept²vel ou material.ò (FUENTES, 2007, p. 18)  

O romance não mostra nem demonstra o mundo, senão que acrescenta algo 

ao mundo. Cria complementos verbais do mundo. E, conquanto sempre 

reflita o espírito do tempo, não é idêntico a ele. Se a história esgotasse o 

sentido de um romance, este se tornaria ilegível com o passar do tempo e 

com a crescente palidez dos conflitos que animaram o momento em que o 

romance foi escrito. (FUENTES, 2007, p. 19) 

 Abaixo as palavras de contundente crítica de José Godoy Garcia (1997), crítico 

literário, contista, romancista e amigo da família Wolney, que acusa Élis de não deixar 

que os acontecimentos ficassem registrados apenas como crônicas: 

Se Bernardo Élis não vem ficcionar sobre esses acontecimentos do norte de 

Goiás, seriam apenas fatos históricos já gravados pelos cronistas. Como fato 

romanceado, pertence O Tronco à historiografia literária [...]. A imagem 

criada pela literatura é uma imagem viva e pertencerá ao acervo histórico 

legendário de um povo. (GARCIA, 1997, p.58). 

 A crítica de Garcia compreende a História como uma compilação de 

acontecimentos, ou seja, uma listagem de eventos. Em outras palavras fica entendido 

que para ele a história não faz ï ou não deve fazer ï narrativa de eventos, ela 

simplesmente, compila os dados/fatos e os ordena cronologicamente. Feita desta 

maneira, ela, a História, é inofensiva, neutra, objetiva e verdadeira. Sua objeção não é, 

portanto, quanto ao conteúdo, mas quanto ao enredo de romance produzido por Élis e 

isso, talvez, por entender que o romance mostrou mais da realidade do que poderia ser 

mostrado em outra escrita, pois conseguiu dar a ver uma realidade não-visível. Garcia 
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faz, ainda, outras oposi­»es ¨ narrativa dôO Tronco que têm que ver com o 

posicionamento ético-político de Élis e, novamente, não o conteúdo.   

 Por outras palavras, trocar a forma narrativa é, também, trocar o significado 

produzido por ela. Se se compreende que as diferentes estratégias explicativas levam 

também a conclusões diversas sobre o porquê de se haver acontecido o que aconteceu, 

depreende-se em consequência que a forma como a linguagem é empregada é, portanto, 

o que diferirá ou não as narrativas analisadas. Explica White (2014, p. 15 e 16) que em 

todo discurso realista ou imaginativo existe um elemento trópico, elemento este que 

todo discurso realista tenta fugir, pois o tropo é sempre o desvio de um sentido possível 

em direção a outro sentido do que seria correto e verdadeiro. O objetivo do discurso é 

não apenas decidir o que contará como um fato, mas também determinar o modo de 

compreensão mais adequado ao entendimento do mesmo. Uma das conclusões a que o 

autor chega ® que ños melhores fundamentos para escolher uma perspectiva da hist·ria 

em lugar de outra são em ¼ltima an§lise antes est®ticos ou morais que epistemol·gicos.ò 

(1992b, p.14) Wayne Boot16 também insiste que há diversas maneiras de se contar uma 

hist·ria e que a escolha desses modos depender§ mais ñdos valores a transmitir e dos 

efeitos que se busca desencadear.ò (LEITE, 2001, p. 17) 

 Acontecimentos simplesmente dispostos e encadeados numa lista não podem ser 

ditos como Hist·ria. A ñhist·ria em siò n«o ® imediatamente acessível ao historiador ou 

ao literato, a acessibilidade ao passado é mediada pelas evidências/fontes. No entanto, 

as fontes históricas também não falam por si, esta é uma ação a ser executada pelo 

historiador e ele ao narrar, o faz em nome destes dados que junta e molda numa 

integridade que é na sua representação puramente discursiva. O processo de juntar as 

partes dos eventos num todo compreens²vel que servir§ de ñobjeto de uma representação 

® um processo po®tico.ò (WHITE, 2014, p.141). Ou seja, a representa­«o hist·rica n«o ® 

uma verdade absoluta que não necessita de intermediários para lhe dar voz, sendo que o 

historiador ou qualquer outro que o faça, o realiza apenas de forma discursiva. Os 

atributos estilísticos próprios de cada historiador são dados à sua obra. Seguindo as 

explicações de White (1992b) compreende-se que no processo da construção do objeto 

histórico, este antes é prefigurado como objeto de percepção mental e que esse ato 

poético (precognitivo e pré-crítico) é inseparável do ato linguístico, o que por sua vez é 

a preparação do campo para um tipo particular de interpretação. 
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 BOOTH, Wayne C. A retórica da ficção. Arcádia. Lisboa: 1980 
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 O enredo é, portanto, ordenado e organizado de modo que controle a narração, 

ordene os fatos, decida a perspectiva, ño ponto de vista, o foco narrativo a partir do qual 

se focaliza a mat®ria narrada.ò (MESQUITA, 1987, p.34) O ponto de vista ® dado pelo 

narrador que detém o foco narrativo, mas pode, também, em alguns momentos ser 

transferido para algum personagem. Estes aspectos do enredo são encontrados nas 

narrativas liter§rias e hist·ricas. No caso espec²fico dôO Tronco de Bernardo Élis sua 

escolha recaiu, como fica claro na estrutura dos eventos elencados, numa bem urdida 

mistura de enredos durante o processo narrativo, mas que dá ao final uma visão de 

conjunto de elaboração de enredo do romance vazado pelo modo trágico17, mas sempre 

realista. Da mesma maneira que a intriga vai sendo construída com o recurso de 

misturas que tendem a dar a forma final, ou seja, o todo narrativo/ a unidade, também o 

foco narrativo vai variando ao longo da história, mas há o predomínio da sabedoria do 

narrador.  

 No capítulo I intitulado O inventário o literato explicou o que estava 

acontecendo como um romance. Construiu um herói romântico (Vicente Lemes) que, 

embora vivendo numa época de coronelismo como caracterizado por Élis, transcendia à 

própria experiência lutando contra o que parecia inevitável, mas o caminho que 

construía visava à vitória do Bem contra o Mal e, naquele momento, para os que não 

conheciam o final da história, a vitória parecia possível. Vicente não aceitar o inventário 

como estava ï havendo distorções quanto às propriedades relacionadas ï já foi uma 

atitude heróica, pois nos tempos em que vivia calar-se perante as injustiças era um ato 

de sobrevivência e isso é demonstrado pelo narrador logo nas primeiras páginas, mas 

vai reforçando o valor moral desta ação ao longo das páginas que se seguem. Até 

mesmo a morte de Vigilato, assassinado pelo tio, o velho coronel Pedro Melo, é contada 

(por meio de rememoração) reforçando o heroísmo de Vicente que sabe que sua atitude 

será vista como uma afronta passível de morte. De qualquer forma, o narrador usando 

de mais um flashback, torna Vicente alguém de não tão difícil entendimento e 

negociação, mas que, todavia, quando vê suas tentativas de manter a paz serem 

denunciadas como atos de desonestidade, veste-se de brios e muda seu procedimento. O 

pedido de intervenção feito pelo juiz, pelo coletor e alguns aliados é reforçado com a 

saída dos personagens da pequena vila enquanto aguardam a resposta de Eugênio 

                                                                 
17

 As categorias adotadas por Hayden White e utilizadas neste trabalho advém, por sua vez, de Northrop 

Frye em The Anatomy of Criticism: Four Essays. Pinceton, Princeton University Press, 1957. Versão 

brasileira: Anatomia da Crítica. Quatro ensaios. Tradução de Péricles Eugênio da Silva Ramos. São 

Paulo, Cultrix, 1973.  
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Jardim. É pelas suas ações que Vicente Lemes se difere dos demais, é por suas 

diferenças em relação aos demais que se individualiza no decorrer de toda a narrativa, 

pois ñ[...] ® pela a­«o que o homem sai do universo repetitivo do cotidiano em que todo 

mundo se parece com todo mundo, é pela ação que ele se diferencia dos outros e que se 

torna indiv²duo.ò (KUNDERA, 1988, p. 27)    

 No capítulo II intitulado A comissão, o enredo romântico permanece, pois apesar 

de todos os percalços e lutas em busca da justiça, o encaminhamento permanece sendo o 

da iminente vitória do Bem. Há inclusive, vários momentos, em que o otimismo de 

Vicente quanto ao acerto do pedido de intervenção é demonstrado com bastante clareza.  

Vicente era um dos que não dormia. Voltava de maneira bem diferente de 

como saíra. Tinha saído corrido como um cachorro sem dono, com Artur os 

ameaçando como se fossem criminosos ou vagabundos. Agora entravam de 

topete levantado. Os Melos veriam o que era governo; o povo ficaria sabendo 

que na terra havia justiça e leis capazes de submeter o vice-rei do Norte, o 

poderoso Coronel Pedro Melo . (ÉLIS, 2008, p. 69 e 70)   

 A rigidez de disciplina imposta pelo juiz Carvalho durante todo o trajeto 

permaneceu após a chegada ao Duro, não se admitindo bravatas dos soldados ou 

quaisquer moradores que demonstrassem menos juízo, menor prudência. O narrador 

mostra o respeito da comissão, sob a pessoa do juiz, para com todos. O juiz fazendo 

questão de manter certa distância dos moradores, fossem aliados ou opositores aos 

coronéis locais, demonstra que sua atitude era de neutralidade, pois estava ali para fazer 

com que se cumprissem as leis, estas mesmas, ilibadamente neutras e, portanto, 

absolutamente, justas. A dispensa verbal feita ao promotor Imbaúba, ainda no trajeto, 

foi oficializada após a chegada à Vila como algo que não poderia deixar de ser feito, 

pois o mesmo adentrara a vila, após lhe ser concedida a permissão pelo juiz, ñmontado 

num burrão de oito palmos de altura, cria de Lagoa Dourada, sem chapéu, envolto na 

bandeira nacional, tendo na mão um papel que depois se soube ser a Constituição 

Estadual.ò (£LIS, 2008, p. 74) Enfim, nas palavras do juiz: um louco. As longas 

distâncias a serem percorridas no lombo dos cavalos e a dificuldade de comunicação só 

engrandecem os atos de todos os que estavam determinados a agir com retidão. A ida do 

juiz Carvalho à Fazenda Grota para, pessoalmente, buscar o processo, mesmo sendo de 

seu conhecimento que estava rodeada de jagunços, faz deste magistrado, 

inicialmente,uma figura tão heróica quanto Vicente. No entanto se, na chegada, esta é a 

impressão, logo é dissipada com atitudes menos íntegras e altruístas: 
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O que Carvalho não podia admit ir era um fracasso de sua missão. Estava 

ficando velho, precisava tirar o pé da miséria. Não podia perder a confiança 

de João Alves de Castro. Se vencesse, talvez até conseguisse eleger-se 

deputado federal, ir para o Rio de Janeiro, rever os parentes, os amigos do 

Espírito Santo. (ÉLIS, 2008, p. 93) 

 De qualquer forma, se estas são as intenções do juiz (devidamente explicadas 

pelo narrador), não são compartilhados por Vicente. Este último quer a justiça, apesar 

de não titubear em mostrar que certa desforra também faz parte do que acredita ser um 

processo justo. No final do capítulo ï na última página ï o juiz volta a ponderar (agora 

ele mesmo pensa e não mais o narrador) sob os mesmos moldes de só haver uma 

decisão a ser tomada: prender os réus e levá-los ¨ Capital. ñAssim cumpriria a miss«o, 

conquistaria a confian­a de Tot· Caiado, talvez fosse eleito [...]ò (£LIS, 2008, p. 109). 

De posse destes pensamentos, o juiz avisa ao promotor que o pessoal estava fugindo e 

que, talvez, fosse hora de se pedir a prisão preventiva, mas, isto era função do promotor 

e não do juiz, deixa claro Carvalho.  

 No capítulo III A prisão há uma guinada drástica dos acontecimentos e o que 

parecia ser a já esperada vitória, ï onde o herói que transcendeu à própria experiência 

conseguia por meio de seus atos a construção de um mundo melhor ï torna limitadas 

suas percepções de mundo e tempo e, portanto, suas ações e expectativas para e quanto 

às modificações que entende serem necessárias. Neste capítulo é relatado um conjunto 

de eventos que vai modificando todo o andamento da situação e o que, até então, era um 

romance em que o herói já divisava a vitória do Bem que ele próprio representava, é 

narrado como um romance que ruma para uma tragédia, onde a vitória do Bem não é 

desacreditada, mas adiada, pois determinada por forças exteriores. Vicente Lemes corre 

todo o tempo desesperado com o desenrolar dos acontecimentos, a justiça não apenas 

não foi alcançada, mas agora a injustiça não tem mãos certas, ambas as partes procedem 

com deslealdade, covardia, egoísmo e crueldade. Quando a Fazenda Grota é invadida e 

há o assassinato do tio do herói (o coronel pai), não apenas Vicente, mas todo o vilarejo 

intui que a situação irá piorar e muito. ñAgora Artur atacaria o povoado para vingar a 

morte do pai.ò (£LIS, 2008, p.128) O clima da narrativa se modifica e impera a 

desesperan­a e o medo. ñ[...] Carvalho velho, t«o valente, t«o destemido, Carvalho j§ l§ 

ia de arribada!ò (£LIS, 2008, p. 138), ñSa²a como fugitivo. Isso mesmo: como 

fugitivo!ò (£LIS, 2008, p. 140). A tristeza de Vicente em expor o fim de seus sonhos ® 

patente neste parágrafo: 
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Inda ontem entrava ao lado de Carvalho, todo garboso, mostrando o valor da 

autoridade, provando que não era somente a violência que imperava no 

mundo, afirmando que Artur e seu pai não eram os vice-reis que se diziam. 

Afinal, naquela tarde, Vicente Lemes se encontrava novamente no 

desamparo, cara a cara com a truculência. E em condições mais difíceis: 

tendo que responder por crimes que não cometeu. (ELIS, 2008, p. 139)  

 Neste ponto dos acontecimentos o romântico herói se torna trágico, ou seja, da 

convicção da vitória e crença no alcance da felicidade, transmuta, em razão dos 

acontecimentos que não pode controlar, para a agonia das incertezas. Os soldados 

tomam conta da situação e não dão ouvidos a Vicente em suas ordens, pedidos e, por 

fim, súplicas para que não matassem os reféns presos ao tronco. A velha Aninha (esposa 

do falecido Pedro Melo, mãe de Artur, além de avó de um dos reféns ï o menor de 

idade ï e parenta e amiga de todos os outros presos ao tronco) não dá descanso ao 

sobrinho Vicente, fazendo-o ficar em idas e vindas ao casarão da família Melo para 

ouvir suas queixas, choros e pedidos para que o parente interceda no conflito. Todavia, 

o narrador vai esclarecendo, paulatinamente ao leitor, que a posição do herói não é de 

senhor absoluto da situação, é limitado, aliás, como todos os homens o são de uma 

forma ou de outra, numa ou noutra situação. De qualquer maneira, o narrador não 

coloca Vicente, seu herói, como absolutamente ineficiente para sobrepujar a força do 

mundo, pois se o homem não é ainda o senhor do mundo, também não é cativo do 

mesmo, restam-lhe escolhas. Se Vicente se tornara um prisioneiro físico, no sentido 

literal do termo, da pequena Vila do Duro, sua consciência permanecia livre e era por 

ela que seus atos eram guiados. 

 O tr§gico na narrativa dôO Tronco é apresentado pela condição humana, quando 

no processo de auto- identificação ï identificado no romance ï, toma consciência da 

própria limitação, tornando o homem num ser angustiado, pois compreende que o 

universo não conspira para uma Ordem final onde as contradições serão resolvidas, na 

verdade o que experiencia é o Caos. O que torna o herói trágico é a maneira como 

encara esta nova verdade e ao invés de se sujeitar às tessituras do destino e se aquietar, 

enfrenta com coragem e determinação ao próprio Caos, ao mesmo tempo em que supera 

o pessimismo que seria perfeitamente compreensível. Neste capítulo, o trágico inspira 

ao leitor temor e compaixão pelo herói que é mostrado como o bode expiatório dado em 

sacrifício para expiar os erros humanos, mas no quarto e último capítulo o herói deixa 

de ser aquele que inspira compaixão para causar admiração ao leitor, pois frente à 

inevitabilidade do desenrolar da tragédia se dá em sacrifício porque não pode viver de 

outra maneira. O trágico exprime a  
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[...] fórmula de afirmação suprema nascida da abundância, da 

superabundância, um d izer Sim sem reservas, ao sofrimento mes mo, à culpa 

mes mo, a tudo o que é estranho e questionável na existência mesmo... [...] Eu 

o expressei ainda no Crepúsculo dos ídolos. ñO dizer Sim ¨ vida, mesmo em 

seus problemas mais duros e estranhos; a vontade de vida, alegrando-se da 

pr·pria inesgotabilidade no sacrif²cio de seus mais elevados tipos [...]ò 

(NIETZSCHE, 1995, p. 63). 

 O herói construído por Bernardo Élis é bastante semelhante, neste ponto da 

narrativa, ao Édipo Rei de Sófocles18. De igual maneira, o herói bernardiano, sob a 

figura de Vicente, não é perfeito e tem sentimentos de medo, raiva e rancor, mas não se 

furta de buscar bravamente a justiça. Enquanto vivia na ignorância ou, pelo menos, na 

obediência cega aos desmandos dos coronéis viveu bem. Conseguiu seu primeiro 

emprego público através do primo e concunhado Artur Melo, estando ligado aos 

poderosos locais não apenas por laços de sangue, mas, também, pelo matrimônio e por 

assuntos profissionais. Tinha uma boa esposa, talvez não a que um dia sonhara, pois no 

passado enamorou-se pela filha de Pedro Melo que, no entanto, o preteriu por outro. 

Tinha uma filha e bens imóveis, nada de grande monta, mas o suficiente para lhe 

garantir uma vida sossegada. Enfim, até que inicia essa intensa luta por justiça, pode-se 

afirmar que tinha uma vida que poderia ser objeto de inveja por parte de alguns. Sua 

indignação com o que reputava injusto levou-o a determinadas escolhas que são 
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O herói trágico de Sófocles ï Édipo ï também não é um ser humano perfeito, contém suas contradições, 

suas cóleras, como no momento em que ouve a verdade da boca de Tirésias ï que matou o pai, se deitou 

com a mãe e com ela teve filhos ï e o acusa de conluio com Creonte para lhe tomar o reino, pois não 

entende bem e, também, não crê no que ouve. Édipo sentia, ainda, medo: medo de matar o pai e dormir 

com a mãe, atraindo para si a condenação dos deuses; por isso foge de Corinto e, inadvertidamente, 

caminha para o cumprimento de seu destino. Tão logo o povo clama por sua intervenção visando à 

salvação de Tebas, Édipo responde prontamente que não apenas já tomou providências, mas que seu 

sofrimento é por todos, ao contrário de cada um que sofre apenas por si mesmo. Deste momento em 

diante, sua busca pela verdade ® irrefre§vel, pois ® sabedor que ñ[...] a a­«o mais nobre de um homem ® 

ser ¼til a seus semelhantes at® o limite m§ximo de suas for­asò (SčFOCLES, 496-406 a.C, p.30). 

Primeiro, buscava pela verdade do que estava levando a peste para Tebas; depois, busca a verdade acerca 

da morte do antigo rei que, consequentemente, o leva a indagação sobre si mesmo. O que faz de Édipo 

um heró i tão grandioso é justamente sua infatigável busca da verdade, do valor que lhe dá à medida que 

vai lhe descobrindo, nada se furtando para alcançá-la. Não ouve nem mes mo sua amada esposa (e mãe) 

Jocasta quando esta, em meio à grande agitação lhe roga que se livre de suas dúvidas e pare de perseguir 

aquilo que será a fonte de seus sofrimentos: a verdade sobre sua origem. Liv remente e, até mesmo, contra 

os clamores dos que lhe são próximos, Édipo busca e encontra a verdade e, da mesma forma, ou seja, 

seguindo seus princípios sem nenhum tipo de coação, fura os próprios olhos e roga ao tio-cunhado que o 

exile da cidade. Quer part ir por vergonha, orgulho, mas principalmente por altru ísmo, pois é um 

amaldiçoado que enquanto impuser sua presença ao reino de seu pai, lhe levará ï à cidade e seus 

habitantes ï à morte e desgraça, como a peste que então assolava o povo pelos erros cometidos por seu rei 

atual, ainda que estes erros tivessem sido apenas frutos da ignorância. Assim, enquanto vivia na 

ignorância, Édipo era feliz e ditoso e será o conhecimento do que antes ignorava que lhe retira a vontade 

não apenas de ver, mas, mesmo, de viver.SÓFOCLES. A Trilogia Tebana. 15ª reimpressão: 

2011.Tradução, introdução e notas: Mário da Gama Kury. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1989. 

Disponível em: www.colegiopodium.com.br/blog/wp-content/uploads/.../sofocles-trilogia-tebana.pdf  

Acesso em 24/10/2016as 18:41 hs. 
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caracteristicamente heróicas. Não é a violência que o impele a agir da forma como agiu; 

suas escolhas são fruto de seu caráter, de suas convicções, sua moral. Assim como 

Édipo, Vicente também tem que sair de sua terra, do local que foi seu lar até então; não 

porque lhe é imposto, ï apesar de também ser este o caso ï mas assim age porque é o 

melhor que pode fazer pela cidade e pelos moradores. Suas ações são, senão o tempo 

todo, mas durante a maior parte da narrativa, altruístas. 

 O procedimento de Élis para explicar os acontecimentos é similar àquele dos 

historiadores. O historiador explica no futuro mais distante o passado dos agentes 

sociais, visando, não o momento dos acontecimentos mesmo, mas o futuro destes. Só 

procedendo desta maneira, a narrativa dôO Tronco adquiriu as dimensões que teve na 

historiografia goiana.  Por saber o futuro daqueles acontecimentos, ï afinal publicou a 

1ª edição apenas em 1956, ou seja, entre 38 e 39 anos depois dos eventos ï, é que pode 

tratar dos fatos a que se ateve como tratou. Contou uma história de uma tentativa de 

mudar o mundo ï ainda que, geograficamente, bastante restrito ï como um ato ingênuo 

e, portanto, um ato tolo que desembocaria numa tragédia e nenhuma mudança para 

melhor. Reafirmo: este tipo de postura perante quaisquer eventos é próprio do 

historiador, mas não é apenas ele que procede desta maneira, o literato se quiser, pois 

não tem a obrigação de ofício19, realiza procedimento idêntico. Bernardo Élis realizou: 

tratou o passado à luz do futuro dos acontecimentos.  

 As representações do passado feitas pelo literato foram executadas por meio de 

orações narrativas, ou seja, de forma que trata de dois acontecimentos separados no 

tempo, mas com referência apenas ao primeiro deles. Desta maneira, ao escrever a 

narrativa não expôs a experiência daqueles que a viveram da forma como a viveram, 

pois sua narrativa vai sempre além dos acontecimentos descritos. Com o uso das 

orações narrativas Bernardo Élis deu a conhecer o futuro que as pessoas que viveram no 

evento descrito não tinham a possibilidade de acessarem. A maneira como se utilizou do 

conhecimento que tinha do futuro dos acontecimentos, também, se mostra idêntico ao 

dos historiadores. Mudou o tom, a orientação de sentido do que contava, mas não deu a 

ver o futuro sob descrição e esse tipo de procedimento, de acordo com Danto20 (2014, p. 
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Todos os trechos que coloquei em itálico foram com a intenção de enfatizar as ideias que fui 

apresentando e discutindo ao longo do texto.  
20

 O liv ro Narración y conocimiento publicado em 2014 é uma tradução da reedição de 1985 que fo i 

publicada em homenagem ao 30º an iversário do texto original de Narration and Knowledge e inclui 

integralmente o texto de Filosofia Analítica da História publicado em 1965.  
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209), é típico do historiador. Prever o futuro daqueles acontecimentos sob descrição 

seria impossível e, ainda, retiraria da narrativa dôO Tronco o realismo que o autor queria 

dar a entender aos leitores. O realismo tenta se firmar no que é, na realidade da qual 

parte, e não no que poderia vir a ser. Apesar de o literato saber o futuro dos 

acontecimentos à luz do passado que lhe servia de objeto e do presente no qual estava 

vivendo, intentava em descrever os eventos como se estivessem sendo vistos pelos 

agentes da época passada. 

 O quarto capítulo, O assalto é o desfecho de toda a narrativa. Neste momento, o 

autor fecha seu romance vazado pelo modo trágico num processo que iniciou no terceiro 

capítulo, pois ao longo de sua narrativa, construiu um herói romântico que, se não 

conseguiu harmonizar o mundo foi porque as condições históricas não lhe foram 

favoráveis para tanto, o contexto histórico em que vivia Vicente lhe condicionou as 

ações. Portanto, nesta luta do Bem contra o Mal (no romance) onde o Bem não foi 

alcançado, a tragédia é uma possibilidade parcial de libertação, não aquela libertação 

plena almejada pelo coletor, mas a única possível nas condições em que estava inserido. 

Quando ocorre a invasão do vilarejo pelos homens cooptados pelo coronel Artur e os 

soldados matam os reféns que estavam presos ao tronco, a antiga divisão existente entre 

os que mandavam e os que obedeciam e, entre os que tinham poder e os que 

necessitavam a ele se submeter, torna-se ainda mais evidente e ainda maior do que 

aquela apresentada no início do romance. A fuga daqueles que lutaram contra os Melo 

seria, numa sátira, apenas a sentença da imbecilidade romântica. No entanto, ao usar o 

subterfúgio de alguns diálogos e situações que vão ocorrendo ao longo do caminho com 

os fugitivos se deslocando de um ermo ao outro, reafirma o romance trágico, pois 

apesar de tudo ï e é essa a impressão transmitida ao final do livro ï, a luta deixou um 

aprendizado para aqueles que dela participaram, mas que sob ela não pereceram. Estas 

pessoas compreenderam que há limites quanto ao que se pode aspirar na busca de 

equilíbrio no mundo, sabem que há a necessidade de resignação quanto aos limites em 

que devem lutar. Vicente Lemes entende ao final que não melhorou o mundo, na 

verdade o piorou ï se se imaginar a Vila do Duro como o mundo ï, mas algo precisava 

e foi feito. Ainda não mudou para melhor, mas o futuro está aberto a outras 

possibilidades e não apenas àquelas tidas até então. Esta abertura para o futuro só estava 

dada porque houve a luta. 

 Se para analisar os tipos de enredo utilizei-me das categorias propostas por 

Hayden White que tomou por base Northrop Frye, para a análise dos tipos narrativos, 
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ou melhor, do foco narrativo, farei o trabalho utilizando-me da tipologia proposta por 

Norman Friedman21. 

Para chegar ao modelo tipológico que sistematizou, Friedman levanta 

quest»es que ® preciso responder para tratar do ñNARRADOR: 1) quem 

conta a HISTÓRIA? Trata-se de um NARRADOR em primeira ou em 

terceira pessoa? de uma personagem em primeira pessoa? não há ninguém 

narrando?; 2) de que POSIÇÃO ou ÂNGULO em relação à HISTÓRIA o 

NARRADOR conta? (por cima? na periferia? no centro? de frente? 

mudando?); 3) que canais de informação o NARRADOR usa para comunicar 

a HISTÓRIA ao leitor (palavras? pensamentos? percepções? sentimentos? do 

autor? da personagem? ações? falas do autor? da personagem? ou uma 

combinação disso tudo?); 4) a que DISTÂNCIA ele co loca o leitor da história 

(pr·ximo? distante? mudando?)?ò (LEITE, 2001. p. 25)  

 Friedman, por sua vez, se fundamentou a partir da categoria de autor implícito 

(criada por Wayne Booth) e sintetizada da forma transcrita abaixo:  

Manejador de disfarces, o autor, camuflado e encoberto pela ficção, não 

consegue fazer submergir somente uma sua característica ï sem dúvida a 

mais expressiva ï a apreciação. Para além da obra, na própria escolha do 

título, ele se trai, e mesmo no interior dela, a complexa eleição dos signos, a 

preferência por determinado narrador, a opção favorável por esta 

personagem, a distribuição da matéria e dos capítulos, a própria pontuação, 

denunciam a sua marca e a sua avaliação. (DAL FARRA, 1978, p . 20) 

 As categorias propostas dos focos narrativos por Friedman são: autor onisciente 

intruso, narrador onisciente neutro, ñeuò como testemunha, narrador-protagonista, 

onisciência seletiva múltipla, onisciência seletiva. Claramente se tratará de uma questão 

de predominância e não de exclusividade. Como já apontado, ainda que brevemente, 

quando abordei a estrutura narrativa para a construção da orientação do enredo, também 

quanto ao foco narrativo, as mudanças de perspectiva dadas no romance têm funções 

bastante específicas para a produção da compreensão do que se lê.   

 O autor onisciente intruso foi um tipo que Bernardo Élis não evitou usar, 

tentando apenas não deixá- lo aparecer para chamar a atenção do leitor para si (para o 

autor), todavia, seu uso foi extenso. Preferiu em sua construção narrativa, dar a parecer 

ao leitor que a própria história se contava a si. Incluiu num mesmo parágrafo o 

pensamento de um personagem e a voz do narrador de modo tão imbricado que por 

vezes é difícil localizar quem conta ou pensa, se o narrador ou personagem.  

Mentalmente, Vicente examinava mais uma vez as conseqüências que 

poderiam advir de sua exigência no inventário. Não estaria fazendo besteira? 

Não estava com implicância com Artur Melo? Bem, mas o fato é que todo 

mundo estava falando que a viúva possuía as tais [...] Como muito bem 

dissera o juiz, era preciso denunciar [...] O prestígio deles era incontestado 

                                                                 
21

 FRIEDMAN, Norman. Po int of View in Fiction, the development of a crit ical concept. In: STEVICK, 

Philip, ed. The Teory of Novel. New York, The Free Press, 1967. 
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desde Pirenópolis até Boa Vista. Tinham tanto prestígio que logo depois da 

revolução estadual de 1909 o nome de Artur Melo foi indicado para 

Presidente do Estado de Goiás; seus correligionários Eugênio Jardim e Totó 

Caiado, entretanto, discordaram da indicação e acabaram rompendo com 

ele. (ÉLIS, 2008, p. 7 e 8, grifos meus) 

 Os trechos grifados correspondem ao narrador, enquanto o que não está 

corresponde ao personagem. No mesmo parágrafo, o literato muda o foco narrativo. 

Este é apenas um dos inúmeros exemplos contidos no romance. Acima o autor se 

utilizou do personagem Vicente, mas fez isto, na verdade, ao longo de todo o livro com 

todos os personagens, desde aqueles que têm maior destaque na trama, os protagonistas, 

quanto com os coadjuvantes, como é o caso da esposa de Vicente, uma figura 

coadjuvante no enredo, apesar de diretamente afetada pelos acontecimentos. No trecho 

abaixo existe não apenas a mudança do foco narrativo, mas a tentativa clara de driblar a 

percepção do leitor na intenção de tornar o dito verossimilhante. Parece que é Lina 

quem pensa, mas o narrador é que está expondo o pensamento de Lina. Ao mesmo 

tempo em que tenta tornar o narrador invisível, entra na mente da esposa submissa e 

pensa por ela sob o ponto de vista dela.  O autor onisciente intruso narra à vontade, tudo 

vê, tudo sabe, tudo ouve, tudo conta, é um deus, mas no caso de Bernardo Élis, um deus 

com um quê de modéstia que camufla, muitas vezes, a voz do narrador sob a impressão 

de que quem relata é o personagem, assim o intruso deixa de sê- lo para adquirir a 

aparência de neutro.  

Lina quis fazer outras perguntas, mas pela maneira seca como o marido 

respondeu àquela, percebeu que ele não queria conversa. Estava mergulhado 

nos seus problemas e só queria saber deles. Por isso, a mulher afastou-se para 

a cozinha, deixando-o só. Iria fazer seu prato e comer sossegadamente com a 

filha, que quando Vicente estava com a vó atrás do toco ninguém não 

agüentava ele. (ÉLIS, 2008, p. 7, grifos meus) 

 O narrador onisciente neutro se difere do intruso apenas na medida em que evita 

dar instruções, fazer comentários gerais ou mesmo sobre o comportamento dos 

personagens. O Tronco é riquíssimo no tecer de comentários sobre os comportamentos, 

mas evita fazê- los pela figura do narrador que narra na 3ª pessoa do singular. Esse se 

imiscui nos pensamentos dos personagens para passar despercebido, para manter-se 

neutro mesmo sendo um intruso e para conseguir este efeito usa o estilo indireto. 

Quando o narrador se coloca como ausente, o autor implícito está presente. O 

ñconhecimento superiorò do narrador ® que vai enredando a trama de tal forma que 

consegue mostrar os vícios do atraso e do coronelismo presentes no Goiás daquela 

época, bem como as consequências desses. Como Bernardo Élis atém-se, de certa 
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maneira, aos fatos conhecidos e documentados, seu conhecimento diferenciado daqueles 

dos personagens que trata, tem que ver com o futuro daqueles acontecimentos e não 

com eles mesmos. A superioridade do conhecimento acerca do que narra não estava 

disponível aos homens e mulheres presentes nôO Tronco.  

 Apesar de Élis manter seu foco narrativo a maior parte do tempo em Vicente 

Lemes (o herói romântico-trágico que constrói) não se fideliza apenas a esse, ao 

contr§rio, ñtraduz os pensamentos, percep­»es e sentimentos, filtrados pela mente das 

personagens, detalhadamente [...]ò (LEITE, 2001, p. 47) e ao fazer isso adquire as 

características do narrador de onisciência seletiva múltipla, como no trecho acima 

descrito e que tem Lina como personagem ou numa conversa entre duas antigas 

moradoras do Duro. Maria Pequena ï que era irmã de leite de Dona Benedita (sogra de 

Vicente e Artur) ï e Januária,ï ambas caracterizadas como aderentes da velha Benedita 

ï conversavam no ñmaior segredoò sobre o problema do invent§rio. Para ambas, tanto 

Artur quanto Vicente queriam tomar parte do que era da viúva. Em amparo ao que 

afirmam, lembram uma história passada, quando teria surgido na vila alguém chamado 

de Félix Bundão para se vingar ï e se vingou ï de apenas uma pessoa. De acordo com 

elas, Félix fez o serviço e foi embora, sendo depois acusado do roubo. Mas, importa ver 

como isso foi mostrado ao leitor.  

Ambas riram e a outra completou que não punha a mão no fogo por Artur: ï 

Esses Melos têm parte com o Cão, comadre. Até Félix Bundão eles meteram 

no chinelo! 

 O caso era muito conhecido. Félix Bundão era um chefe de bando dos 

Gerais; um dia entrou na vila para vingar a honra de duas filhas de um 

amigo que foram defloradas por gente graúda [...] Não tocou numa casa, 

não buliu numa gaveta, não fez mal nem a uma galinha, não quebrou nem 

um raminho de planta. Só entrou na casa da vítima e dali meteu os pés na 

estrada, de volta. Pois não lhe conto nada. Foi Félix virar as costas, olhe o 

boato correndo: Félix Bundão limpou a gaveta da Coletoria Estadual. O 

coletor Pedro Melo dizia para quem quisesse ouvir que Félix levara a renda 

de seis meses da Coletoria.  

 Aí, Januária arrematou: ï Tá vendo a astúcia do coronel? Tudo 

mentira. Foi ele quem limpou a gaveta e botou a culpa em riba da cacunda do 

Bundão. (ÉLIS, 2008, p. 37 e 38) 

 O narrador dá conta de tudo o que acontece e da forma que acontece e, ainda do 

que aconteceu, conhece todos os pensamentos, sentimentos, fofocas, atos e intenções. 

Juntou o sentido da conversa das comadres à narração. O trecho grifado é do narrador 

que está explicando toda a história, no entanto, a conversa das comadres se apropria da 

voz do narrador como se o caso tivesse sido contado por elas e, todavia, se se retirar o 

que foi contado pelo narrador o diálogo entre ambas perde o sentido. Este 

entrelaçamento de vozes demonstra, de forma clara, a onisciência seletiva múltipla do 
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autor. Ele não sabe apenas sob o ponto de vista de Vicente, mas de todos os 

personagens, dos mais importantes para a trama até os mais insignificantes, como é o 

caso da conversa entre as senhoras que em nada influi, de fato, para a narrativa em foco, 

servindo tão somente para demonstrar a abrangência do conhecimento acerca de tudo o 

que acontece.  

 Afirmei anteriormente que quando o narrador se ausenta ï ou tenta parecer 

ausente ï o autor implícito já está em cena. Este é um destes momentos e para tanto, 

neste caso usa o discurso indireto livre. O que o autor intenta quando realiza tal 

procedimento é ser, de fato, 

[...] um Cronista Ideal [...] Ele sabe tudo o que acontece no momento em que 

acontece, mesmo na mente dos outros. Ele também tem o dom da transcrição 

instantânea: tudo o que acontece na borda frontal do passado é registrado por 

ele enquanto acontece e da forma em que acontece. (DANTO, 2014, p. 207, 

tradução nossa.) 

 Segundo Arthur Danto (2014), mesmo um Cronista Ideal não conseguiria ser 

mais completo em suas descrições e, portanto, explicações do que, por exemplo, uma 

testemunha. O Relato Ideal feito pelo Cronista Ideal ® completo, ñ[...] mas completo no 

sentido em que uma testemunha poderia descrevê- lo, inclusive uma Testemunha Ideal, 

capaz de ver de uma s· vez tudo o que acontece, assim que acontece, como acontece.ò 

(DANTO, 2014, p. 209) O que Danto torna claro, na verdade, é que além de não existir 

um Cronista Ideal, mesmo que ele existisse seu relato não seria mais real e verdadeiro 

do que o relato de uma Testemunha Ideal. Esta é uma estratégia explicativa utilizada 

quando aquele que descreve, explica os acontecimentos a partir do conhecimento do 

futuro dos eventos narrados. Este foi o procedimento de Bernardo Élis e é, também, um 

modo de fazer da História ao descrever explicando os acontecimentos.  

 O tipo de realismo que Bernardo Élis impôs nesta obra se assemelha ao estilo 

narrativo de Homero. NôA Cicatriz de Ulisses é demonstrado que neste tipo de narrativa 

o autor pretende  

[...] representar os fenômenos acabadamente, palpáveis e visíveis em todas as 

suas partes, claramente definidos em suas relações espaciais e temporais. [...] 

há um desfile in interrupto, ritmicamente movimentado, dos fenômenos, sem 

que se mostre, em parte alguma, uma forma fragmentária ou só parcialmente 

iluminada, uma lacuna, uma fenda, um vislumbre de profundezas 

inexploradas. (AUERBACH, 1976, p. 4) 

 Bernardo Élis não deixa nada para que o leitor conjecture, pois tudo lhe é 

mostrado, ao exterior e ao interior ® dada a mesma visibilidade; da mesma maneira, ñas 

personagens de Homero dão a conhecer o seu interior no seu discurso; o que não dizem 
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aos outros, falam para si, de modo a que o leitor o saiba.ò (AUERBACH, 1976, p. 4) As 

inúmeras digressões, ï aqueles flashbacks produzidos pelo autor ï de seus personagens 

ou acerca deles, têm o objetivo de nada deixar sem explicar. Bernardo Élis faz, ao longo 

de sua narrativa, inúmeras digressões de maneira que balizem os procedimentos 

presentes dos personagens e, isto faz com os coronéis, com o coletor, com as comadres, 

com os vaqueiros, etc.  

 As mudanças de foco narrativo, ou seja, os diferentes modos de ver os eventos 

que foram distribuídos a tantos personagens têm a vantagem de dar a ver ao leitor que a 

visão do narrador é múltipla e, portanto, de certa forma, mais isenta de posicionamentos 

únicos no que concerne aos acontecimentos numa tentativa de tornar a narrativa 

objetiva. Todos parecem poder contar uma parte da história com vistas a dar a ver, pela 

junção das partes, um todo mais coerente, objetivo, real;todavia, é um efeito ilusório. A 

narrativa realista não consegue dar a ver o real, pois ña l²ngua n«o copia e nem pode 

copiar o realò (VICENTINI, 2010, p. 129) e, desta maneira, uma das formas que o autor 

possui para dar um aspecto que se assemelhe à verdade do que retrata é a correta 

utilização do foco narrativo. 

 Kundera (1988) lembra que para a construção de um romance há a necessidade 

de resolução de um paradoxo da ação. A pessoa mesmo e, neste caso o personagem, não 

se reconhece em seu ato e também o leitor não o reconhece apenas por meio de seus 

atos. Há a necessidade de algo mais que resolva a situação. Alguns romancistas 

resolvem esse paradoxo mostrando o mundo interior dos personagens para dar a 

perceber a ambiguidade do interior e exterior.    

Entre o ato e ele, abre-se uma fissura. O homem quer revelar pela ação sua 

própria imagem, mas essa imagem não se parece com ele. [...] Mas se o eu 

não é atingível na ação, onde e como podemos atingi-lo? [...] o romance em 

sua busca do eu, teve que desviar-se do mundo visível da ação e inclinar-se 

sobre o invisível da vida interior. (KUNDERA, 1988, p. 28)  

 Bernardo Élis assim procede com o personagem Vicente. Ao narrar não apenas 

seus atos, mas também seus pensamentos, ambiguidades e incertezas, o autor erige 

alguém digno de admiração, pois Vicente não realiza suas ações de acordo com seus 

desejos, mas com sua moral, seus princípios. Com toda a humanidade que lhe é 

inerente, Vicente transcende, vai além dos demais. O foco narrativo é, portanto, um dos 

instrumentos utilizados pelo autor implícito não para mostrar o que se passa na cabeça 

dos personagens, mas, sobretudo, o que se passa na sua própria.  
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 Mesmo com toda a mudança do foco narrativo, de dar a ver os eventos sob 

diferentes olhares, afirmei que durante a maior parte da trama o autor privilegiou o olhar 

de Vicente Lemes sobre os acontecimentos. Isso realmente foi feito por meio da 

estrutura narrativa escolhida pelo autor e, especialmente, pelas escolhas morais que 

Bernardo Élis privilegiou. Para que se esclareça este ponto é importante apresentar 

algumas escolhas de conduta do personagem em relação aos acontecimentos que 

vivenciava e a forma com que Élis as retratou. As primeiras linhas do romance já 

mostram uma pessoa com valores morais destoantes daqueles que o rodeavam: a 

indignação de Vicente frente às ações desonestas da viúva de Clemente Chapadense e 

de seu primo Artur Melo. Mesmo sabendo que estava colocando a própria vida em risco 

entra num embate contra os poderosos locais, mas visando atitudes devidamente 

limitadas pela lei. Quando o juiz Carvalho não cumpriu um acordo que fez e fugiu, 

Vicente sentiu repugnância frente à covardia do magistrado e permaneceu lutando na 

defesa do povoado. Em diversas ocasiões sentiu faltarem-lhe forças para suportar o que 

sabia que estava por vir, mas heroicamente permaneceu na ñdefesa de seu povoò. 

Quando os assassinatos das v²timas presas ao tronco s«o cometidos ñfoi como se 

houvessem metido uma porretada na cabeça de Vicente: a cabeça rodou, a boca 

amargou a guin®ò e ñagora cumpria salvar as mulheres. Era uma d²vida de honra para 

com os mortos. Nada de contemporiza­«o.ò (£LIS, 2008, p. 220 e 221) A tontura que 

atinge momentaneamente o coletor mostra que ñ[...] a vertigem ® a embriaguez causada 

pela nossa pr·pria fraqueza.ò (KUNDERA, 1988, p. 33)  

 Neste ponto da narrativa, Vicente já tinha entendido que não conseguiria mudar 

o mundo (a Vila) à maneira que pretendia, nem derrotar os poderosos opressores locais 

e que não poderia contar com a instituição policial, mas ainda tinha forças para defender 

as mulheres, as mais desvalidas num combate como o que se travava.  

ï Os macho já foram tudo, agora é a vez das fema... 

ï Para trás, Seu Sargento. Nenhum passo mais, que eu não estou para 

brincadeira, ï disse Vicente pondo-se entre a porta e os soldados, segurando 

novamente a pistola automática. (ÉLIS, 2008, p.228) 

 Até mesmo para fugir e salvar a própria vida deixando para trás esposa, filha e 

sogra, Vicente teve que ser devidamente convencido pela tia Aninha (esposa de Pedro 

Melo e mãe de Artur). Sua atitude foi mostrada como um ato de altruísmo.   

ï Mas para que levar Lina, Alice e Benedita? Para quê, Vicente? Deixa esse 

pessoal aqui, que eu garanto. Você sabe que eu tenho força e energia. Pode 

deixar.   
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[...]ï Você saindo, você salvará a vida de seus companheiros. Você ficando, 

eles vão ser mortos. Isto não tem meu-pé-me-dói... Sei lá! Tu ficando, 

menino, até as mulheres e capaz que elas entrem na dança... 

 Esse argumento abalou Vicente. Isso era verdade. Artur vingar-se-ia 

dos homens e não das mulheres. Se ao entrar na Vila só encontrasse 

mulheres, ele se encheria de glória, se envaideceria e não faria mal a 

ninguém; mas se pegasse algum homem aí a co isa seria outra. Sua vingança 

sobraria para as mulheres, porque elas iriam interceder pelos maridos. (ÉLIS, 

2008, p. 243)  

 Nos momentos iniciais da fuga, o herói começa a sentir as acusações da 

consci°ncia, ñparecia que praticava um ato mau e indignoò (£LIS, 2008, p.246), mas 

prossegue e vai modificando sua forma de enxergar a situação. 

Lá na casa de Aninha aceitara a ideia da fuga para que os companheiros 

saíssem, para que os companheiros se salvassem. Entretanto, agora, Vicente 

queria fugir de verdade. Estava cansado, estava exausto, faminto, 

desacoroçoado, tinha medo de enfrentar os bandidos. (ÉLIS, 2008, p. 247)  

 Vicente não conseguindo convencer-se sobre a pureza de suas ações retorna ao 

Duro, pois ñn«o pode suportar o peso de sua culpabilidade e, para encontrar a paz, ele 

consente voluntariamente na punição. É a situação bem conhecida em que a falta 

procura o castigo.ò (KUNDERA, 1988, p. 92), tal qual um dos aspectos do romance 

kafkiano como explicado por Kundera. Todavia, Vicente Lemes não é o herói cômico 

kafkiano: Bernardo Élis escreve sobre as possibilidades do homem e constrói um 

homem mais leve, mais trágico.  

 Ao retornar para receber a punição por absoluta imposição da consciência, é 

Vicente, praticamente expulso pelas mulheres que o recepcionam mal e o enxotam do 

casarão, onde, de acordo com elas, incluindo a esposa, a sogra e a tia, seu retorno 

colocaria todas em perigo. Desta feita, parte e não retorna até o fim do romance. É 

justamente no drama da fuga, da perda de todos os pertences, no medo que espreita atrás 

de cada grotão ou curva do rio que Vicente vai se tornando cada vez mais consciente da 

necessidade de lutas contra os opressores, mas reflete também acerca de tudo o que 

perdeu e sua necessidade de ir para o Sul do estado para se proteger. O amigo Júlio que 

fugiu com Vicente reclama da inutilidade daquela luta que apenas lhes deu sofrimento, 

morte e miséria; Ângelo, outro fugitivo, reitera que a situação ainda iria piorar, pois o 

governo não deixaria a situação daquela maneira ou perderia, de vez, a credibilidade de 

sua força no Norte. Ao final, todavia, o narrador onisciente pelo ponto de vista de 

Vicente surpreende nos olhos de ambos ï Júlio de Aquino e Ângelo ï ñum tra­o de 

profunda fraternidade, de inabal§vel confian­a.ò (£LIS, 2008, p. 276) De qualquer 

forma, não há mais retorno, o herói em sua fuga vai se recompondo, se vendo e dando a 
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ver, pelo foco narrativo escolhido, como o que apenas e tão somente é e pode ser: um 

humano com todas as limitações que lhe são inerentes.  

 De tudo dito, cumpre assinalar, como adverte White, que a elaboração de um 

tipo de enredo não precisa ser considerada como uma função da posição ideológica22 

conscientemente assumida pelo autor, mas que a forma que lhe foi dada tem 

implicações ideológicas concordantes com uma das quatro posições (WHITE, 1992b, p. 

38) político- ideológicas e que podem ser: conservadora, liberal, radical ou anárquica. A 

classificação do tipo de postura ética do autor será feita no próximo tópico e, para tanto, 

será necessário analisar a forma de tratamento do tempo e concepção da história 

presentes na obra. 

 O tipo de enredo construído pelo literato denota que pretende elaborar uma 

visão de mundo que seja romântica, como que acreditando que as mudanças podem 

ocorrer abruptamente pela vontade humana quebrando as instituições. Todavia, ao vazar 

seu romance pelo modo trágico, demonstra que nas estruturas mais profundas de sua 

consciência compreende que a condição humana é insuficiente para tal, pois está 

limitado à própria história que está dividida entre o Bem e o Mal. Essa concepção 

maniqueísta caracterizada pelo dualismo entre homem e mundo, bem como, entre os 

homens e outros homens separados entre os detentores e irradiadores do bem e do mal 

servem, por um lado, para tratar das relações entre os diferentes grupos ï entre os que 

mandam e aqueles que devem obedecer, coronel e clientela/parentela, soldados e 

jagunços ï e, por outro lado, servem para omitir  os poderes que estão para além deste 

Bem e Mal representados pelos personagens.  

1.2.1 O tempo na narrativa de Bernardo Élis. 

 ñAssim como toda ideologia ® acompanhada por uma ideia específica da história 

e seus processos, toda ideia da história é, também, afirmo, acompanha por implicações 

ideol·gicas especificamente determin§veis.ò (WHITE, 1992b, p.38) A partir desta 

afirmação de que toda concepção de história tem uma implicação ideológica é que farei 

a análise da narrativa de Bernardo Élis em busca de suas concepções de tempo, posto 

que a maneira como se compreende o tempo é que modela a concepção de história ou, 

ainda, a forma dada à narrativa denota a concepção de tempo do autor. Assim, cabe 

                                                                 
22

 ñPor ñideologiaò entendo um conjunto de prescri­»es para a tomada de posi­«o no mundo presente da 

práxis social e a atuação sobre ele (seja para mudar o mundo, seja para mantê-lo no estado em que se 

encontra); tais prescri­»es v°m acompanhadas de argumentos que se arrogam a autoridade da ñci°nciaò 

ou do ñrealismoòò. (White, 1992b, p. 36 e 37) 
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identificar a forma como o autor concebe o tempo e, consequentemente, as implicações 

ideológicas contidas em suas narrativas.  

 No romance o tempo cronológico está mais ligado à natureza do que ao 

calendário formal, está incrustado na experiência humana, conduz a narração como 

orienta a vida. A experiência, escreve Cunha (1998, p. 155), ñtransmite-nos a 

consciência imediata de que uns elementos sucedem a outro (sucessão), mudam 

(mudanças) ou perduram (fluxo).ò Ainda assim, o autor não se esquiva de datar a época 

em que trabalha a narrativa. Em toda a obra não há outra data que não seja a de 1909. 

Explica que após a chamada Revolução de 1909, Artur Melo, filho do coronel Pedro 

Melo fora indicado à Presidente do Estado de Goiás, mas que seus correligionários 

Eugênio Jardim e Totó Caiado discordaram da indicação e romperam com ele. Desta 

maneira, o autor mostra ao leitor que os acontecimentos que ele narra foram vivenciados 

por contemporâneos à data citada, mas não data os eventos mesmo. Neste caso, o leitor 

sabe que o período é posterior, mas não tão distante do ano de 1909. Ou seja, a data, 

neste caso é um ponto de referência que serve para auxiliar na significação da história, 

contextualizando-a. Por ser um tempo pouco preciso cronologicamente discorre mais de 

um tempo moral dessa mesma época e relega aos personagens a função de permitir ao 

leitor ñacompanhar o desenrolar de um tempo interior, subjetivo, ñlevando consigo seu 

pr·prio sistema temporalò. (OLIVAL, 1998, p.154) 

 Nas palavras do autor: ñEu tinha ouvido umas cem pessoas, porque queria 

escrever uma obra cient²fica, examinando os aspectos atrasados da regi«o.ò (Jornal 

Opção, maio de 2001, apud PAULA, 2014, p.82) Neste trecho, já apresentado 

anteriormente, volto para verificar os objetivos de Élis: queria fazer um trabalho 

científico em busca das causas, das leis causais, que regem as operações históricas como 

processo. Ou seja, Bernardo Élis estava comprometido com uma concepção da 

manipulação do processo social, o que, por sua vez, o tornava comprometido com uma 

atitude radical. Todavia, a forma como moldou seu enredo, ï pois o fez com suas 

próprias concepções temporais e de história ï transmutou do pretendido ao efetivado. 

Pretendeu o radical, mas suas concepções eram liberais e esse foi o alcance narrativo de 

sua obra. Ao vazar seu romance pelo modo trágico, tornou a luta do herói do Bem 

contra o Mal um empreendimento impossível de alcançar vitória no tempo em que 

viviam os agentes da época.  

 Ao contextualizar sua narrativa, da forma como fez, como uma história dos 

tempos dos coronéis, onde se trocavam os agentes do poder, mas não a forma como este 
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era exercido, Élis explicou os acontecimentos como derivados de tendências daquele 

período histórico. A causa, o que, de fato, motivou os eventos foi o contexto histórico 

no qual ocorreram. Em decorrência do tipo de procedimento que ele adotou, não tratou a 

História como causada por leis universais, mas historicizou contextualizando para 

determinar as características da época e colocou todas as expectativas de melhoria e 

mudança no futuro dos acontecimentos.   

 Assim, ao tornar o enredo um romance trágico, demonstrou que em sua 

concepção de história a tentativa de organização do Caos vivido era inócua, podendo 

produzir mais mal do que bem. Todavia, como tinha por objetivo fazer uma literatura de 

protesto que intentasse em provocar mudanças sociais não pôde se permitir recair num 

pessimismo imobilizador. Seus compromissos políticos o levaram a enredar um 

romance que tinha a probabilidade da mudança total e imediata, todavia, sua construção 

narrativa vazada pelo modo trágico e condicionada ao contexto histórico deu a ver que 

sua postura era liberal e não, anárquica ou radical. A narrativa romântico-trágica feita 

no final dôO Tronco não deu a ver algum tipo de reconciliação dos homens entre si e 

nem com a sociedade, mas limitaram as ações humanas no tempo dos acontecimentos, 

colocando-os como que resignados com as condições em que deveriam lutar. A luta era 

necessária, o objetivo deveria ser alcançado, mas apenas num futuro incerto, pois não 

eram os homens que mudariam os seus destinos de forma livre, mas os contextos 

históricos nos quais estivessem inseridos.  

 Seus compromissos políticos, bem como sua concepção de história são, também, 

demonstrados pelo modo como compõe as entradas e saídas de alguns personagens na 

estória. Sua narrativa tem em vista grupos específicos: os coronéis, os representantes 

estaduais e os membros da comiss«o. Os ñHUMILDES VAQUEIROS, JAGUN¢OS, 

SOLDADOS, HOMENS, MULHERES e MENINOS SERTANEJOS mortos nas lutas 

dos coron®is e que n«o tiveram sequer uma sepultura.ò (£LIS, 2008, p. v), ou seja, 

aqueles para os quais o autor dedicou seu livro estão fora da estória que narra. Os 

soldados e jagunços tiveram papéis importantes, mas apenas no terceiro capítulo quando 

trocam tiros entre si, colocando a todos em risco iminente: são eles que desordenam a 

Vila por meio de sua insana batalha. Já os vaqueiros tiveram um único diálogo na 

ausência de terceiros que vai da página 44 até a página 49; ainda assim, nestas 04 

páginas e meia o autor as usa para que ambos tenham tempo de recordar mais um trecho 

do passado do coronel. Por outros termos: os ñhumildesò vaqueiros, jagun­os e soldados 
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tiveram apenas papel figurativo na grande cena, os protagonistas são de outra origem 

bem menos ñhumildeò. 

 O tom de otimismo ao final é que demonstra sua concepção político- ideológica 

como liberal. Se incorresse no pessimismo de que tudo foi em vão, de que os 

acontecimentos foram apenas selvageria e barbárie, poderia ser chamado de 

conservador. A afirma­«o de Evanildo Bechara (apud £LIS, 1991) de que os ñcausosò 

narrados t°m a ñsequ°ncia l·gica das coisas naturais que naturalmente caminham para 

as solu­»es apresentadas pelo autorò (p. xi), pode dar a entender que esse apresentador o 

classificava como um conservador, mas tal compreensão não seria verdadeira. Bechara 

escreve esta frase quando está analisando a literatura de protesto de Élis, que contribui 

com a denúncia social na tentativa de minoração da miséria de populações 

marginalizadas. Assim, para ele, Bernardo queria a mudança e achava-a possível e 

necessária, mas de maneira muito mais similar a uma concepção conservadora do que 

uma radical.  

 João Guimarães Rosa, em algum momento, parece também ter tido esta 

impressão a respeito de Bernardo Élis. Leu o conto Ontem, como hoje, como amanhã, 

como depois e enviou uma carta ao autor23 afirmando o quanto gostara do ñformid§vel 

contoò e que n«o existia no mundo, em lugar nenhum, coisa melhor. No entanto, coloca 

o título do conto como sendo ñAqui, ali, acol§ò e acrescenta um sinal de interroga­«o 

ñAqui, ali, acol§?ò, chamando a atenção daquele que elogia com tanta veemência, de 

que ocorrências como aquelas possam ocorrer aqui, ali ou acolá e não ontem, como 

hoje, como amanhã, como depois; o tempo passa e muda, bem como as coisas e as 

pessoas. Acredito que por questão de gentileza Guimarães Rosa insere a interrogação, 

de maneira elegante e educada, de modo que possa parecer dúvida sobre o título, mas a 

dúvida é sobre a postura de Élis. É ele um conservador que acredita que as mudanças 

são tão naturais que nem sequer são percebidas? Vê o ontem, como hoje, amanhã e 

depois da mesma maneira?  

 Partindo do entendimento que o tempo histórico pode ser caracterizado pela 

tensão existente entre experiência e expectativa (KOSELLECK, 2006), posso identificar 

                                                                 
23

 O fac-símile desta missiva encontra-se: na página xi de Veranico de Janeiro: contos. Nota Herman 

Lima. 2ª ed. aumentada. Rio de Janeiro. Brasília: José Olympio, 1976 e, também, na página vii de: Seleta. 

Organização de Gilberto Mendonça Teles; estudo e notas do prof. Evanildo Bechara. 3ª ed. Rio de 

Janeiro: José Olympio, 1991. Ambos de Bernardo Élis e constantes na bibliografia. 
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as ações dos personagens como resultado de suas próprias experiências, mas também, 

das experiências de outros que incorporaram às suas, e ainda, em alguns casos, 

sobretudo, pelas suas expectativas nem sempre amparadas em experiências anteriores. 

Exemplo: a lembrança que ocorre no romance sobre a Revolução de 1909, ou seja, de 

uma continuidade no tempo, pois o funcionamento do sistema político não mudou. Até 

anos muito recentes os supremos mandatários locais eram os Melo, mas com a 

Revolução perderam parte de seu poder. O poder político estava nas mãos de um grupo 

opositor ï os Caiado ï que alardeava que sua postura era de justiça e comprometimento; 

no discurso dos vencedores, seus procedimentos eram e continuariam sendo totalmente 

diferentes de seus antecessores que teriam sido injustos e descomprometidos e 

comandaram apenas em interesse próprio.  

 O coletor Vicente é o principal exemplo de um personagem que quer se 

distanciar cada dia mais do passado. Mesmo o juiz Valério que, também, é uma pessoa 

da confiança de Eugênio Jardim, mostra-se mais reticente no enfrentamento, apesar de o 

narrador contar que a fam²lia Melo passou a ñbenzer bicheiraò com o nome do honesto 

juiz, este não é um modelo de mudança de pensamento em relação ao passado. Vicente, 

com otimismo, queria se afastar cada dia mais de toda a experiência que lhe foi legada 

pelo passado, tanto o mais distante, das instituições; quanto o mais recente. Não é ainda 

um pensamento que se poderia chamar de moderno, mas pode ser visto como algo num 

processo de transição.   

 Apesar da chamada Revolu­«o de 1909, h§ para o autor impl²cito nôO Tronco, 

uma continuidade no processo vivido pelos personagens, pois, eles permaneciam sob o 

jugo dos mesmos coronéis (leia-se, dos Melo), mas ainda assim, as pessoas queriam e 

acreditavam numa mudança, apesar de ainda terem muitos receios. É um tempo 

histórico em que ocorrem mudanças de grupos de políticos, mas não da situação social 

de fato; trocavam os grupos, mas permaneciam os desmandos. Há expectativa, portanto, 

mas que não parte da experiência, havendo horizontes de expectativa, onde a 

proximidade coloca os participantes a uma nova dist©ncia temporal. Ter o autor dôO 

Tronco como objeto de reflexão levará a novas considerações sobre um tempo histórico 

que já será outro, diferente do tempo dos personagens, mas com algumas similaridades. 

Quando o livro é publicado já houve a chamada Revolução de 30 e os anos 

imediatamente posteriores foram de mudanças políticas bastante significativas para os 

membros dos partidos que venceram; os Caiado foram, desta vez, o grupo derrotado.  

 Este é o momento para a pergunta: quais foram os valores inseridos na narrativa? 
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Anárquicos, radicais, conservadores, liberais? Para proceder a esta classificação da 

forma de consciência sócio-temporal contida na obra de Élis procurei identificar o 

desejo de mudanças ou permanências que aparecem na trama, e os ritmos em que estas 

deveriam ocorrer. Sua narrativa mostra menos a possibilidade de mudança do que a 

necessidade desta que se faz necessária para a humanização das formas de vida da 

sociedade. Assim, a sociedade do nordeste goiano necessitava da mudança, pois de 

outra maneira as pessoas viveriam sob intensa violência dos coronéis políticos; esta 

mudança levaria à modernização não apenas das instituições, mas também dos valores 

morais e políticos. A mudança, no entanto, deverá se realizar mantendo-se as estruturas, 

não as demolindo. É imperiosa para a própria humanidade, no entanto, não há de ser 

feita no presente, é um projeto institucional de futuro.  

 José Godoy Garcia (1997), bem como Élis, tinha formação em Direito, foi poeta 

e romancista e, também, militou junto ao Partido Comunista. É dele uma das críticas 

mais ferozes ao escritor de O Tronco. Em Aprendiz de Feiticeiro faz um resumo sobre 

os acontecimentos de São José do Duro. A história que conta em nada difere, em 

conteúdo, da narrativa ora analisada, o que se modifica é seu posicionamento político e 

também sócio-temporal. Dito de outra forma: o que os difere são suas orientações 

temporais e, consequentemente, seus posicionamentos políticos. Para ele ï J. G. Garcia 

ï os Wolney foram injustiçados, sendo os únicos e valentes opositores ao coronelismo 

caiadista foram traídos pela História e o principal responsável teria sido Bernardo Élis. 

Em seus termos: 

O romance O Tronco fez por desmerecer e desfigurar uma obra de forma 

realista; é um romance desleal com a visão dos fatos, desleal com a figuração 

de um verdadeiro humanis mo, que ficou simples mente violentado no tronco 

onde foram imoladas nove vidas. (GARCIA, 1997, p. 64). 

 Faz parte das críticas de Garcia à Élis a ambiguidade com a qual o literato tratou 

as costumeiras atitudes coronelistas dos Caiado; para ele, Élis silenciou-se quanto a esse 

assunto não negando, pela voz, as práticas coronelísticas deste grupo que privilegiou em 

sua narrativa, mas pelo silêncio. Também chama a atenção para a mudança de grupos no 

poder a partir de 1909; tal mudança não seria revolução, mas golpe, compreendendo que 

o conceito de revolução tem que ver com ações que modificam as estruturas, e não 

apenas as oligarquias que permanecerão com mandos e desmandos: trocaram os grupos, 

mas não ocorreram modificações estruturais.  
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 Os ñfatos verdadeirosò que afirma terem sido distorcidos são, todavia, 

desmentidos em seu próprio resumo. Os acontecimentos são os mesmos. Sua crítica faz 

por merecer outra de mesmo viés; a diferença é que contra a ambiguidade dos 

desmandos dos Caiado construída por Bernardo Élis ï que existe ï será encontrada a 

literalidade do posicionamento de José Godoy junto aos Wolney ï nome real da família 

dos coronéis da Vila do Duro ï os quais chama de heróis e, também, seu silêncio em 

relação aos atos coronelistas desses, bem como desconsidera o fato de Abílio ter 

participado do movimento de 1909 que depôs o presidente do Estado em conjunto com 

os Bulhões e os Caiado. Élis e Godoy constroem narrativas maniqueístas, mas por terem 

focos narrativos distintos e não partilharem da mesma orientação temporal no que toca a 

possibilidade e necessidade da mudança, assim como da velocidade em que deveria 

ocorrer, ambos incorporam aos seus escritos diferentes sentidos. 

 O silêncio não é o implícito na ausência de palavras, nem é o que não foi dito, 

posto que ño sil°ncio n«o fala: ele significa.ò (ORLANDI, 2002, p. 44). Os sil°ncios 

dôO Tronco são, também, imensamente significativos da forma como o autor concebe 

os processos históricos e as limitações humanas. Os personagens apenas se expõem 

oralmente no que lhes é possibilitado pelas condições em que vivem. Bernardo Élis 

coloca em seus personagens os silêncios que, acredita ele, os seres humanos que vivem 

em condições subalternas, são obrigados muitas vezes a se colocar. Há diversos 

silêncios: de Lina, a esposa, em relação ao marido Vicente; de Vicente, o herói, em 

relação aos soldados, ao juiz; em muitas ocasiões, também, em relação ao primo Artur 

e, durante sua vida toda, em rela­«o ao tio Pedro Melo. Na narrativa dôO Tronco o 

silêncio é sobrevivência, autodefesa, mas é, também, resistência; é a forma de luta mais 

cotidiana. Assim, se se estuda o romance bernardiano com enfoque apenas no tipo de 

silêncio acima assinalado, pode-se entendê- lo como a narrativa de um sistema que como 

um todo é considerado como um processo, portanto, concebido a maneira mecanicista. 

Todavia, a forma tem que ser apreendida como um todo a ser estudado e não como 

apenas uma parte apontada, sendo assim, a obra em sua totalidade utiliza da 

contextualização que tende a limitar as ações humanas ao próprio tempo e condições 

que lhe são próprias.  

 Marquez num artigo em que analisa três historiadores que polemizaram com 

Hayden White explica que para este último, 

[...] o consenso a respeito do que se pode dizer a respeito de ño queò e 

ñquaisò s«o os fatos de uma quest«o referente a um mesmo conjunto de 
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eventos (documentos) é bastante limitado. Isso porque a relação entre fatos e 

eventos é sempre aberta à negociação e conceptualização, não porque os 

eventos mudam com o tempo, mas porque os modos de conceptualizá-los na 

linguagem (relacioná-los e significá-los) se modificam no tempo e no espaço. 

(MARQUEZ, 2011, p.9). 

 Desta maneira, o termo chave para a compreensão aqui é tempo. O que difere é a 

postura ética e as concepções temporais de ambos. Por outras palavras: modificam-se os 

espaços de experiências e horizontes de expectativas de ambos e, consequentemente, 

suas formas de consciência sócio-temporal. Assim, compreendo que ambos, Bernardo 

Élis e José Godoy Garcia, se utilizam de características e conceitos diferentes para 

explicar os mesmos acontecimentos de formas divergentes, pois como explica White 

(1992, p.20) um pode trabalhar de modo diacrônico (mudanças) e o outro de forma 

sincrônica (continuidade); ambos possuem diferentes concepções temporais e, portanto, 

ideologias divergentes. 

 Compreender que o futuro pode mudar as representações do passado é entender 

que o ser humano está em constante mudança e que estas mudanças podem ser 

observadas nas relações entre experiências e expectativas dos agentes históricos e, é 

claro, daqueles que escrevem sobre a História. Os homens e mulheres não estão apenas 

vivendo no tempo, mas também vivem em concordância com a forma como percebem e 

concebem este; Bernardo £lis n«o foi uma exce­«o. A narrativa dôO Tronco é bastante 

citada na historiografia como afirmação de acontecimento. Tem valor de história. Cito 

entre os historiadores: Lena Castello Branco Freitas (2009), Luis Palacín (1990), Dalísia 

Doles (1977), Ferreira (1998).  

 A narrativa não é um processo claro e limpo em relação ao próprio autor. Como 

ensina Hayden White (2014), as diferentes conduções dadas aos discursos desviam não 

apenas o sentido de um discurso anterior, mas desviam para outro sentido contido na 

outra forma. É ela, ï a narrativa ï que, todavia, dá significado à vida humana e, 

portanto, à História. Na narrativa estão contidas as orientações temporais dos autores, 

entendendo-se neste momento, orientações dadas pelas experiências e expectativas que, 

por sua vez, tomam a forma de posicionamentos éticos e políticos. White explica que 

existem afinidades inerentes a estruturas de tipos de estilos, pois para que o autor narre 

um determinado enredo faz-se necessário explicá- lo com certos argumentos, fazendo 

com que a estória/história montada tenha um tipo específico de implicação ideológica.  

 Desta forma os dois primeiros modos, o de elaboração de enredo e de 

argumentação levam a um modo específico de implicação ideológica. Todavia, estes 
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não são padrões rígidos que não comportem modificações. Ao contrário, para White 

(1992b, p. 44) a não fixação nestes modelos é que faz com que um autor possa ser 

lembrado com mais ou menos admiração e credibilidade no futuro, nos termos de 

White, é isto que faz um autor ser magistral.  

 Bernardo Élis combinou o modo de elaboração de enredo romanesco vazado por 

um modo trágico. Esta combinação foi conduzida com tom otimista, de acordo com 

suas orientações político- ideológicas liberais ou, em outras palavras, de acordo com seu 

posicionamento ético liberal. Seus argumentos feitos de modo a dar um efeito de 

explicação para a maneira de como e porque os eventos ocorreram como descreveu no 

romance foi efetuado por meio da contextualização dos acontecimentos. Para que se 

compreenda melhor esse procedimento que, tratando de mazelas humanas teria diversos 

elementos que encaminhassem Bernardo Élis a uma postura radical, conservadora ou 

mesmo irônico-pessimista, mas que o levou a uma postura liberal exponho abaixo uma 

observação que Gomes fez do autor:  

Artista compromissado com sua época, sensível ao meio em que vive, 

Bernardo Élis se volta sempre para o homem. E sua preocupação, antes de se 

constituir em protesto lançado contra os processos espoliativos que resultam 

de irregulares relações de trabalho, é, fundamentalmente, valorizar o homem, 

visando ao real aproveitamento de suas qualidades positivas. [...] Apanhando 

o homem confiando em sua degradação social, a que está historicamente 

manietado, focaliza-o em suas múlt iplas atividades. E a conclusão a que 

chega, sem qualquer sentido de engajamento, é a de que o isolamento, a 

miséria e as difíceis condições geográficas não subjugam totalmente o viril 

habitante da gleba. (GOMES, 2009, p. 108) 

 Hayden White (1992b, p. 208) explica o posicionamento ideológico liberal de 

Tocqueville e conclui que o mesmo apenas foi impedido por um ato de vontade de 

apresentar uma visão de derrota e desespero em sua narrativa, pois estes 

posicionamentos o colocariam como um radical ou como um conservador. Esta é uma 

conclus«o id°ntica a que se chega ao final dôO Tronco acerca da narrativa de Bernardo 

Élis. Após toda a saga do herói em busca da justiça e probidade, vê-se enredado entre as 

ações de representantes do coronelismo e as instituições governamentais. Tais atos que 

escapam ao seu controle levam, a ele e a seu mundo, a uma grande tragédia, incitando-

o, por fim, à fuga. Diante dessas circunstâncias, apenas um ato de vontade do autor 

coloca o otimismo nos olhos do herói. Reencontra-se ao final: não vence o mundo, ao 

contrário ficam-lhe claras suas limitações humanas na luta para a transformação social, 

mas compreende que as experiências vividas o tornaram um ser humano melhor, pois 

tem em vista um mundo melhor. O fato desta expectativa de futuro ser de um porvir 
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incerto, aliado a preservação de todo o aparato institucional que não chega a questionar, 

ao contrário, pensa que as mudanças que precisam ser feitas são institucionais, bem 

como, culturais, inclui-o no rol dos liberais.  

 O próprio tempo tem um papel importante na trama: é um tempo lento, típico da 

morosidade sertaneja e do sertão. Os recursos usados pelo autor são, especialmente, 

vistos na grande quantidade de rememorações dos personagens, nos flashbacks. A 

natureza parada, o ar quente contrastando com algumas ações mais rápidas, servem 

também para mostrar que há elementos exteriores à própria vontade humana, sendo que 

dentre esses elementos está o tempo: inexorável, forte, determinante. Há cenas rápidas 

como os combates entre soldados e jagunços, mas estas ações rápidas não são a norma. 

A regra narrativa é a da morosidade do tempo e dos homens que vivem naquele ermo 

goiano onde os meios de transporte ainda eram as mulas e os burros: seres fortes, 

resistentes, mas lentos. Nos planos originais de Bernardo £lis, este ñqueria fazer uma 

obra cient²fica, examinando os aspectos atrasados da regi«oò e por mais que tenha se 

esforçado na tentativa de apenas fazer uma ficção, não conseguiu fugir a seu 

posicionamento ético-político-ideológico. Sua escrita contém implicações ideológicas 

liberais, pois esta é a maneira como concebe o próprio tempo e a História. 

 Toda afirmação de semelhança ou diferença é feita de forma relacional. Se o 

literato via aquele tempo de 1918-1919 como um período com elementos de atraso é 

porque o relacionava a outro tempo posterior aos eventos. Seu romance é de 1956, ano 

posterior a transferência da capital goiana para Goiânia. Mesmo em seus contos 

posteriores a esta data continuou a dar relevo significativo ao que entendia serem as 

mudanças necessárias para a sociedade. No conto de 1962, Caminhão de Arroz24, por 

exemplo, narra a história de uma mulher que não recebe um nome do narrador para ser 

identificada. A mulher sertaneja pega uma carona num caminhão de arroz que vai para 

Anápolis à procura da irmã Nenzinha, uma meretriz, muito rica e bonita, conforme 

ouviu contar. Ao chegar à cidade, a sertaneja apeia do caminhão e ao entrar no saguão 

do hotel dirige-se a uma mulher feia, descalça e mal vestida a fim de pedir- lhe um copo 

dô§gua; para sua total surpresa, acredita estar vendo a irm«, tal a semelhan­a entre 

aquela que vê e ela própria, muito judiada pelo tempo. Ela não se apercebe que está 

                                                                 
24

 Moema de Castro e Silva Olival esclarece no prólogo de Caminhos dos Gerais que este conto 

Caminhão de Arroz, embora faça sua estréia nesta coletânea, na verdade foi escrito bem antes, pois fez 

parte de um ñconjunto de contos reunidos sob o nome Caminhão de Arroz com que Bernardo Élis 

participou do concurso patrocinado pela Universidade Federal de Goiás em 1962.ò (OLIVAL apud £LIS, 

1981) 
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defronte a um espelho, não se reconhece. O motorista do caminhão que lhe dera carona, 

morador da cidade de Anápolis, ao ver a cena julga a burrice da mulher. Ele próprio já 

passara em frente ao espelho onde ñvia-se inteirinho, da cabeça aos pés, e aquela visão 

era agrad§velò (£LIS, 1981, p. 138), mas ela era ñum ser humano que desconhece 

espelhos, que pela primeira vez enxerga sua pr·pria imagem! Essa, essa...ò (£LIS, 1981, 

p. 141) O caminhão, símbolo da modernidade, leva a mulher, portanto, a outro mundo, 

ao espaço urbano que logo na chegada, impõe-lhe a própria imagem. Magra, feia e suja, 

® um contraste marcante com ños rostos gordos e limposò (£LIS, 1981, p. 142) da 

cidade. Ao final do conto, torna-se, novamente, apenas parte da paisagem na qual está 

inserida ao retornar para a carroceria do caminhão e, isso, claramente se mostra pela 

observação de um homem que, pouco antes, a vira, desajeitadamente, entrar na 

carroceria:   

ï Homem, quem não sabe, até pensa que lá dentro só há sacos de arroz, não é 

mes mo! As pessoas aí têm tudo de um saco de arroz: a cor, o aspecto, a 

postura...  

ï De vera! É tudo saco, ï concordaram.  

E voltou novamente à leitura momentaneamente interrompida. (ÉLIS, 1981, 

p. 142) 

 Assim, na relação entre passado e presente, o passado decorrido entre os eventos 

que relatou e o presente em que vivia havia, para o autor, se transformado em alguma 

medida, mas não abrupta nem estruturalmente. As condições da existência humana no 

estado goiano estavam bastante modificadas com a inserção de máquinas e símbolos da 

modernização, mas apesar disso, as formas culturais de pensamento expressas pelas 

ações ainda não tinham se transformado, mesmo porque alguns lugares do Estado 

permaneciam ainda isolados geográfica e culturalmente. Levando em consideração os 

contos posteriores ao romance para confirmar sua postura ideológica, entende-se que: 

do passado narrado ao presente da escrita ocorreram transformações significativas na 

sociedade, mas as mudanças mais necessárias ainda demandariam certo tempo, pois se 

introduções tecnológicas tinham ocorrido, o ser humano ainda permanecia com 

características muito mais aproximadas da natureza do que da cultura. Todavia, mais 

uma vez o otimismo está presente: as mudanças já estavam em curso, senão em todos os 

lugares, mas já em alguns.  
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1.3 A configuração do enredo e o foco narrativo em Expedição Histórica nos 

Sertões de Goyaz. 

 Coelho estruturou seu texto do capítulo I ao XXX, mas antes de iniciar os 

relatos, colocou numa única página a dedicatória de seu livro aos seus pais e, ï o que 

abaixo transcrevo integralmente ï, uma recordação daquele que era Presidente do 

Estado de Goiás à época dos episódios que descreverá:  

Recordação 

Ao valoroso oficial da Força Pública Estadual Benedito Avelino de Jesus, 

morto, tragicamente, no quartel da corporação a que pertencia, deixa, nestas 

linhas, o autor, a expressão da sincera amizade que lhe devotava, a qual, 

felizmente perdura nas pessoas ilustres de seus descendentes.  

Pelo meu temperamento, pela minha índole, pelo meu caráter e por educação, 

sempre fu i contrário às violências e aos desrespeitos dos direitos de quem 

quer que seja.  

Desembargador Alves de Castro. (COELHO, 2008, p. 29) 

 Cumpre ressaltar, ainda, que todos os capítulos são subintitulados, sendo os 

títulos dispostos da seguinte maneira: do capítulo I ao XXII, o título é A viagem; do 

capítulo XXIII ao XXVI, o título é A fala do Governo; do capítulo XXVII ao XXX é o 

epílogo. À medida que se fizer necessário citarei os subtítulos, estes mesmos, bastante 

importantes para a análise desse trabalho.    

 O autor inicia contando do posicionamento geográfico e da hidrografia do estado 

de Goiás: O Estado de Goiás: sua posição astronômica. No próximo capítulo há uma 

verdadeira ode ao presidente do Estado, Desembargador Alves de Castro, afirmando 

que os confins do Estado do Amazonas experimentavam uma tranquilidade negada ao 

estado goiano até a vinda do venerável político para esse local. Sob o título: O governo 

Alves de Castro: Sua administração honesta e fecunda, reajustamento político, 

equilíbrio financeiro; elogia eloquentemente o ñquadro administrativo honesto e 

competenteò do ñprovecto administradorò (COELHO, 2008, p. 41 e 44) e enfatiza as 

inimizades criadas pelo presidente do Estado em razão de sua honestidade. Primeiros 

fatos: o juiz comissionado foi contando da integridade do juiz Celso Calmon, bem como 

de seu desprendimento e patriotismo. Coelho enfatizou ainda, o fato de vários juízes 

haverem negado o pedido do Presidente do Estado para integrarem a comissão, 

diferentemente do dr. Celso Calmon Nogueira da Gama ï juiz de Pouso Alto e natural 

de Colatina no Espírito Santo ï agiu no pronto atendimento ¨ justi­a. ñDe posse do 

aviso, no dia imediato, transportou-se para a sede da comarca, não se fazendo esperar 

por sua resposta, afirmando aceitar a comissão que lhe era indicada, porquanto à Justiça 

jamais seriam negados os seus servi­os, quando solicitados.ò (COELHO, 2008, p. 49) 
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 O capítulo V tem o mesmo subtítulo da divisão da qual faz parte: A viagem. Este 

capítulo é extremamente curto e Coelho versou apenas sobre os preparativos da viagem 

e do equipamento que levaram para a travessia da capital à Vila de São José do Duro. 

Tratou-se, tão somente, de um modo de se defender do que foi dito posteriormente por 

outros, de que a bagagem levada pelos membros da comitiva se nivelava, nas palavras 

do autor, ñ¨ bagagem do rei dos Medas.ò (COELHO, 2008, p. 51). Na Partida da 

capital, acentuou a consternação dos espectadores e algumas destas pessoas chegando a 

interrogar se havia pensado sobre o que estava a fazer. Perante tais indagações, apenas 

afirma convictamente que ñn«o me esquivaria ¨s dilig°ncias que me fossem distribu²das, 

por mais arriscadas que parecessem.ò (COELHO, p. 52)  

 Oito capítulos foram utilizados para contar do percurso que fizeram, sendo este 

de aproximadamente, 906 km da capital Vila Boa até a Vila de São José do Duro, no 

norte do estado. Sua narrativa é bastante elogiosa quanto à maioria dos mandatários 

locais. Por onde passava ia distribuindo elogios ora a juízes, ora a prefeitos, ora aos 

padres. As localidades por onde passou foram citadas e descritas, muitas sendo situadas 

geograficamente, inclusive com referência às latitudes e longitudes. Elogiou por todo o 

caminho: o ñexcelente clima ï quente e seco, mas sempre saud§vel.ò (COELHO, 2008, 

p. 68); a riqueza natural (animal, vegetal e mineral) da região, idílios naturais; os 

bandeirantes e os remanescentes da raça. 

 Finalmente chegaram ao Duro em 04 de outubro de 1918, 67 dias após iniciada a 

viagem em 30 de julho de 1918. Esta vila sofreu um julgamento mais vigoroso por parte 

de Coelho que discorreu muito bem das riquezas naturais, mas fez questão de enfatizar 

que ñ® a vila do Duro dotada de elementos de prosperidade que estão em manifesto 

contraste com seu atraso.ò (COELHO, 2008, p. 84). Absteve-se, ainda, de emitir 

julgamentos de valores ï como fez alhures durante todo o percurso ï acerca da 

população local. Tendo em vista sua generosidade em elogiar tão largamente todos os 

lugares em que passou, juntamente com seus povos, sua omissão na Vila do Duro, 

parece-me, não obstante, um claro julgamento de valor. A lembrar de Orlandi (2002) e 

sua afirmação sobre o silêncio, resta compreender a significação do silêncio de Coelho: 

ele não se cala sobre a natureza, ao contrário, enfatiza-a, seu silêncio é sobre a gente 

local. Na chegada à Vila de São José do Duro contou sobre o desentendimento ocorrido 

entre o promotor Mandacaru e o juiz Celso Calmon. Ainda em Arraias, o promotor 

havia sido dispensado e comunicado por ofício pelo juiz com confirmação posterior do 

presidente do Estado que o exonerou da comissão no Duro. De acordo com um relatório 
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feito pelo Desembargador Alves de Castro em ocasião posterior aos acontecimentos, a 

indicação do promotor havia sido feita pelo próprio juiz Calmon e, como atestam as 

narrativas do juiz, do presidente do Estado e do escrivão Guilherme Coelho, foi 

dispensado de seus serviços também a pedido daquele.  

 Em O Tocantins afirmou que a Força quando chegou à Vila permaneceu com as 

precauções que estavam no caminho, pois tiveram notícias que havia concentração de 

homens armados na fazenda Burac«o, de propriedade dos Wolney. ñViv²amos numa 

verdadeira pra­a de guerraò (COELHO, 2008, p. 87), razão pela qual o magistrado foi 

obrigado, ñcomo medida acauteladora de suas vidasò (COELHO, 2008, p. 87) a retirar 

as mulheres das pra­as e inferiores para uma fazenda h§ ñ24 quil¹metros ¨ retaguardaò. 

(COELHO, 2008, p. 88) Essa informação foi diferente daquela que o juiz Calmon deu 

sobre os procedimentos que tomou. Calmon afirmou em relatório que, quando da 

chegada à Vila, o ambiente era tranquilo e sem ares de ameaça. Este mesmo relatório foi 

juntado por Coelho em seu livro. Não se esqueceu, também, de mencionar sobre a 

entrada ridícula do promotor já dispensado dos serviços e que entrou envolto na 

bandeira nacional, além de informar que após meses de espera para que os trâmites da 

substituição fossem realizados foi nomeado e comissionado o novo promotor. Assim, 

iniciou-se o processo. NôO processo, Coelho esclarece sobre sua confiança na justiça, 

da superioridade dos testemunhos perante a um juiz do que frente à polícia, visto 

compreenderem (as testemunhas) que os magistrados dão garantia a todos que 

ñcomparecem em ju²zo, onde, livremente, relatam o que sabem e o que lhes ® 

perguntado a respeito de um fato que se tem em vista provar.ò (COELHO, 2008, p. 89). 

Evidentemente, que os testemunhos não seriam, pois, a expressão do que realmente 

sabiam, mas do que podiam relatar e, depois, permanecer morando no local. Esta 

afirmação ficará mais evidente quando ao final de todo o processo, julgado pelo 

Tribunal do Estado, este será considerado prescrito pela impossibilidade de audição das 

testemunhas no prazo legal para validade da ação.   

 Narrou, ainda, a ida da autoridade comissionada à fazenda Buracão (propriedade 

dos Wolney) para a entrega da intimação visando à devolução dos autos (mandado de 

busca e apreensão) subtraídos do cartório. Há também outro ponto em que ocorre uma 

divergência entre o relato de Coelho e o relatório do juiz Calmon: quanto às pessoas que 

acompanharam o magistrado à fazenda. Coelho afirmou que foi ele próprio como 

escrivão, o tenente Catulino, cabo Mathias e o civil Alexandre, empregado particular de 

Calmon. O juiz se esqueceu de citar seu empregado particular, Alexandre, como um dos 
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acompanhantes, no relato que faz a Alves de Castro. Inicialmente, Abílio Wolney teria 

ficado nervoso, mas perante o enérgico e emocionado discurso do juiz afirmando que 

naquele local havia ido a cumprimento do dever e que para realizar sua missão 

sacrificaria a própria vida, ficou mais calmo e prometeu enviar o processo ao 

magistrado ainda naquele dia no cartório do Duro. Após tomarem uma cerveja, voltaram 

à Vila e o processo foi devolvido como prometido. Neste ponto da narrativa, Guilherme 

Coelho parou de contar como os acontecimentos que se deram. Apenas juntou como 

parte do livro, os documentos oficiais, que de acordo com ele exprimem as diligências e 

a suas consequ°ncias ñde maneira bem evidente e completa.ò (COELHO, 2008, p. 91). 

Assim, se ñfalam os documentos oficiais na segunda parteò (COELHO, 2008, p. 91) ® 

porque o escriv«o de pol²cia, ñna qualidade de funcion§rio da Seguran­a P¼blicaò, 

(COELHO, 2008, p. 52) parece acreditar que nada há de menos vago, nem mais preciso 

e mais cheio de certeza do que um documento oficial.  

 Denota-se que para o autor os documentos falam e, se forem oficiais, afirmam a 

verdade. Não há necessidade de interpretação, entrecruzamento de dados ou quaisquer 

críticas às fontes. Estas são claras, límpidas, imparciais e relatam, por si, os 

acontecimentos reais que tiveram lugar na Vila de São José do Duro. Coelho não parece 

considerar que os documentos, sobras dos eventos, foram transformados por ele e, 

também por Calmon, em fontes e que são fragmentos dos eventos e não estes em si. 

Este ponto faz lembrar Fustel de Coulanges comentado por Le Goff (1996), de que a 

ñ¼nica habilidade (do historiador) consiste em tirar dos documentos tudo o que eles 

contêm e em não lhes acrescentar nada do que eles não contêm. O melhor historiador é 

aquele que se mant®m o mais pr·ximo poss²vel dos textos.ò (COULANGES 1888, p. 

29, 30, 33 apud LE GOFF, 1996, p. 536) A concepção de história que dirige este tipo de 

trabalho de exaustiva busca da verdade nas fontes acredita existir uma verdade a ser 

encontrada e esse objeto de desejo do historiador está na documentação. Sendo assim, o 

historiador é aquele que busca a verdade e que, no receio de modificá- la pela 

imperfeição de sua própria consciência, intenta em apenas retirá- la de uma fonte 

portadora da certeza sem modificá- la ou, se a modificação tiver que ocorrer que seja o 

mínimo possível para que se conserve a essência que lhe é inerente.  

 Afirmar esta similaridade, todavia, não importa em vilipendiar o profícuo 

trabalho dos estudiosos que ficaram conhecidos como historicistas25, mas apenas 

                                                                 
25

 Historicismo: adoto o termo apenas entendendo-o como uma corrente historiográfica, sem adentrar em 

quaisquer discussões sobre as divergências pelos que preferem usar historismo.  



83 
 

apontar características comuns daqueles à Coelho, mesmo porque o historicismo, cujo 

principal representante foi o alemão Leopold Van Ranke se teve, por um lado, como 

foco mais específico de seu trabalho as fontes históricas documentais, por outro, não se 

absteve de pensar acerca da escrita histórica, apenas entendendo-a, todavia, como uma 

ocorrência direta da própria pesquisa (SILVA, 2012, p. 04). Seu enfoque nos 

documentos foram escolhas feitas por privilegiar um método de interpretação das fontes 

que deveria ser, quanto ao estudo do passado, objetivo e neutro.  

 A volta é uma espécie de introdução do retorno rumo à capital (depois de findo o 

processo). A viagem é iniciada na madrugada de 01 de janeiro de 1919, o que deu 

ensejo aos inimigos, de acordo com Coelho, de afirmarem que haviam fugido. Fato este, 

refutado pelo escrivão da comissão, que esclarece apenas ña t²tulo do cultivo de suas 

acanhadas e mesquinhas intelig°nciasò (COELHO, 2008, p. 92) que t«o logo um 

processo é concluso não tem, a autoridade competente, que permanecer no local. Apesar 

de sua defesa quanto às ações e partida do magistrado, o juiz Celso Calmon Nogueira da 

Gama, respondeu pela responsabilidade dos acontecimentos ocorridos na Vila após sua 

partida, mesmo estando finalizado o processo. Não me deterei, todavia, na viagem de 

volta, posto ser a narrativa uma continuação da ida, recheada de elogios a terra, aos 

padres, ao povo, às administrações. Resta, entretanto, informar que o retorno foi feito 

pelo caminho mais penoso, mas menos perigoso. Optaram por viajar pelo sertão, 

passando por Natividade. Ir pela cidade de Barreiras e descer o Rio Grande eram 

empreendimentos inviáveis, tendo em vista a quantidade de elementos que os poderiam 

abater pelo caminho, de acordo com o autor.   

 No capítulo A fala do Governo que tem por subtítulo Ação política e 

administrativa de um brasileiro digno de ser seguido, Coelho juntou uma mensagem 

que o Desembargador apresentou no Congresso após o retorno de suas férias ocorridas 

entre 21 de dezembro de 1918 e 24 de abril de 1919. O texto se referia à normalização 

mundial com o fim da Primeira Guerra, bem como da continuidade que daria ao 

trabalho que vinha sendo feito  

[...] em benefício da causa pública para que sejam satisfeitos os mais 

palpitantes interesses do Estado. 

E nesse particular tenho agido com a indispensável energia, desenvolvendo 

forte campanha contra os que depilavam os cofres públicos, fazendo para eles 

cessar o regime de impunidade até então observado e tão prejudicial à 

moralidade administrativa.  

O resultado, como era natural, não se fez esperar. 

Normalizou-se a arrecadação das rendas do Estado e melhoradas ficaram as 

nossas condições financeiras... (COELHO, 2008, p. 111) 
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 À exceção do caminho de volta, que narrou pormenorizadamente como fez na 

ida, ï já descrito anteriormente ï nada acrescentou sobre os fatos ocorridos no Duro 

mesmo. Coelho sequer parafraseou os documentos para narrar à sua maneira, apenas, os 

juntou todos no capítulo XXIV Os acontecimentos de São José do Duro: são relatórios 

do governo, incluindo uma justificativa detalhada do Desembargador Alves de Castro, 

iniciando com os telegramas recebidos do juiz Manoel de Almeida e do coletor 

Sebastião de Brito, onde pediam proteção e garantia ao Estado para o exercício de suas 

funções, até a publicação de sua declaração acerca dos acontecimentos no Duro feita em 

10 de fevereiro de 1919 ao Jornal do Commercio da cidade do Rio de Janeiro. Além dos 

telegramas, citações de leis e declaração do presidente do Estado, há também o relato 

dos fatos pelo juiz Celso Calmon que, para Coelho, efetivamente, comprova sua 

probidade, coragem e legalidade durante todo o processo. O relato sobre os eventos 

posteriores à saída da comissão da Vila de São José do Duro foi feito pelo juiz Celso 

Calmon ï em relatório que entregou a Alves de Castro ï e não por Guilherme Coelho, 

que se absteve de contar com suas próprias palavras. O ponto de vista acerca dos 

acontecimentos é o do juiz Celso Calmon, ou conforme as palavras de Coelho, da 

autoridade.  

 Guilherme Coelho foi uma testemunha dos acontecimentos que relatou. Aquilo 

que o autor não presenciou ï como a morte do coronel Joaquim Aires e roubo dos 

contos de réis que estavam em sua algibeira ï, não foi informado pelo escrivão, mas 

pelo juiz, que, também, alegou não haver presenciado os acontecimentos e, assim, não 

poder se exprimir sobre a exatidão das informações. Felizmente, Coelho, pôde fazer 

extenso uso da documentação oficial para preencher as lacunas de seu relato, pois, de 

outra maneira, vários dos eventos ocorridos não chegariam ao conhecimento do leitor 

por seu intermédio. A página 165 de Expedição é uma legenda do trajeto de Villa Boa a 

São José do Duro, onde Coelho ordenou do número um ao número nove, os eventos que 

considerou relevantes desde a partida da capital até a vila e após um breve espaço 

sequenciou três eventos relativos à volta. Esta página é, portanto, uma lista dos eventos, 

onde é mostrada a intenção do autor de fazer, tão somente, um registro neutro dos 

acontecimentos.  

 NôO processo em grau de recurso na 2ª instância, Coelho juntou parte da 

sentença e procurou mostrar algumas das consequências legais dos acontecimentos tidos 

lugar na Vila de São José do Duro com o processo sendo anulado desde a denúncia: o 

promotor foi considerado como parte ilegítima, pois sua nomeação não seguiu os 
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trâmites legais exigidos para sua investidura; o juiz teria errado ao requerer a prisão dos 

envolvidos, pois eram delitos afiançáveis; desta forma, na sentença dada, a resistência 

dos Wolney era justificada, devendo haver, portanto, a responsabiliza­«o ñpelos 

excessos de ordens ilegalmente decretadas e cumpridas.ò (COELHO, 2008, p. 140).  

 Por fim, no fechamento de sua narrativa, Flama apagada, o autor refletiu sobre 

o sofrimento que teve início há dezoito anos e que se prolongou em mais quatro, 

obrigando que a For­a permanecesse naquele local. ñUm °xodo de fam²lias [...] Ossadas 

humanas [...] Com Zola, concluindo: Ter tenaz esperança de ver chegar-nos, mais hoje 

mais amanhã, muita verdade e justiça daqueles rincões distantes onde brota o porvir... 

FIMò (COELHO, 2008, p. 158). 

 Guilherme Coelho, desde o início, pela estrutura do texto montada no sumário e, 

também, pelo título da obra, elucida que contará tudo sobre a expedição histórica nos 

sertões de Goiás: o percurso de ida, o processo e o retorno, bem como, evidencia que 

haverá um momento em que será dada a voz ao governo e que finalizará com algumas 

reflexões, mas todas, evidentemente, comprovadas documentalmente. O autor 

acreditava que a objetividade da verdade quanto ao que relatou se firmava no que viu e 

no que presenciou, mas não somente, pois para ele o que não foi visto, nem vivido ou 

presenciado por ele, mas que constava nos documentos oficiais também era expressão 

de verdade. Sua convicção na veracidade das fontes que utilizava não o auxiliou a ter 

em vista que os documentos investigados não eram claros e transparentes, não falavam 

sozinhos, nem reproduziam ou espelhavam os acontecimentos, pois por si só não 

possuíam uma verdade e sentido histórico. Esta atribuição de sentido teria que ser dada 

pelo memorialista, literato ou historiador no manuseio e interpretação das fontes.  

 Não menos importante é o critério de seleção da documentação a ser pesquisada. 

Da impossibilidade de análise de todos os documentos, estes são selecionados de acordo 

com o que o pesquisador espera encontrar para responder à pergunta que deu ensejo à 

sua escrita; desta impossibilidade de conhecimento total aumenta a parcialidade que 

cada narrativa encerra. Bentivoglio afirma que ño acesso ao passado jamais ser§ 

integral, visto nenhuma pesquisa conseguir recuperar na totalidade o vivido.ò 

(BENTIVOGLIO, 2014, p. 380). Não sendo o estudo acerca do passado, o passado em 

si, torna-se impossível reconstituí- lo em sua totalidade. Há a necessidade de seleção do 

que se quer estudar, do que privilegiar, do que se deve enfatizar e, por vezes, até do que 

se deve ocultar, posto entender-se a irrelevância de um dado ou outro para a construção 

de sentido da narrativa e, até mesmo, pela impossibilidade de analisar um número, por 




